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LA TORTURA, ¿TAN LEJANA...? 
Universidad: provocación al diálogo 
L DE lUEII 
D e p a r t a m e n t o d e C u l t u r a y E d u c a c i ó n 
CONVOCATORIA DE SUBVENCIONES 
EN MATERIA DE CULTURA 
NORMATIVA: Se regirá conforme al Decreto 23/1984 de 29 de 
marzo de 1984 (B. O. A. de 9 de abril), que regula las sub-
venciones en materia de Cultura. 
DESTINO DE LAS SUBVENCIONES: Actividades relativas a 
música, teatro, imagen,.artes plásticas, cultura tradicional, 
publicaciones, intercambio cultural, encuentros y otras ac-
tividades culturales. 
SOLICITANTES: Podrán ser las Corporaciones locales, institu-
ciones y asociaciones, sin ánimo de lucro, y las personas físi-
cas. 
DOCUMENTACION: Las instancias, en modelo oficial, se solici-
tarán a los Servicios de Cultura y Educación de la D. G. A. 
en Huesca, calle Ricardo del Arco, número 6, y en Teruel, 
calle San Vicente de Paúl, número 1. También se facilitarán 
en la Sede Central del Departamento de Zaragoza, calle Ca-
pitán Portolés, números 1 y 3. 
PRESENTACION: En los Servicios Provinciales del Departa-
mento de Cultura y Educación de las Provincias y en la Sede 
Central en Zaragoza. 
PLAZO: El plazo finalizará el día 31 de marzo de 1985. 
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A los 
compañeros 
socialistas de Aragón 
Celebráis por estas fechas vuestro Congreso regional, y se-
ría bueno que la sociedad aragonesa se ocupara de vuestras ta-
reas con el interés y atención que merecen, al igual que, en justa 
correspondencia, vosotros estáis obligados a hacer un esfuerzo 
por ajustar vuestros trabajos y decisiones a las necesidades rea-
les de esa sociedad, haciendo lo posible por evitar un excesivo 
aislamiento e incomunicación entre el mundo de la política y el 
conjunto de la sociedad. 
Por esto nos permitimos ofreceros unas sencillas considera-
ciones a las que esperamos que deis el significado que tienen de 
opiniones amistosas y preocupadas, rechazando la tentación, de-
masiado frecuente en las proximidades del poder, de interpretar-
las como consejos impertinentes de personas o de grupos que 
quizá algunos prefieran ver callados y en silencio. 
Debéis procurar, en primer lugar, que vuestros diversos pa-
receres y opiniones respondan realmente a diferenciaciones ideo-
lógicas o a distintos posicionamientos sobre la política que se 
puede y debe hacer desde Aragón y para Aragón; y debéis in-
tentar, además, que parezca que es así. De modo que borréis la 
justificada sospecha e impresión de que esos agrupamientos tan 
extraños con que bombardeáis a la soprendida ciudadanía: da-
mascos, roldanas, oficialistas, plataformeros, cebrianes y demás, 
responden exclusivamente a los problemas derivados del r epar to 
d e c u o t a s d e p o d e r dentro de las instituciones que gobernáis. 
Va transcurriendo el tiempo de una de las más favorables 
ocasiones históricas desde la que alentar la f o r m a c i ó n d e u n a c o n -
c i e n c i a r e g i o n a l . Nos referimos a que no serán muy frecuentes si-
tuaciones como la actual, en la que controláis la Diputación Ge-
neral, las tres provinciales y los principales ayuntamientos del te-
rritorio aragonés. Si pretendemos que la autonomía sea algo dis-
tinto de una descentralización de servicios similar a la que los 
franceses están haciendo en casi cien Departamentos territoria-
les, debéis apresuraros por establecer cara al futuro, ahora que 
podéis, una auténtica y real c o o r d i n a c i ó n ins t i tuc iona l que haga 
operativo el sentimiento y la realidad regional por encima de 
inexplicables provincialismos y localismos. 
Y, por último, por favor, resistid también la tentación —en 
la que vuestros compañeros del Gobierno de la nación tienden a 
caer— de sus t i tu ir la s o c i e d a d civil d e s d e el p o d e r p o l í t i c o . Favorecer 
por el contrario su articulación y cohesión, recordando que una 
de vuestras principales tareas consiste en compensar los destro-
zos del franquismo, y que una de sus peores herencias ha con-
sistido precisamente en el debilitamiento de las energías civiles 
de esa sociedad. En un Aragón escasamente poblado y desequi-
librado la planta de la sociedad civil es débil, y para regenerarla 
habéis de contar con todas aquellas personas y grupos con 
quienes compartís, desde una izquierda en la que hasta ahora 
nadie duda que estáis instalados, el impulso hacia una sociedad 
más libre, más justa y más igualitaria. 
A N D A L A N 3 
•Qué derecha! 
Agazapada y gris 
N o h a c e m u c h o s d í a s , u n v ie jo a m i g o m e e s p e t ó , s i n 
m á s , a l y e r m e : 
— U l t i m a m e n t e A N D A L A N v a l l eno d e m a n í a s . P o r 
e j e m p l o , ¿ e s q u e n o h a y n a d a m á s q u e c r i t i c a r a l P S O E 
e n u n a r e v i s t a d e i z q u i e r d a s ? 
C r e o q u e t e n í a r a z ó n , a u n q u e t o d o e l m u n d o e n t i e n d e 
f á c i l m e n t e e s e re f l e jo : q u i e n e s h e m o s r e c o m e n d a d o s i e m -
p r e e l v o t o a l a i z q u i e r d a , s in c o n c r e t a r m á s , d i s f r u t a m o s 
a h o r a d e u n G o b i e r n o s o c i a l i s t a e n M a d r i d , o t r o e n A r a -
g ó n (por l o s p e l o s , a l g u n o s d e l o s c u a l e s s e q u e d a r o n e n 
la g a t e r a ) , e n l a s t r e s d i p u t a c i o n e s p r o v i n c i a l e s y e n b a s -
t a n t e s a y u n t a m i e n t o s , e n t r e e l lo s Z a r a g o z a y H u e s c a . Y , 
p r e c i s a m e n t e p o r e l lo , t e n e m o s u n a p o s t u r a d e s a t i s f a c -
c i ó n y r e s p e t o h a c i a e s e p a r t i d o y e s a s p e r s o n a s en el po-
der, y n u e s t r a o b l i g a c i ó n e s c o m p l e t a r e s e a p o y o b á s i c o 
c o n u ñ a h o n e s t a c r í t i c a , s i e m p r e f r a t e r n a , a u n q u e a v e c e s 
s e t i ñ a d e a ire d e b r o m a , y o t r a s d e d u r a r a b i a p o r lo q u e 
n o n o s g u s t a . 
¿ Y la c r i t i c à a la d e r e c h a ? ¡ P o r s u p u e s t o l Y m u c h o 
m á s c o n t e n t o s d e h a c e r l a , p a r a q u é v a m o s a m e n t i r . L o 
q u e o c u r r e e s q u e la d e r e c h a , e n A r a g ó n , l l eva u n o s a ñ o s 
t a n g r i s , t a n t o r p o n a , - t a n d e s d i b u j a d a , q u e n o d a ni a n é c -
d o t a s . D i r í a s e q u e a n d a a g a z a p a d a , v e r g o n z a n t e p o r la 
s e v e r a d e r r o t a e n c a d a u n o d e l o s n i v e l e s , fa l ta d e r e s -
p u e s t a s y d e i n i c i a t i v a s . Y e s o q u e , p o r s u p u e s t o , m e r e -
f iero a l a d e r e c h a c o n a l g ú n f u t u r o , n o a la e x t r e m a , n o s -
t á l g i c a , i n v o l u c i o n i s t a , q u e p o r f o r t u n a t i e n e b i e n p o c a s 
p o s i b i l i d a d e s e n las u r n a s . 
Q u i z á s e a b u e n o r e f l e x i o n a r u n p o c o e n e s t a s s e m a -
n a s e n q u e a l g u n o d e e s o s p a r t i d o s c e l e b r a s u s c o n g r e s o s 
c o n f e r e n c i a s , e n q u e e n t o d a E s p a ñ a s e r e p l a n t e a c a d a 
d í a c o n m a y o r f u e r z a la b u s c a d e u n a « a l t e r n a t i v a a l 
P S O E » s i n t e r m i n a r d e e n c o n t r a r e s a u n i d a d t á c t i c a , q u é 
p a s a e n A r a g ó n a l r e s p e c t o . H a b l e m o s , p u e s , d e q u i e n e s 
y a , a h o r a , a p a r t e s u s e x p e c t a t i v a s y e s p e r a n z a s , o c u p a n 
u n l u g a r e n e l e s p e c t r o p o l í t i c o , u n o s e s c a ñ o s e n las C o r -
t e s A r a g o n e s a s , e n las d i p u t a c i o n e s y a y u n t a m i e n t o s . 
Zaragozana y pobre 
E n la d e r e c h a , a ú n m á s q u e e n la i z q u i e r d a (y y a e s 
d e c i r ) , Z a r a g o z a lo c o n t r o l a c a s i t o d o , lo e s c a s i t o d o . 
L u e g o , a v e c e s , lo p a g a e n a l g u n a s a s a m b l e a s r e g i o n a l e s 
e n q u e d e b e c e d e r , a d u l a r , p a c t a r ; p e r o , a la p o s t r e , Z a -
r a g o z a m a n d a m u c h í s i m o , e s la q u e c u e n t a e n . . . M a d r i d 
( sa lvo el c a s o d e l P A R ) . 
U n a s e g u n d a c u e s t i ó n e s q u e , e n s u i n m e n s a m a y o r í a 
los l í d e r e s a c t u a l e s d e la d e r e c h a s o n a l t a m e n t e d e s c o n o -
c i d o s a n ive l p o p u l a r . M i e n t r a s q u e las g e n t e s d e l « a n t i -
g u o r é g i m e n » h a n d e s a p a r e c i d o c o m o p o r a r t e d e m a g i a 
d e la e s c e n a p o l í t i c a , l a s a c t u a l e s , s a l v o m e d i a d o c e n a 
e s c a s a , n o s a l e n d e u n a a p l a s t a n t e m e d i o c r i d a d : n i e l lo s 
se p o t e n c i a n c o m o p o r t a v o c e s d e s u s e l e c t o r e s n i , d e s d e 
l u e g o , l o s m e d i o s d e c o m u n i c a c i ó n c o n t r i b u y e n a e s a t a -
r e a . L o s p o l í t i c o s p r o f e s i o n a l e s , s o b r e t o d o s i n o e s t á n e n 
el p o d e r , lo t i e n e n m u y d i f í c i l p a r a o c u p a r u n r i n c o n c i t o 
e n la p r e n s a , « c h u p a r c á m a r a » e n la t e l e , s e r e n t r e v i s t a -
d o s e n la r a d i o . L a v e r d a d e s q u e , e n g e n e r a l , s o n a b u r r i -
d í s i m o s , p a l i z a s , n i s i q u i e r a d a n p i e a c h i s t e s y c o m e n t a -
r ios d i v e r t i d o s : n o s e « c o m e n c r u d o » a n a d i e , v a m o s . 
U n a t e r c e r a c u e s t i ó n e s q u e e n A r a g ó n n o h a y , e n a b -
s o l u t o , u n c l a r o « j e f e » o l í d e r d e la o p o s i c i ó n . Z a p a t e r o , 
d e - A P , n i e j e r c e d e t a l , n i le d e j a r í a n el P S O E , l o s o t r o s 
p a r t i d o s . . . , ni a l g u n o s d e l s u y o . H i p ó l i t o y a q u e r r í a , p e r o 
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d e b e p a g a r a ú n l o s p o l v o s d e ir e n c o a l i c i ó n con pâ i 
m a d r i l e ñ o , y s u p r o p i a f a l t a d e d e c i s i ó n a la hora de 
b a r r e n u n c i a d o a l e s c a ñ o d e l o s l e o n e s p o r un mayor prij 
t a g o n i s m o a q u í . N o e s d e e n t r a ñ a r q u e t a m p o c o la c 
c h a p r e s e n t e u n a f o r m a c i ó n b r i l l a n t e e n las Cortes 
c u i d ó m u c h o s u s f i las n a d i e , t a m p o c o l a izquierda, d 
s e a c o n t o d a s i n c e r i d a d — , ni h a y a ni d e lejos un «Gobie 
n o e n la s o m b r a » , n i e x i s t a n a l t e r n a t i v a s e n las diputacJ 
n e s o l o s a y u n t a m i e n t o s p r e s i d i d o s p o r socialistas, Hal 
s í , m u c h o s p a t a l e o s , m u c h a s p r o t e s t a s a la g a l e r í a 
d í s t i c a ) , p e r o m u y p o c a e f i c a c i a , p o r s u e r t e para los s] 
c i a l i s t a s , a p e n a s i n q u i e t a d o s . Y p o r d e s g r a c i a para todoi 
p u e s n a d a v e n d r í a m e j o r q u e u n a i z q u i e r d a espoleada 
t i m u l a d a , i n q u i e t a d a p o r s u o p o s i c i ó n a la derecha (dei 
el e s c a s o P C E a l g o , a u n q u e t e s t i m o n i a l , se hace), p 
u n b u e n f u n c i o n a m i e n t o d e l a s i n s t i t u c i o n e s , de la denj 
c r a c i a , p a r a q u e n a d i e t e n g a la t e n t a c i ó n d e dormir en li 
l a u r e l e s o s a c a r r o d i l l o s , s e r í a f u n d a m e n t a l que la politicj 
f u n c i o n a r a a p l e n o p u l m ó n e n c a d a g r u p o , en cada lu 
g e o g r á f i c o . Y n o o c u r r e a s í . 
Uno por uno 
V e a m o s , s i n o , c ó m o a n d a n e s o s p a r t i d o s de la dt 
c h a , a o j o s o m e r o y d e a l g u i e n q u e n o a n d a metido en 
m e n t i d e r e s , l o s p a s i l l o s n i l o s s a l o n e s d e Cortes, diputi 
c i e n e s o a y u n t a m i e n t o s . S i n d u d a , e l a n á l i s i s s erá bun 
s u p e r f i c i a l , o l v i d a n d o c o s a s i m p o r t a n t e s : o j a l á alguno 
e s o s b u e n o s a m i g o s q u e u n o t i e n e — y a m u c h a honral 
e n e s o s p a r t i d o s , s e d i g n e r e p l i c a r , rec t i f i car errores, mi 
t i zar e n f o q u e s o e n f r e n t a r s u s p r o p i o s puntos de visl 
Q u e e s a e s o t r a t r a g e d i a d e e s t a t i e r r a : a q u í , o la derecl 
d e s p r e c i a o l í m p i c a y t o s c a m e n t e c u a l q u i e r c r í t i c a desi 
i z q u i e r d a . . . o t e l l e v a n a l j u z g a d o d e g u a r d i a , ahora 
n o p u e d e n , c o m o a n t e s , p r o v o c a r s e c u e s t r o s de prem 
e x p e d i e n t e s y m u l t a s , c á r c e l e s . 
Ins i s to , o t r a v e z , e n la h u m i l d e a d v e r t e n c i a de lo le; 
q u e s o y , y q u e m i p u n t o d e v i s t a e s e l d e alguien preoc 
p a d o y m u c h o p o r lo q u e p a s a a q u í , p e r o seguramente 
d e l t o d o y a las ú l t i m a s b i e n i n f o r m a d o . 
Alianza Popular, l í d e r d e la C o a l i c i ó n d e l mismo adje 
v o , q u e e s a s u v e z s e g u n d a f o r m a c i ó n p o l í t i c a de Espai 
s e g ú n l o s v o t o s d e 1 9 8 2 , e s e n A r a g ó n un partido gti 
q u i z á e l q u e m á s , d e e s c a s a i n i c i a t i v a . L e fallaron, p 
e j e m p l o e n e l A y u n t a m i e n t o d e Z a r a g o z a , viejas figuras; 
r e n u n c i a r o n a l l i d e r a z g o , c o m o M a r i a n o H o r n o , o dimiti 
r o n , c o m o e l ex d e c a n o d e D e r e c h o J u a n Rivero, o ap 
n a s h a n d e s a r r o l l a d o l a b o r , c o m o e l c a t e d r á t i c o Miguen 
o e l m é d i c o A n i e n t o . F u e r t e e n l o s p u e b l o s , que no en I 
c a p i t a l e s , v i v e d e l a s r e n t a s d e l f r a n q u i s m o , de la popul 
r i d a d d e F r a g a , d e l v o t o p r e - f a s c i s t a d e tanto «burguí 
c a b r e a d o » . 
A s u l a d o , a u n q u e c o n m u c h a m e n o r actitud respoi 
d o n a q u e s u je fe O s c a r A l z a g a e n M a d r i d , el PDP, mal I) 
r e d e r o d e u n a t r a d i c i ó n m u y f u e r t e d e catol ic i smo polítu 
a r a g o n é s , d e s d e los s o c i a l - c a t ó l i c o s d e principios de sig 
h a s t a l o s l i d e r a d o s p o r l o s G a r c í a A t a n c o y Lacruz 
j o e n los a ñ o s 6 0 y 7 0 , p a s a n d o p o r la fuerte Acción Ci 
t ó l b a , l o s p r o p a g a n d i s t a s , e t c . , p o r n o c i tar al Opus Di 
q u e s e m e e n f a d a n . A q u í e s t á n , e n c a m b i o , los despisti 
d e M a r i a n o A l i e r t a , y el e r r o r n o t a b l e d e no potenciar 
t o p e a u n a p e r s o n a t a n c a p a z c o m o e s M a r í a Anton 
A v i l é s . P o r c i e r t o , q u è lo d e la m u j e r e n p o l í t i c a , » 
i ptamos a la c i t a d a , a M . B F e r n a n d a R u d i e n A P , a M a -
|ris0l (Vavaro e n el P S O E . y p o c a s m á s , e s o t r a c a r e n c i a 
[ De otro m o d o , n e c e s a r i a m e n t e , v e m o s al PAR, ú n i c o i rtido c o n f e s a d a m e n t e r e g i o n a l i s t a , a u n q u e a la h o r e d e 
|at urnas sea u n a u t é n t i c o H a m i e t y a c a b e p a c t a n d o c o n 
(gaitas « n a c i o n a l e s » . E l P A R t i e n e e n H i p ó l i t o u n o d e l o s 
jcasos l í d e r e s a r a g o n e s e s i n c o m b u s t i b l e s . C o m o d i c e u n 
migo m ío m u y g r á f i c a m e n t e , e s t e h o m b r e c o n la i m a g e n 
aturra y la voz d e u n B o l e a , ¡ a b a r r e r al r e s t o ! Y n o a l u -
e él, y Y0 r n e n o s , a l o r i g e n a s t u r i a n o d e G ó m e z d e las 
° -I lea». que t<ene b ' en g a n a d o , p o r f u e r o y t r a b a j o p o r 
ita su tierra, e l s e r a r a g o n é s . C o n e s o n o m e g u s t a n 
ada las b r o m a s ; e n c a m b i o , c o n lo d e la v o z l a s h a c e é l , 
aciendo gala d e u n b u e n h u m o r e s c a s í s i m o e n el g r e m i o , 
lipólito es í n d i s c u t i d o e n el P A R , t i e n e a g u a n t e y s a b e 
•atar a su gente y a los o t r o s y , s i n o f u e r a p o r s u r e a c -
¡onarismo en a l g u n o s t e m a s , la fa l ta d e « c o n t e n i d o s » 
ositivos (van m e j o r a la c o n t r a d e s d e el r i e s o d e t r a s v a s e 
leí Ebro que a la i m a g i n a t i v a ) , la e s c a s a h o m o g e n e i d a d y 
elección de s u s m i l i t a n t e s (lo d e R o m á n A l c a l á , p o r 
Jartij 
»pto 
s i e n d o b i e n p o c o l u c i d o ) . E l p a p e l e n a l z a d e S u á r e z ( so-
b r e t o d o d e s p u é s d e la a s o m b r o s a d e c l a r a c i ó n d e F e l i p e 
G o n z á l e z e n M o n t e v i d e o , p o c o m e n o s q u e i n v i s t i é n d o l e 
d e s u c e s o r ) n o t i e n e e n A r a g ó n e l t i r ó n p o p u l i s t a d e o t r a s 
z o n a s , n i lo a u s p i c i a e l e s t i l o , p u l c r o y s e ñ o r i a l , d e l n o t a -
rio M e r i n o . 
¿ Q u é d e c i r d e l PRD? Q u e a q u í d e b i ó d e h a b e r s i d o p o -
s ib le , p o r r a z o n e s o b v i a s , u n p a c t o n o d e s i n t e g r a d o r c o n 
el P A R , q u e o c u p a e s e e s p a c i o , e l c a t a l á n d e C o n v e r g e n -
c i a . E l fíchaje d e l e x - p r e s i d e n t e d e la D G A , J u a n A n t o n i o 
d e A n d r é s , n o h a e s t a d o a c o m p a ñ a d o d e g e s t i o n e s e f i c a -
c e s p a r a r o d e a r s e d e c u a d r o s , y a q u e n o m i l i t a n t e s . A q u í , 
p r o f e s o r e s u n i v e r s i t a r i o s , c o m o J . A . A r m i l l e s — e x - c o n -
s e j e r o d e la D G A — o B i e l z a , t o c a r o n m a r r o p a r a hu ir d e s -
p a v o r i d o s , n o d e l c o n t e n i d o s i n o d e la f o r m a d e t r a b a j a r . 
E s u n p a r t i d o c u y o v a l o r , c o m o e l d e l o s s o l d a d o s e n la 




















M.1 Antonia Aviles (PDP). José Luis Merino (CDS). Hipólito Gómez de las Roces 
(PAR). 
Juan Antonio de Andrés (PRD). 
emplo, ha s ido u n e p i s o d i o p o c o p r e s e n t a b l e ) , e s t e p a r -
do tendría u n c l a r o f u t u r o . N o lo t i e n e , y e l l o s s i g u e n 
iidando ante c a d a c o n v o c a t o r i a , l o q u e e n p o l í t i c a s e 
muy c a r o . C o n s u p o p u l i s m o a r a g o n e s i s t a y u n a 
Kena parte de s u s m i l i t a n t e s d e g e n e r o s a e n t r e g a y e n -
isiasmo, el P A R , s e q u e d ó c o n v i e jos v o t a n t e s d e l P S A , 
w ejemplo, lo q u e e s u n a p e n a . A la s o m b r a d e H i p ó l i t o , 
fogoso orador M u r t i e n e u n t e c h o l i m i t a d o . B o l e a v a u n 
oto de « B u d a » , G a l i n d o c o n t r o l a b i e n s u c a p i t a l i t o b i l b i -
ano, Isabelo F o r c é n s e las a p a ñ a m a l e n e l m u n i c i p i o 
sragozano; y [ fa l tan e s t r e p i t o s a m e n t e H u e s c a y T e r u e l I 
esto no es u n C A I q u e s e e n t i e n d e a e s a s p r o v i n c i a s 
oco a poco y s e h a c e p r o p a g a n d a c o n u n e q u i p o d e b a -
ncesto... 
El CDS, que h a t e n i d o la s u e r t e d e n o r e b a ñ a r l o s re s -
>' del naufragio d e la U C D , e s , d e m o d o c a s i a b s o l u t o , 
0í í Luis M e r i n o , a u n q u e n o h a y q u e o l v i d a r a g e n t e s 
orno León J . B u i l , o t r o c o r r e d o r d e f o n d o e n H u e s c a . E l 
«queño partido d i s f r u t a d e u n a s i t u a c i ó n p r i v i l e g i a d a e n 
11 Cortes, a u n q u e r e s u l t a u n d i f í c i l « n o v i o » p a r a e l P S O E 
^ la acaso e x c e s i v a a m b i c i ó n p e r s o n a l d e M e r i n o , m i -
1 e" los t e m a s j u r í d i c o s ( a u n q u e lo d e l J u s t i c i a e s t á 
¿ Q u é o p i n o d e e s e p a n o r a m a ? Q u e e n l o s a y u n t a -
m i e n t o s d e p u e b l o , c a s i d a i g u a l . B u s c a n g e n t e s h o n r a -
d a s , c o n s e n t i d o c o m ú n y g a n a s d e t r a b a j a r , y e s o n o 
p u e d e n e g a r s e a la d e r e c h a p o r d e f i n i c i ó n (ni s u p o n e r l o 
s i e m p r e e n la i z q u i e r d a ) . H a y c a c i q u e s d e t o d o c o l o r y 
pe la je , y g e n t e s l a b o r i o s a s y e f i c a c e s d e c a s i t o d o s . O t r a 
c o s a e s a la h o r a d e g o b e r n a r la D G A , d e i n t e r v e n i r e n las 
d i p u t a c i o n e s , e n g r a n d e s a y u n t a m i e n t o s , e n l a s C o r t e s . 
L a s e n s a c i ó n d e d e s a m p a r o q u e p r o d u c e n a l g u n a s d e c l a -
r a c i o n e s , p o l é m i c a s , a c u s a c i o n e s , d e s c a l i f i c a c i o n e s , e n 
e s t o s e n t e s , e s a g o b i a n t e , d e c e p c i o n a n t e . L a m e z q u i n d a d 
y m e d i o c r i d a d d e la v i d a p o l í t i c a c o t i d i a n a e s , s i n d u d a , 
u n o d e los p r i n c i p a l e s p u n t a l e s d e l t a n c a c a r e a d o « d e s e n -
c a n t o » : ¿ q u é o t r a c o s a p u e d e n s e n t i r las b u e n a s g e n t e s 
d e a p i e , a n t e e l p o b r e a r a g o n e s i s m o — s i lo h a y — , la 
e s c a s í s i m a i m a g i n a c i ó n , la n u l a a l t e r n a t i v a p o l í t i c a , e l 
ba jo n ive l d e d i s c u s i ó n , e l i n m e n s o t e d i o d e s u c l a s e p o l í -
t i c a ? 
ELOY F E R N A N D E Z C L E M E N T E 
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Angel de la Guarda, 
dulce compañía... 
Por desgracia, Jesús Martínez 
Torres ganó su apuesta: sigue 
siendo funcionario de policía y ha 
conseguido la confianza del mi-
nistro. Sus palabras, amenazas, 
chulerías y su puñetazo en el ri-
ñón derecho con que me despidió 
en la Jefatura Superior de Policía 
de Zaragoza en marzo de 1974, 
vuelven a mí estos días a la vista 
de su fotografía; su cara la he te-
nido más presente, pues lo seguí 
viendo por las calles de Zaragoza 
y también de nuevo en la Jefatu-
ra un año más tarde —noviembre 
de 1975—, donde seguía amena-
zando, me recordaba los golpes 
anteriores y se las prometía feli-
ces en los años siguientes. 
Entendí que los gobiernos de la 
transición no apartaran a gentes 
como él de la policía y temo en-
tender que el Gobierno del cam-
bio los siga manteniendo. Jesús 
Martínez quizá conociera la políti-
ca de quienes entonces financia-
ban al PSOE. 
La respuesta del ministro del 
Interior, amenazando con denun-
ciar a Mikel Azkue por atentar 
contra la honorabilidad de .su jefe 
antiterrorista, debería activar to-
das las alarmas democráticas, 
más aún que los disparos de Te-
jero en el Congreso. El asalto al 
Estado por los «duros» es casi un 
hecho consumado; ¿habremos de 
ver aquí —y padecer— una ley 
«contra los radicales»?, ¿serán 
considerados enemigos de la de-
mocracia española quienes fueron 
perseguidos por pretenderla y no 
han cambiado de ideas?, ¿quién 
garantiza que no se sigue utili-
zando la tortura? 
La casualidad ha querido que 
hayamos podido reconocer y sa-
ber el nombre y apellidos de un 
torturador al servicio de la dicta-
dura; temo que el ministro del In-
terior no facilitará más fotos de 
sus funcionarios responsables. 
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Ante la amenaza del Sr. minis-
tro, quizá valga la pena que todos 
cuantos sufrieron los golpes de 
sus honorables funcionarios ha-
blemos de estas cosas a nuestros 
conciudadanos sin más ánimo 
que alertarles para defender la 
democracia. 
Una historia como tantas 
otras 
Mi pequeña historia la escribo 
como un testimonio más —¿no 
era suficiente con uno tan só-
lo?— que quizá contribuya a lo-
grar unas fuerzas de seguridad al 
servicio de la Constitución, es de-
cir, al servicio de los españoles. 
El comisario Martínez Torres. 
El 7 de marzo de 1974 fui de-
tenido por el policía de la foto en 
el portal de mi domicilio; tras es-
perar la orden judicial oportuna, 
él, junto con otros, procedieron al 
registro y saqueo: no sólo libros 
—en cantidad— y publicaciones 
«prohibidas», también se llevaron 
fotografías, cartas personales y 
otros papeles. Todo lo que había 
en los armarios de la casa quedó 
desparramado por el suelo, inclui-
da la basura. 
A continuación, en la Jefatura 
Superior de Policía, empezaron 
los golpes («rueda», «quirófano»! 
etc.). Por mi declaración reconoj 
ciando haber intervenido en 
asambleas universitarias recial 
mando libertad de expresión 
—caso Añoveros— y la supresió| 
de la pena de muerte —juicio di 
Salvador Puig Antich—, fui acul 
sado de propaganda ilegal ante e 
TOP y multado por el gobernadoi 
civil con cien mil pesetas que pa| 
gué en la cárcel. Dos meses de 
pués todavía tenía hematomas 
el pecho. 
¿Qué papel tuvo el policía de 
foto en todo esto? El, junto 
otro compañero que no ha salido 
en los periódicos, estuvo conti 
nuamente presente dirigiendo 
ocasiones a los otros e intervi 
niendo de continuo con palabras 
manos y pies. El fue también! 
quien con todo tipo de grosería 
pretendió que denunciara a otro 
compañeros antes de que hicien 
unas cuantas burradas con una 
amiga mía, a la que retuvieron 
una mañana entera para que yo 
la viese y proponerme semejante 
chantaje. Sí alguien capaz de un] 
«trabajo» así es hoy responsabh 
de la lucha antiterrorista, me te 
mo, como Miguel Azkue, que 
terroristas van a tener buenas 
zas frente a quienes pretendemoi 
la convivencia pacífica y la demo 
cracia. 
Confirmación de esta pequeña] 
historia podrá encontrarla en 
documentación de Amnistía Inter ! 
nacional y en la prensa de aque l 
líos días (Informaciones de Mal 
drid y Aragón-Exprés de Zaragoza 
se ocuparon del caso), ya qu'j 
coincidió con un momento 
fuerte movilización en la Universl j 
dad de Zaragoza. También entrej 
los responsables de Zaragoza 
PCE de aquel momento, partido] 
en el que militaba. 
M A N U E L D E L G A D O ECHEVERRIA 
Contenedores: 
Controlar los escombros 
iter 
Bí»' 
Hace unos días apareció en la prensa diaria zarago-
ana un anuncio de la Delegación de Medio Ambiente 
¡¿juntamiento de Zaragoza, que insta a los habitan-
¡IS ée la ciudad de Zaragoza a utilizar los contenedores 
tecientemente instalados en varios puntos de la ciudad. 
Estos contenedores, idénticos a los que siven para depo-
mr escobros de obras, han sido puestos por el Ayunta-
émto en colaboración con las sociedades C I A S A , 
JUSBUSA y C O I N S A , estando destinados para los 
^ueños derribistas y los particulares. 
La experiencia de Barcelona 
En el diario «La Vanguardia» de Barcelona, de 17 
diciembre de 1984, apareció un artículo firmado por 
Mercé Beltrán que recogía la experiencia piloto llevada 
cabo en Horta-Guinardó, Sant Andreu y Sant Martí , 
la vista de este artículo, el Ayuntamiento zaragozano 
i instalado contenedores en los extrarradios de la ciu-
ii Según «La Vanguardia», los estudios municipales 
Barcelona señalan que un particular puede producir 
10 Kg. de residuos. Se han establecido tasas de recogi-
k hasta 200 K g .el servicio derecogida es gratuito, y 
¡e esta cantidad bástalos 1.000 Kg. se deberá abo-
tur ül Consejo de Distrito 100 ptas. por cada 200 Kg. 
El concejal delegado de Medio Ambiente, Mariano 
rgas, nos ha manifestado que el Ayuntamiento zara-
zano está gastando 40 millones de pesetas para podar 
0 Ha. de los pinares de Venècia (las otras 50 de las 
ese componen fueron ya podadas el año pasado). L a 
da y limpieza de basuras y escombros ha sido encar-
da a Fomentos de Obras y Consíruccines, S. A . , que 
contratado para ello a 40 podadores profesionales 
1 Campo de Borja. En la contrata están incluidos el 
üáecentamiento de caminos y la apertura de otros nue-
ws que sirvan también como cortafuegos. 
Los escombros se encuentran allí en grandes canti-
les, venidos sobre todo por los grandes derribistas. 
Se quiere rasantear todo al mismo nivel o dejar peque-
ñas vaguadas, para que todo tenga un paisaje mínima-
mente humano. Mariano Berges nos dijo que «al año 
viene se va a continuar con los mismos trabajos, pe-
ro haciendo a la vez una búsqueda de cuáles son las 
casa 
C k u V v o 
C O M I D A S 
Avda. Madrid, 5 
43 43 65 
43 58 39 
Teléfonos: 
Los seis contenedores son insuficientes. 
propiedades municipales, porque no está claro documen-
talmente. Lo que se va a hacer es repoblar todos los 
huecos que hay entre masas forestales ya constituidas, 
para dejar una masa uniforme. 
En la reunión que mantuvieron hace dos meses la 
delegación de Medio Ambiente y el Ayuntamiento, se 
propuso la instalación de contenedores en lugares seña-
lados, con el f in de recoger escombros que después irían 
a parar a las orillas del Gallego, aprovechando que el 
Ayuntamiento está limpiando el río y adecentando sus 
orillas para plantarlas con árboles. En la reunión se es-
tableció una red mínima —a título experimental— de 
contenedores, colocados en puntos estratégicos donde se 
ha comprobado que se echan escombros incontrolada-
mente. E l concejal nos manifestó que él mismo había 
comprobado cómo en el contenedor situado en el cami-
no de Valdamir, la gente depositó los escombros alrede-
dor del contenedor, pero no dentro del mismo. 
Se están aprovechando las obras para poner carteles 
de prohibición de verter escombros en los pinares de 
Venècia. Mariano Berges considera que los contenedo-
res no pueden estar en vías públicas, «porque entonces 
las calles estarían plagadas de contenedores». Estos se-
rán retirados por los propios empresarios que los han 
instalado una vez llenos. 
Para Medio Ambiente, la existencia de contenedo-
res en las calles y su utilización es cuestión de hábitos: 
Graduado 
escolar J È J j m 
BUP • 
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no todo se puede hacer por decreto o por vigilancia po-
licial. Los contenedores tienen marcado ün número de 
teléfono, para que cualquier vecino que lós vea llenos o 
despidiendo malos olores lo comunique a la empresa a 
quien corresponda para que ésta los retire. Pueden po-
ducirse demoras los fines de semana, porque no hay 
tiempo para recogerlos; lo que sólo se hará cuando es-
tán llenos o despidan olores a basura. Esta no debe 
arrojarse en los contenedores, porque para eso existe un 
servicio de recogida. 
Aprovechamos la entrevista con el concejal delegado 
de Medio Ambiente para preguntarle sobre las compe-
tencias de su delegación: «es una delegación nueva que 
tiene unas líneas comunes o fronterizas con otras dele-
gaciones, como puede ser limpieza pública. Pero las ac-
tuaciones en el Casco Viejo, como la limpieza de sola-
res o lo relativo a escombros, as í como los contenedores 
para la recogida de vidrio, entran dentro de las compe-
tencias de Medio Ambiente, a las que también hay que 
añadir la creación de parques y jardines y los controles 
de contaminación de agua y aire. Los servicios en que 
se divide la Delegación de Medio Ambiente son el de 
Parques y Jardines, el de Montes y el de Medio A m -
biente, que está centrado en la contaminación atmosfé-
rica y aguas residuales». 
Por último, preguntamos cuánto iba a costa al mu-
nicipio la contrata de los contenedores, y nos dijo que 
no hay presupuesto, porque está en fase experimental 
durante tres o cuatro meses. Transcurrido este tiempo, 
el Ayuntamiento decidirá si convoca un concurso públi-
co entre las empresas interesadas o prefiere seguir cola-
borando con todas. 
Al habla con los interesados 
E l representante de T k A S B V S A nos manifestó que 
los contenedores son vigilados por sus propios emplea-
dos. Hasta ahora sólo han recibido dos llamadas del ex-
terior, ambas procedentes de la Policía Municipal. E l 
problema de los escombros que son dejados alrededor 
del contenedor está sin resolver, ya que nadie quedó en-
cargado de esta labor. L a empresa piensa que la cam-
paña del Ayuntamiento en los medios de comunicación 
ha tenido poco poder persuasivo. No han tenido proble-
mas para verter los escombros, ya que siempre lo han 
hecho en lugares señalizados y autorizados. Los fines de 
semana una pala mecánica extiende los escombros y de-
posita sobre ellos una capa de tierra, como intento de 
hacer cultivable el suelo. Sobre la sugerencia del Medio 
Ambiente de llevar los escombros a l Gállego,, nos dije-
V 
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ron que para poder verter legalmente allí necesitan M 
pliego de condiciones de uso de la escombrera. 
José Manuel Calvo, del grupo Mandrágora, nos 
manifestado refiriéndose a los contenedores, que é s M 
deberían situarse más próximos a lós usuarios. Coincil 
den con las personas citadas más arriba en la opinM 
sobre el uso que pueden hacer algunos vecinos de k 
contenedores, al depositar en ellos basuras. M a n d r á ^ . 
ra distingue dos tipos de escombros; los que c o n t a m i n À 
y los que no (aunque, en este último caso se producá 
una contaminación visual). Otro aspecto de las escom 
breras lo constituye el problema que tienen algunos J 
cinos para deshacerse de pequeños enseres que sustil 
tuyen y con los que no saben qué hacer. Para lo 
sería conveniente que colectivos de jóvenes en paro ¡orí 
mase cooperativas de recogida de estos aparatos qu 
una vez reparados, pudiesen venderse. 
También nos interesa saber cuál es el lado bueno t 
las escombreras, para lo cual nos dirigimos a la 
Basura alrededor del contenedor. 
ción Gitana de Zaragoza. M á s de 200 familias gitanq 
viven de los vertederos de basuras y de escombros. Al 
recogen y separan plásticos, cartones, vidrios y botes i 
spray, trapos y papeles. Cada familia recibe unas 2.0Í 
ptas. por lo que recoge cada día. E l horario es desde k 
cuatro y media o cinco de la mañana hasta las oáá 
que es cuando las palas mecánica van a tapar la basw\ 
con tierra. 
Respecto a los contenedores pueden ser positivos p 
ra ellos, a l estar concentrada la búsqueda y recogida i 
los diferentes lugares donde se sitúan. Pero también tie-
nen un lado negativo: una familia gitana dedicada ex\ 
clusvamente a recoger vidrio ha visto descender sus m 
gresos al poner el Ayuntamiento contenedores de vidm\ 
Este tipo de trabajo incide en la salud de los gitanos,; 
en la escolarización de los niños, a l llevárselos sus pi 
dres a recoger residuos; porque la hora de terminar t 
proceso, incluida la venta, es alrededor de las doce áá 
la mañana. A medida que los días son más largos, acu\ 
den más niños gitanos a la escuela, al tener más hom\ 
de luz para recoger la basura. 
En resumen, los contenedores colocados a instanáiñ 
de la Delegación de Medio Ambiente de nuestro Ayml 
tamiento pueden ser positivos, si son bien utilizados, ^ 
decir, si los ciudadanos que produzcan escombros 
dan su tranquilidad y los arrojan a los contenedores: .F| 
Si nadie arroja a ellos basuras. 
MIGUEL ANGEL TARANCÓN LLORENTE] 






Desde C a n t a v i e j a la carretera orilla el cinglo en 
rtados verticales. La roca, segada a pico, alberga 
jbeltos pinares, y los contrasoles forman irisacio-
deslumbrantes que el caminante quisiera atra-
ar en la pátina de algún film visionado una y otra 
iz, Luego, casi de repente, el camino se abre de 
levo y te encuentras, en suave cuesta descenden-
con el edificio de ladrillo rojo que alberga las es-
leías de La Ig lesue la . 
Así, el camino viniendo de C a n t a v i e j a . Allí llega 
mbión el que afluye desde M o r e l l a , si por el Maes-
azgo de Castellón arribas. El último pueblo antes 
9 ascender el puerto de L a s C a b r i l l a s que separa las 
js provincias, Castellón y Teruel, es C i n c t o r r e s , 
qui, aunque la geografía es la misma, la lengua es 
¡férente. En C i n c t o r r e s y M o r e l l a el habla valenciana 
es la autóctona de sus gentes. En L a Iglesuela , 
finque los apellidos sean Puig, Matutano o Agra-
lunt, la presencia aragonesa, la fonética del habla 
I sentimiento íntimo son aragoneses. 
Llagar desde C i n c t o r r e s supone bordear suave-
iente las curvas del camino, saborear íntimamente 
cuidado del peinado que las traillas del arado han 
bujado entre los almendros, preparadas las tierras 
ara recibir las lluvias o las suaves nevadas; con-
gmplar en los inviernos el lento desperezamiento 
9 las tierras abancaladas, sorber en las primaveras 
néctar intenso de las apretadas flores de los al-
andros. Luego, vencido ya el puerto, cobijarte al 
o! de otoño con la protección de las sabinas y des-
Mk ander otra vez, brujuleando con la torre de La Igle-
tes k yela, entre campos preparados para la siembra, en-
e verdes trigales de los mayos floridos, entre calc-
is de chicharra de los agostos estíos. Siempre, en 
na u otra época, te llamarán la atención los cobijos 
rculares construidos por las manos de las gentes 
e La Iglesuela. Son casetos o navetas perfectamen-
ordenados por las arquitectónicas manos de es-
gentes artesanes que han ido despedregando 
us campos de esas losas, cercando sus linderos y 
onstruyendo esos albergues que protegen en in-
ierno y en verano. 
Perfectos cobijos circulares, con una cúpula te-
humbre del mismo material pétreo que las paredes, 
explicable construcción matemática y perfecta pa-
la mano campesina, solariega y artesano, que no 
abe de planos ni de alzadas. 
Y así. La Iglesuela , que dicen del Cid, emerge en-
e suaves barrancos, albergando unas casas sola-
Ï trabajadas en noble piedra ennegrecida por 
>s años. Con soberbias fachadas renacentistas, con 
ortaladas, salerosos ventanales, aleros afiligrana-
08 y pétreos escudos de alcurnia. Con porches que 
•tòijan el silencio, roto por las campanadas de la 
orre de la Iglesia. Silencio que cobija el buen hacer 
•tesanal de los tejidos de la familia Puig, heredera 
ctual de Miguel Pallarès Zaera, quien en 1746, se-
























Iglesuela del Cid (Teruel) (G.E.A.). 
Puig izquierdo, inauguró la dinastía que sigue traba-
jando con mimo artesano la lana y el lino, haciendo 
colchas y alforjas, cuando no cortinas, tejidos esti-
mados por las gentes que se acercan a la pureza de 
las cosas, cada día más en alza. Restos estimables 
y estimados de los antiguos telares de esta zona. 
Desde el proceso de comprar la lana, por la serranía 
de Albarracín, lavarla e hilarla, para luego teñirla 
con temple justo y saber, finalmente, mezclarla en 
llamativos colores que ofrecen calor en los inviernos 
y suave frescor en los veranos. 
Hermosas casas solariegas de los Aliaga, los 
Matutano, los Estébanes, los Agramunt o los Guija-
rro. Algunas, ahora, en pleitos derivados de recons-
trucciones más o menos fieles al arte. 
Arte también el que te ofrece Amada en su casa 
de comidas. En Ig lesuela es preciso sorber las pie-
dras talladas de sus impresionantes edificios, y es 
necesario igualmente sentarse a comer en las me-
sas pulcramente presentadas, también con silencios 
susurrantes, de casa A m a d a . Dejar que esta mujer te 
prepare cualquier vianda en cualquier día, aunque 
tan sólo sean unas patatas rellenas. Dejarte llevar 
por el pan y las aliñadas olivas de la casa. Tiene una 
mano esta mujer que las gentes de Castellón y de 
Valencia sí conocen cuando se desplazan hasta su 
casa. Sabe transfigurar cualquierproducto en una 
mezcla de sabores serranos presididos por la magia 
especial de sus postres. Los precios, asequibles a 
cualquier bota caminera. No más allá de las seis-
cientos pesetas. 
Historia, artesanía, piedras talladas, bancales 
suavemente peinados, gastronomía y silencio- La 
Ig lesuela de l C i d , en el confín del Maestrazgo arago-
nés. 
CLEMENTE ALONSO CRESPO 
(1) Aviso para navegantes blaveros y paristas: he dicho habla va-
lenciana, variedad de la lengua catalana. 
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Ribagorza Oriental: y 
Recientemente descubierta por los aragoneses, la Ribagorza 
Oriental sigue siendo uno de los núcleos más activamente generado-
res de noticias. Su escasa población, situada en la margen derecha 
del río Noguera-Ribagorzana, parece decidida a que este rincón ara-
gonés no desaparezca. Una zona que en los años cincuenta rozaba los 
cuatro mil habitantes, actualmente supera con dificultad los mil, con 
una densidad de 3 hab./km2. 
Bajo el nombre de Cornudella de 
Batiera se conoce a u m serie de ai-
deas que.en la cuenca de! Barranco 
de -Sobrec-sieil conforman el valle 
de Soperún o «La Ribera» para los 
ribagorzanm.. E n esie extenso valle, 
situado entre los 700 y I800- metros 
de altura, al pie de la Sierra de Sis, 
hay u m altiplanicie de mi l metros 
de altitud y con una extensión de 
300 Has., donde se halla un bucóli-
co robledal cuyo encantono se debe 
sólo a su flora y fauna, sino al ha-
llarse en él dos dólmenes de metro y 
medio de longitud, que conservan 
sólo la cubierta, pues sus túmulos 
casi han desaparecido. 
Este robledal, esquilmado en los 
años sesenta, está dividido en veinte 
pequeñas propiedades, en una zona 
cuya economía se basa en la agri-
cultura y la ganadería, siendo lo fo-
restal un esporádico complemento a 
las economías familiares. Pero el in-
terés de los maderistas se ha cebado 
en él, y dos empresas catalanas, una 
de Gerona y la otra de Lérida, han 
ofertado la tela de 2 y 15 hectáreas 
respectivamente y en principio con 
el acuerdo de sus propietarios, uno 
de ellos habitante del valle y el otro 
emigrado en Cataluña. 
Los escasos pero activos vecinos, 
han querido frenar la tala, para ello 
varios propietarios han ofrecido gra-
tuitamente una extensión aproxima-
da de 50 Has. para declarar el ro-
bledal «Zona Protegida». Quieren 
salvar su bosque, es la vida del va-
lle, su historia. Sus palabras son 
claras: «la protección de los bosques 
es tarea de todos, y cuando un bos-
que se quema... algo tuyo se mue-
re». 
E l Ayuntamiento socialista de 
Arén, en su pleno de diciembre, de-
cidió apoyar la propuesta de los ve-
cinos y solicitar a la Administración 
la declaración de protección del ro-
bledal del Hostalet. Ante ello, uno 
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de los maderistas retiró su oferta, 
pero como el 30 de marzo concluye 
la tala del roble en Aragón, el otro 
siguió en su empeño y en Cornude-
lla se presentó un ingeniero de I C O -
NA que marcó los robles talables 
con un criterio justo para el enten-
der de los vecinos. L a tala se reali-
La juventud en los 
ayuntamientos 
Pero no sólo del roble vive un 
lie. L a Ribagorza Oriental ha su 
do desde las últimas elecciones M 
nicipales un importante revuh^ 
L a abrumadora victoria de las lis 
socialistas, únicas en casi todos ^ 
municipios, ha aupado a los ayum 
miemos a una serie de jóvenes aki 
des con un reto muy difícil: relami 
la maltrecha economía. La situació 
plantea de entrada un aspecto soci 
lógico que algunos califican de rew 
lucionario. En una zona donde i 
tradiciones conservan la figura i 
«hereu» y el señorío del padre y t 
abuelo, presenta un poder 
Castanesa (Huesca). 
zaría en un aclareo del roble medio 
y pequeño. E l maderista, para el 
que este criterio es perjudicial eco-
nómicamente, ha protestado y su so-
licitud de una tala de robles gruesos 
pareceser ha sido vista con buenos 
ojos en las altas instancias de I C O -
N A en Huesca. 
E l problema queda de esta forma 
en manos de la Administración. E l 
roble, especie arbórea de bajo inte-
rés económico desde la década de 
los sesenta, tiende a su progresiva 
desaparición. L a tala discriminada y 
su sustitución por pinares han hecho 
de los robledales un raro enclave 
natural en las tierras oscenses. 
en manos de personas que apenen 
superan los treinta años y que «n 
guno manda en casa». 
Las decisiones políticas han i 
surgiendo como detonantes para 
alta política provincial y regional, 
los pocos meses de mandato consi-
guen ya ocupar la primera págin 
del todopoderoso diario «El País* 
Para ellos, un río no puede ser fm 
tera entre las dos vertientes de ui 
valle y por eso deciden mancom 
narse con los municipios de los m 
lles de B o i y Barrabes, que confot 
man la Ribagorza Catalana. Defien 
den a capa y espada su aragonesa 
mo, pero no comprenden cómo ui 
Inflictivo despertar del Pirineo 
10 de Bonansa tiene que reco-
y 57 tortuosos kilómetros para 
I a su agente de extensión agraria 
iQmus, cuando a 5 minutos tienen 
Mro en Pont de Suert (Lérida). Y 
\ qué un vecino de Montanuy tie-
> poner una conferencia para 
Mr a 4 Km. de distancia y as í 
l forgo etcétera de diarios proble-
m Para ellos, defendiendo su ara-
Laísmo los unos y su catalanismo 
• otros, lo más importante es que 
M planificar el futuro de la Riba-
\m Oriental, tanto la Generalitat 
¡a DGA tendrán que pasar 
Inosamente por la Mancomunidad 
,Municipios de la Al ta Ribagorça, 
hl segundo detonante surgió con 
¡lengua. Los habitantes de ambos 
t del río Noguera-Ribagorzana 
'an la misma lengua: el catalán, 
lor ello, los alcaldes de esta zona 
\ m los impulsores de la necesi-
de estudiar el catalán en la es-
la. De esta forma, hechos como 
multas de algún profesor de 
tren a sus alumnos por conversar 
L su lengua materna dejan de tener 
pctividad. E l decir Areny en lugar 
'Aren ya no es objeto de castigo, 
I el organizar actos bajo el título de 
\ïardao Cultural» es una realidad 
humida por todos sus habitantes. 
LA M A B O A R I T A 
COMIDA C A S E R A 
M E N U D E L DIA: 
4 0 0 P E S E T A S 
C/ U n i v e r s i d a d , 3 - 5 
<Junto a la Magdalena) 
Teléfono 3 9 7-* 6 5 
Cerrado por descanso 
semanal el domingo 
Bonansa (Huesca). 
La búsqueda de alternativas 
E l tema económico es para ellos 
fundamental. Son muchas las pro-
mesas: Ley de Montaña (aplicándo-
se ya en Cataluña), Zona de Orde-
nación de Explotaciones, el canal de 
Arén, etc. Pero la lentitud de los 
procesos administrativos les lleva a 
impulsar desde all í mismo nuevas 
alternativas. Por un lado, los gana-
deros se están constituyendo en coo-
perativa de cara no sólo a disminuir 
sus costes (veterinario, sanidad, 
etc.) sino el futuro de su producción 
(matadero de Graus, industrias 
agroalimentarias...). 
Sin embargo, la gran novead a 
surgido con el plan turístico elabo-
rado para estas zonas. Con un coste 
de unos 12 millones de pesetas quie-
ren promocionar un plan en base a 
la utilización de las actuales vivien-
das como residencias turísticas. En 
números hablan de 600 plazas hote-
leras utilizándose 95 días a l año, 
que a plena ocupación podría gene-
rar más de cincuenta millones de 
pesetas anuales, con el consiguiente 
beneficio, no sólo a los dueños de 
las casas, sino a los servicios pro-
pios de la zona: panaderos, agricul-
tores, etc. 
Sus aspiraciones van muy lejos. 
L a estructura de la cercana comar-
ca catalana del Al t Urgell les sirve 
de objetivo. L a consecución de un 
turismo no degradante, la reordena-
ción de la actual estructura agrícola 
y ganadera y el potencionamiento 
del a pequeña industria de transfor-
mación agroalimentaria pueden ser 
las tres vías actualmente más acce-
sibles. Sin olvidar, lógicamente, la 
necesidad de dotar a la zona de ser-
vicios mínimos básicos (la mejor de 
la N-230 ya en marcha o la soñada 
comunicación de Arén con el Valle 
del Esera, la sanidad, el teléfono, 
etc., etc.). Aunque lo aceptan no ven 
con buenos ojos la actual forma de 
reparto del «canon de la energía», 
no les importa llegar a hablar del 
las tarifas diferenciadas y quieren 
aportar un nuevo concepto: el «ca-
non del agua», si en el llano se quie-
re agua limpia, alguien tiene que 
controlar la erosión de las tierras y 
la degradación de los ríos, y éstos 
son los habitantes de las zonas don-
de llueve. No son insolidarios, quie-
ren lo justo. 




Provocación al diálogo 
E l Claustro de la Universidad de Zaragoza 
ha refrendado un texto de Estatutos para nues-
tra Universidad. Habrá quien se los tome —con 
alegría o con despecho— como punto de llega-
da, culminación de un proceso. Nosotros prefe-
rimos asumir esta experiencia autolegisladora 
como un primer paso adelante en la democrati-
zación de nuestra Universidad y como punto de 
partida para la reflexión sobre la situación de la 
Universidad española. 
Somos Jesús Delgado y Javier Delgado, dos herma-
nos que trabajamos en la Universidad de Zaragoza. Ca-
tedrático y jurista el uno, bibliotecario y cuentista el 
otro. Nos hemos puesto a hablar y, completando cada 
uno los pensamientos del otro, resulta que coincidimos 
en más de lo que sospechábamos. Por eso no ponemos, 
en este texto, producto de nuestro diálogo, quién dice 
qué; lo decimos los dos, pues entre ambos llegamos a 
estas frases. 
Quisiéramos que lo hablado sirviera, más que nada, 
de invitación, de provocación incluso, a que otros mu-
chos hablen. Quizá nuestra Universidad, la española, 
pensamos, necesita un debate que clarifique para qué 
abre cada día las puertas de sus aulas, de sus bibliote-
cas y de sus despachos. 
Estatutos, previa dec i s ión gubernamental 
L a incidencia real del proceso estatutario en la or-
ganización de la Universidad, ¿qué límites tiene?. O, di-
cho de otro modo, ¿qué ámbito de incidencia tienen los 
Estatutos?, Conviene reparar en que las decisiones polí-
ticas y económicas principales sobre la Universidad nos 
vienen dadas, ¡o que relativiza notablemente la capaci-
dad de decisión autónoma de un Claustro, incluso de la 
comunidad universitària- entera. 
Las decisiones políticas fundamentales tomadas de 
manera explícita sobre la Universidad española desde la 
«transición» pueden reducirse a dos. Leu primera, dirigi-
da a resolver un problema político de envergadura, el 
de la situación de una mayoría del profesorado, en si-
tuación no estable. Se lomó fa decisión de su «idoneiza-
ción», su transformación en funcionarios. Pero había 
otras opciones, y se había hablado mucho de una «Uni-
versidad de contratados», en la que se crearía una ca-
rrera profesoral por contrato que serviría de fermento 
para cambiar ai conjunto del profesorado... 
Pero la decisión fue otra, y fue la de hacer todo el 
profesorado funcionario, y a cada uno dejarlo en el lu-
gar en que estaba. Así, a l menos hasta 1987 todas las 
decisiones sobre aplanes de estudios, asignaturas optati-
vas, tercer ciclo, nuevas enseñanzas, tienen el pie forza-
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do de esa decisión previa, y hoy no se pueden plantea 
opciones de trabajo en unas u otra disciplinas sin 
en cuenta ese punto de referencia. 
L a segunda decisión explícita, y grave, fue la reiuí 
ción drástica de los presupuestos para la Universidüi 
L a reducción nominal fue de un menos 5 % el año pm 
do, que se transforma en un menos 14 % real de reduc 
ción presupuestaria s i uno se cree el índice de inflacm 
que el propio Gobierno airea. ¡Lo más llamativo de 
medida es que la tome el P S O E ! Pues aun teniendo a 
cuenta la crisis económica parecía esperable que ak 
as í sólo lo hiciera un gobierno de derecha. E l PSOE] 
durante la I I República, mostró otro planteamiento 
bre la Universidad y, en general, sobre la cultura. 
Además, no ha hecho el esfuerzo de explicar al 
por qué la situación económica de España no da pan 
más. Felipe González les dijo a los rectores que «hay 
que apretarse el cinturón», pero en ningún foro 
explicado sus proyectos de transformación de la l 
versidad. N i siquiera, s i me apuras, ha puesto cara 
tener un proyecto; y, desde luego, no ha conectado con 
universitarios de izquierdas para ver cómo, con ^ 
poco dinero, se podría hacer la transformación i 
Universidad. 
HMHÍ 
Entonces, volviendo a l inicio, estas dos decisiones 
que las posibilidades de que la Universidad se 
\sforme a caballo de los Estatutos sean muy l imi-
15. 
Pero es que hay dos decisiones implícitas que cuen-
hambién. Una, que parece tomada por el «cuerpo 
M», que parece asegurar que a la Universidad acu-
todas las personas que, con el título correspon-
de, digan que quieran estudiar en ella. L a contrapo-
mn de este ánimo con la decisión presupuestaria que 
atentábamos antes resulta de por s í suficientemente 
ítesiva, ¿no?, Pero hay más. S í que deciden, a bombo 
o, sobre la formación en la E G B y en el B U P , 
ft política sobre estos otros dos grados previos de for-
món incide en la Universidad, condiciona su tarea. 
\opción que se defiende para el B U P parece claro 
m contribuye a la decepción del estudiante universita-
I haciendo de la Universidad un lugar para el que se 
m negado la preparación previa necesaria. 
\de todas formas, por más que reducido, el ámbito 
[incidencia de los Estatutos tiene su interés, aunque 
) fuera por lo que han evidenciado los procesos esta-
tirios. 
¡Por ejemplo, las ganas de los universitarids de legis-
' sobre la totalidad de la Universidad.* Se me ocurre 
los conflitos en temas concretos han aparecido con 
rango de «conflictos simbólicos» en relación a opcio-
globales que se sabía que no podían plasmar en la 
tyidad, ahora. Más importante aún, lo siguiente: los 
os redactados más participativamente son la evi-
ncia de que el poder, en la Universidad, se configura 
forma diferente a como se configuraba antes de 
75. Eso sí es muy importante, la verdadera palanca 
transformación de la Universidad, a l menos en sus 
pecios sujetos a la voluntad, a lo subjetivo. 
También el proceso estatutario ha sido cauce y oca-
para expresar insatisfacciones universitarias. Los 
mes de estudio, la relación profesor-alumno, la reali-
de clases y seminarios, los métodos de estudio y 
señanza, los programas, etc., todo eso que no cabía 
! "nos Estatutos de hoy, ha aparecido como fondo del 
me. En ese sentido, los Estatutos han propiciado el 
mo de un debate público sobre la Universidad. H a y 
que seguir hablando sobre estos problemas. Sería la-
mentable que la formalización de los Estatutos se toma-
ra como final de una discusión que no ha hecho sino 
empezar. 
Es que incluso hay un fondo vital universitario que 
no cabe empeñarse en formalizar en un texto definitivo: 
es una práctica dinámica que sería improcedente apri-
sionar en el texto. Sería algo as í como paralizar una 
mariposa clavándole el alfiler mortal. 
Sí. Pero también ha habido evidencias negativas, 
como esa aproximación corporativista a los problemas 
de la Universidad. ¿Se podía esperar otra cosa, después 
de estos cuarenta años?. 
El vacío teórico de la izquierda 
Por esperar, podíamos esperar otro nivel, pero ah í 
está la realidad: a l poco de empezar la «transición», lo 
que prima en la Universidad (al menos en Zaragoza es 
lo que más ha destacado) son actitudes corporativistas, 
de defensa de reivindicaciones, o intereses, «de sector». 
Los cuestionamientos de fondo sobre la totalidad de la 
función y funcionamiento de la Universidad no han 
sido, en esta primera toma de contacto plural, lo que ha 
centrado la atención. Y no es que no haya habido, años 
atrás , elaboraciones sobre esa globalidad: aportaciones 
como la de M . Sacristán son de 1969... y hubo otras, 
antes y después. 
Pero quienes discurrían, durante la dictadura, en so-
bre la Universidad, eran pocos, dispersos y bajo la ame-
naza de silenciamiento. Y puede que las ideas que pro-
fesores y estudiantes demócratas alumbraban tuvieran 
mucho de irrealidad utópica. Aparte, había la imposibi-
lidad de contraste, en debate público o en práctica coti-
diana. Y quizás el profesor o el estudiante politizados 
vivieron la Universidad, mal que les pesara, como un 
«mundo aparte» de la sociedad española. 
Decíamos entonces: «Universidad popular», «Uni-
versidad científica», «Universidad autónoma»..., y está-
bamos de acuerdo, en la izquierda, en pelear por ello. 
¿Qué querían decir, concretamente, esas fórmulas? 
¿Qué querrían decir ahora?. Es curioso, e instructivo, 
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darnos cuenta de que otros sectores sociales han demos-
trado (pensemos en los trbajadores de los astilleros) que 
han sabido aprovechar mejor la democracia para llegar 
a saber más cosas sobre el papel de su trabajo en la so-
ciedad española. 
Puede que alguno piense que lo que hay que hacer 
no es discurrir sobre la Universidad, sino, directamente, 
quemarla. Sin embargo, seguro que puede llegarse a 
otra conclusión, s i tenemos en cuenta el brutal costo so-
cial que tal destrucción de la Universidad tendría. S i 
consideramos, por ejemplo, la Universidad como «capi-
tal científico acumulado» en métodos de investigación y 
de estudio, acumulación a la que contribuimos todos (y 
los que nos precedieron), puede que la perspectiva de 
destrucción total no sea la más consecuente con los in-
tereses de la mayoría trabajadora. Tenemos, segura-
mente, la responsabilidad de seguir discurriendo sobre 
el papel de la Universidad en la sociedad y en el Estado 
desde el punto de vista de los intereses de la clase tra-
bajadora. Responsabilidad de redescubrir lo ya elabora-
do desde esta opción social, y responsabilidad de apor-
tar nuestra reflexión actual. 
Es importante subrayar la opción de clase, sí, por-
que hay todavía, incluso en la izquierda, la idea de la 
Universidad como remanso de la lucha de clases, de la 
lucha por el poder, de la lucha económica. Es una he-
rencia del pensamiento krausista, la de la «autonomía 
de la ciencia», de cierto peso aún entre los universita-
rios. 
Sin olvidar que, pese a todo, el krausismo nos ha le-
gado un núcleo valioso, el de la defensa de la libertad 
intelectual dentro del aparato del Estado; la considera-
ción del profesorado, aun funcionario, como un funcio-
nario muy especial. 
Hoy esa libertad intelectual se ejerce dentro de 
organización de los instrumentos de trabajo, y del ti 
po, que son públicos, o pagados con dinero público 
que hace que se le puedan exigir cuentas al profeso\ 
universitario de lo que hace con ese material y con 
tiempo en el ejercicio de su libertad. Lo difícil cs 
contrar las fórmulas de control de ese ejercicio resn 1 
sable de la profesión, que no lo limiten en lo qUe 3 
de específico. Habr ía que reflexionar más para COM 
tar, en lo concretable, esas fórmulas de control J 
por ahora nos quedamos en lo más aparente y no sil 
pre atendiendo a la eficacia real del trabajo del prl 
sor, de cada profesor, a lo largo de su actividad pM 
sional. 
Un funcionario muy especial (o la liber-
tad del intelectual a sueldo del Estado) 
En principio, las actuaciones de un funcionario com-
prometen a la Administración, están sujetas a superior 
jerarquía y a recibir instrucciones precisas. Existe la 
obediencia a l superior en la realización, precisamente, 
de su tarea. Sin embargo, el profesor universitario ne-
cesita de un ejercicio libre de su función, en la que ha-
bla en nombre propio, no sujeto a subordinación de je-
rarquía, y en que no compromete la responsabilidad de 
la Administración. Enseña, como persona privada, a 
sueldo del Estado. Ese «lujo» no es, simplemente, un 
derecho de ese funcionario, sino una garant ía institucio-
nal del funcionamiento de la Universidad, porque se en-
tiende que es bueno socialmente que el profesor deba 
pensar libremente y enseñar libremente lo que piensa. 
No se trata de la reivindicación de un derecho subjeti-
vo, sino de una garant ía institucional que sirve porque 
creemos que sirve para el conjunto de la sociedad. Es 
una conquista histórica de una forma de creación y 
transmisión del saber. 
Pero otra cosa es que, bajo la dictadura, en circuns-
tancias en las que ni el profesor ni los estudiantes vi-
vían en régimen de libertad y contraste plural, se propi-
cia la utilización, en interés exclusivo privado, de esa 
libertad que sólo tiene sentido en beneficio de todos. 
Aparte de que había en la Universidad quienes nunca se 
tomaron en serio esa libertad, ni les importaba su de-
fensa ante un régimen autoritario que les favorecía pri-
vadamente. 
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L a verdad es que los métodos de control, o de em 
luación del profesorado, como los del estudiante, püm 
cen estar, todavía, en una fase de cuatificación y redû  
ción a varibles «normalizadas» de comportamiento, 
que parece insatisfactorio, a l menos a la vista de íij 
resultados. 
La realidad real 
Pasando a otra cosa. Cuando hablábamos de 
«vacío teórico» de la izquierda, no nos referíamos a ] 
sibles diseños de futuribles universidades, ¿verdad?, m 
al análisis del presente de la Universidad española. fo\ 
análisis es el que más se echa en falta. Habría, pM\ 
empezar, que preguntarse muchas cosas. Por ejemm 
¿la Universidad española es todavía el centro donde si 
grolla el estudio y la creación de ciencia a l más 
(() nivel? Es una buena duda inicial, porque el profe-
ïf universitario tiene la sensación de que lo que puede 
ir en clase en forma comprensible por los alum-
está muy por debajo de lo que él sabe que puede sa-
, y explicarse. Se da, aquí, una limitación «por 
•)», Pero es que, además, como investigador puede 
• ¡a comprobación de que en otros centros, ajenos a 
Jniversidad, la investigación científica está en un 
méio distinto y superior, y desarrollándose por méto-
j distintos: de una forma poco transparente para los 
opios universitarios. 
Podemos relacionar esto con otras preguntas. 
Cuántos investigadores puede pagar la sociedad? 
el gran capital ya no sea la Universidad el lugar en que 
la inversión en investigación sea la más rentable? 
Apoyaría esta actitud de la gran empresa el hecho de 
que en la Universidad haya una cierta publicidad y con-
trol público de lo que se hace, pero también el que hoy 
la empresa desconfíe de la capacidad técnica y organi-
zativa de la Universidad. 
Hay otro aspecto de la cuestión, directamente vin-
culado con la situación del estudiante. Es el de la for-
mación de distintos profesionales. Probablemente, en la 
mayoría de las profesiones el número de profesionales 
especializados que el actual sistema económico (y no 
cualquier sistema económico, ¿verdad?) va a necesitar 
en las próximas décadas va a ser muy inferior a l núme-
límtos son necesarios para reproducir y elevar el 
mjunto de los conocimientos científicos?, Probablemen-
I la respuesta sería que. en la lógica de este sistema, 
mtantes menos que el número de profesores universita-
Luego está dentro de la racionalidad el crear cen-
en los que sólo algunos investigan, con financiación 
Recial, al nivel más alto posible. Pero además de la 
monalidad, ¿qué intereses existen en orientar esa fi-
nanciación?, ¿Para investigar qué?, ¿ Y por qué de forma 
wo transparente?, D a la impresión de que esa investi-
ación no universitaria (aunque con relación con la 
midad) sigue una lógica distinta. Y cabe la sospe-
de que, a diferencia de otros países, en los que la 
jmrsión privada es evidente para investigaciones renta-
en directo provecho empresarial, en España se des-
dinero público, por cauces especiales, para finan-
par esa investigación punta. 
Apuntamos a la investigación de interés militar, a la 
* aplicación a la empresa privada, y no sólo española, 
m multinacional. Es verdad. Da la impresión de que 
w España la empresa privada utiliza el resultado de lo 
pe se ha financiado con dinero público: y no sólo eso. 
sino que orienta la finalidad, para ella útil, de esa fi-
Mnciación en investigación. 
¿Puede ser que el nivel de acumulación de conoci-
ente científico haya dado como resultado el que para 
ro de titulados universitarios con títulos que habiliten 
para esas profesiones. Esto tiene importantes conse-
cuencias para la Universidad, para la función de su 
enseñanza, para las expectativas de los estudiantes... 
Entre otras, costes psicológicos para esa mayoría de 
estudiantes en camino de ser titulados, que ya se sien-
ten frustrados, casi engañados, mirando su futuro. 
Pero quizá no es malo para la sociedad encontrarse 
con que, a cierto plazo, una buena parte de los ciudada-
nos y ciudadanas que realizarán cualquier tipo de tra-
bajo, habrán estado durante una época de su vida en 
contacto con formas de pensar universitarias, y en con-
tacto con materiales y métodos de estudio a alto nivel. 
Quizá la Universidad aporte a l estudiante una época de 
consumo de cultura que le sea a la larga enriquecedora. 
Puede que. en el futuro, una parte importante de los 
trabajadores de cualquier rama de la producción (y no 
necesariamente apoyados en su titulación) hayan pasa-
do por la Universidad. Ello tendría consecuencias posi-
tivas socialmente. Pueden ponerse ejemplos actuales en 
los que esto ya sucede. 
¿Será eso un derroche?. Quizás el capital pueda de-
cir tal cosa, y sienta la tentación de reducir el número 
de universitarios. Pero por ahora al capital, y a su sis-
tema social, incluso en época de crisis, parece interesar-
le más tener a una parte cada vez mayor de la pobla-
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ción entre los dieciocho y los veintimuchos años en esta 
especie de «aparcamiento de parados», que, por lo de-
más, n& constan en las estadísticas. A la economía fa-
miliar dependiente de este sistema le sale lo más bara-
to, también, ayudada por becas, trabajo negro, seguro 
escolar. A esto añade que esos miles de parados* están 
virtualmente quietos: la base de organización de la con-
vivencia universitaria hace del profesor un «gendarme» 
mucho más eficaz, y barato, que patrullas a caballo por 
barriadas obreras llenas de jóvenes en paro. 
¿Para qué sirve la Universidad? 
No hay por qué sacar, de eso, la conclusión de que 
la Universidad «se hunde», o que «se ha acabado». S í 
significa que se ha producido un radical cambio de acti-
tud en el profesorado y en el estudiante. Quién sabe si 
en el futuro no apoyará a un acercamiento «desintere-
sado» a la ciencia y al conocimiento. No será una «in-
versión rentable» siempre, sino una opción de desarrollo 
de la propia personalidad. De eso surgen algunas conse-
cuencias, como la de que los estudiantes no se sentirían 
partícipes de un proceso de «domesticación» para el fu-
turo trabajo profesional, sino practicando unas poten-
cialidades intelectuales críticas, que luego, o a la vez, le 
harán estar en su trabajo, y en general en su vida, con 
otra actitud, y contar con mayores recursos personales. 
Probablemente la propia realidad aún no ha decan-
tado suficientes datos para ver si lo que decíamos es la 
demostración de un «fracaso» de la Universidad, o el 
síntoma del nacimiento de una Universidad, de una vida 
universitaria nueva. Es contradictorio, pero hoy por hoy 
se le exige a la Universidad que forme los profesionales 
que necesita la sociedad y, por otra parte, las decisio-
nes económicas dadas prejuzgan que la Universidad se 
Convierta en ese «aparcamiento de parados», y que, en 
cada vez más casos, atienda a la formación de ciudada-
nos sin finalidad laboral específica. 
Ante esta realidad, el planteamiento «clásico» de la 
izquierda: que la sociedad exige una rentabilidad de la 
tarea universitaria, en términos de especialización pro-
fesional estrictamente, puede ponerse en cuestión. Un 
criterio único para juzgar lo que se hace en la Universi-
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dad no puede ser el «¿esto para qué sirve?», que prejui 
ga que sabemos ya cuáles son las necesidades sociak 
incluso que sabemos a qué nos referimos cuando l 
mos de «necesidades». Puede avanzarse, como se ha k 
cho en otros ámbitos de pensamiento marxista, un cues] 
tionamiento de clase de la noción misma de «necesida\ 
para la especie humana. 
En concreto, podría atenderse la realidad {ya m 
tente) de una Universidad en la que estudiantes y proft 
sores se entretienen «gratuitamente» en conocer lo qu 
puede que pareciera inútil aj sistema, pues no siempi 
esa opción de estudio e investigación está al servicio in 
mediato de necesidades sociales ya conocidas y form 
ladas. Puede no atreverse a decir que la Universida 
debe atender precisamente a l estudio de esos campos á 
hoy aún no evidente rentabilidad social. Sus estudio, 
pueden, acaso, ser reclamados para servir de ayuda a i 
solución de problemas que, años más tarde, la sociedá 
reconoce como suyos. Pensemos en las investigacionÀ 
marginales en sus orígenes, sobre técnicas alternatm\ 
las ecológicas... 
S i no hay un marco institucional en el que se traba\ 
je en cosas, «que no sirven para nada», impediremos i 
haya soluciones a problemas que hoy sólo apuntan. Tit 
ne que haber un lugar institucional en él que se dediqui 
uno a tareas que la mayoría de la sociedad no ve com 
interesantes. Sobre todo, teniendo en cuenta que la ex-
presión de ese interés, incluso el mero reconocimienlo 
déla necesidad, está aún en boca de quienes dominan é 
sistema vital de los individuos de la sociedad actual 
Es interesante ver, desde la perspectiva de estosl 
cuestionamientos, que en los procesos estatutarios 
han tenido lugar en las Universidades españolas, los 
planteamientos que parecen ofrecer una mayor ruptura 
con el pasado reciente de la Universidad mantienen to-
davía la defensa de una relación demasiado inmediata 
entre el trabajo universitario y las necesidades ya for-
muladas en la sociedad. No cuestionan las premisas que 
en este último período de la historia de la Universidd 
aseguran su razón de ser, su para qué, y siguen dando\ 
por buena la pregunta inicial del «¿para qué sirve?», 
y como hoy se formula ese para qué; tal y como lo for-
mulan quienes hoy parecen haber tenido interés en man-
tener la utilidad (para ellos) de la Universidad. 
Violencia en el claustro 
Volvemos al inicio, a los Estatuios. L a «limpieza 
pasado», y la apertura de un ámbito realmente de-
ocráíico para el surgimiento de un debate crítico en la 
munidad universitaria, ha de ser gozosamente saluda-
y aplaudido, y debemos reconocer el valor histórico 
la tarea que se han propuesto los claustrales que han 
portado el mayor peso en ese esfuerzo. 
Queda, empero, la duda razonable sobre la validez 
una formulación demasiado rígida de las relaciones 
mediatas entre lo que se produce en la Universidad y 
h necesidades de nuestra sociedad. Porque podría ocu-
desgraciadamente, que, por contraposición a las 
ifestaciones de los más retrógrados, ese plantea-
iento rígido fuera un arma de doble f i lo : que impidie-
ra el surgimiento de una práctica de enseñar y de 
íftrender que cuestionara, precisamente, el marco dado. 
Efectivamente, el hecho de que la contraposición en-. 
iregmpos contendientes en los claustros se haya dado, 
señaladamente, en el terreno de la negociación de cifras 
le representación de tal o cual sector en la organiza-
de las decisiones sobre la vida universitaria parece 
iemostrar que unos y otros están seguros de saber de 
qué hablan, de qué realidad nombran esas cifras: de qué 
es y debe ser un estudiante y un profesor; qué espera la 
Universidad de ellos, y qué espera la sociedad que la 
Universidad consiga con ellos. 
De todas formas, hablando de la violència en la 
ntraposición de opiniones en el claustro, hay que de-
W que, a pesar de que para muchos miembros del 
claustro el proceso estatutario h a podido tener connota-
ciones de cierta violencia, no se puede olvidar que, en 
ese aspecto, hemos sido «privilegiados» en Zaragoza. 
En otras Universidades esa violencia no se ha manteni-
do en el terreno verbal y abstracto, sino de forma per-
sonal y física. Puede observarse, y conviene hacerlo, 
la violencia ha sido menor en las Universidades, 
como la nuestra, en las que los grupos tradicionalmente 
f inados del poder han encontrado apoyo en el equi-
rectoral que ha^ presidido el proceso estatutario. 
En cualquier caso, esa violencia no parece haber 
w expresión solamente de conflictos en lo tradicional-
mente considerado «académico», sino que seguramente 
incluye o refleja otras causas distintas. M e refiero a 
todo lo que se relaciona con la psicosis del parado, la 
insatisfacción genérica de los jóvenes ante la sociedad 
en que vivimos, la pérdida de la convicción y la confian-
za en las pautas de cultura que hasta ahora ofrecían un 
«ilimitado» desarrollo de las posibilidades materiales de 
realización social (o sea, el consumismo)... Y no podría 
ser menos cuando la base material de la vida de las 
personas se está transformando entre convulsiones. 
Seguramente. L a Universidad que existe hoy tiene 
esos problemas, entre otros muchos, en su seno. A lo 
mejor para algunos ya no debería llamarse «Universi-
dad», puesto que no responde estrictamente a lo que 
hasta ahora eran sus características propias. Pero ésa 
es la Universidad que hay. 
Esta Universidad de hoy incluye en su seno, es ver-
dad, semillas de plantas que aún no se han desarrollado 
y no sabemos qué son. Cuando se desarrollen quizá nos 
parezca que el nuevo paisaje es muy distinto al de la 
Universidad de hace unos años. Pero también ésta era 
sustancialmente distinta de aquellas instituciones de en-
señanza que empezaron a llamarse «Universidad» en la 
Europa del siglo X I . 
Por lo demás, en ningún sitio está escrito que la ins-
titución social «Universidad» deba existir para siempre. 
Instituciones en su día más importantes y con nombre 
más aparatoso, como el «Sacro Romano Imperio Ger-
mánico», un buen día dejaron de existir, y sin embargo 
sus funciones aún vitales las asumieron otras institu-
ciones. 
JA VIER D E L G A D O y JESUS D E L G A D O 
hemos leído, y revisado, este texto, que, como 
decíamos al comienzo, fue producto de un diálo-
go. «¿Crees que merece la pena publicarlo?¿De-
cimos algo que merezca la pena?». «Me parece 
que para empezar a hablar sí sirve». Por eso lo 
publicamos. 
Las ilustraciones de estas páginas corresponden a di-
seños y cuadros de Pablo Picasso, de la serie «Nuestra 
Señora de Vida». 
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El «Grupo Zaragoza» 
En 1960 toda reunión era ilegal, todo grupo prohibido 
Se «toleraba» pero bajo la espada de Damocles 
Eramos unos pintores que soñábamos con unirnos 
Queríamos ser auténticos y se nos veía utópicos. 
Eramos mayorcitos para ser llevados de la mano 
Estábamos marginados y se nos acusaba de usurpadores 
Eramos abiertos y nos encerraron en un «ghetto» 
Queríamos romper nuestra soledad y se nos veía agre-
sivos 
Eramos demócratas sin poder aplicar la regla de la 
mayoría 
Eramos ingenuos y se nos describía maquiavélicos 
Se nos acusaba de matar la pintura cuando intentáh\ 
mos liberarla 
Estábamos determinados y se nos veía intransigentA 
Eramos rigurosos y se nos acusaba e elitismo 
Rechazábamos los concursos con premios y se nos vei 
despechados 
Eramos desinteresados y fuimos despreciados 
Estábamos expuestos a todos los ataques y no podíanà 
defendernos 
Eramos acogedores y estábamos discriminados 
Hablaban de vanguardia y no éramos más que pionerol 
Eramos repudiados y no podíamos volver 
Queríamos ser libres aunque fuera al pie del cadahili 
Y fuimos «libres» de morir de asco sobre un banco públki 
E l «Grupo Zaragoza» se consti-
tuyó en 1960. Una cuestión funda-
mental les separaba no sólo de la 
mayoría de pintores de la época, si-
no también de la concepción que de 
éste tenían la mayoría de las gentes 
—incluida la critica historicista del 
arte—. A saber: 
Los fundadores del grupo eran 
conscientes de estas dificultades, pe-
ro a diferencia de todos eran los 
únicos a ver en el arte aragonés 
unas características consustanciales, 
unos valores propios de lo aragonés 
(I) que no habían sido (todavía) es-
cachados por la apisonadora centra-
Hzadora cultural franquista. Esta-
ban convencidos que «vigorizando el 
arte aragonés que se hace hoy» se 
podía continuar —con los riesgos 
que llevaba consigo— a manifestar 
la fuerza de éste. No había otro ca-
mino. Por ello, comenzaron por re-
veindicar la obra de los pioneros del 
arte «abstracto» Lagunas, Aguayo, 
Laguardia y Vera, que habían re-
chazado toda inscripción en la tradi-
ción academicista tanto como en 
una pretendida vanguardia. La abs-
tracción que se desarrolla por todo 
el mundo con diferentes particulari-
dades, venía bien para manifestar 
(con exclusión de cualquier pretex-
to) la originalidad personal y regio-
nal. E l franquismo entretenía una 
subcultura que creía necesaria para 
su sostenimiento, de la mayor parte 
de los artistas e intelectuales fueron 
colaboradores conscientes o incons-
cientes (2). ¿ Dónde estamos 25 años 
después? 
E l combate cultural precede al 
combate político e influye sobre él 
tal como la violencia verbal precede 
a la física. En enero 1973 decíamos 
que AND A L A N , «Este periódico de 
opinión que ahora nace», quiere ser 
en toda la amplia esfera de la cultu-
ra la puesta en marcha, la puesta en 
realidad de un nuevo «Manifiesto de 
Riglos», sintiendo en comunión con 
el «Grupo Zaragoza». 
¿Nos hemos alejado de esta ini-
cial manifestación de principios? 
En este número 10 decía R. Sá 
tamaría en una profètica deckl 
ción: «¿Quién puede hablar de J 
guardia? E l grupo había denuncií 
la mentira de los paternalismos, 
escándalo de los certámenes c i 
premios, la falta de educación ar¡\ 
tica en las escuelas, la debilidad i 
las clasificaciones, la carencia „ 
verdadera crítica»... Y en el «Mm 
fiesto de Riglos» de 1965 se consti 
taba que «la cantidad había ahoá 
do la calidad, la pérdida en Aram 
del carácter auténtico individual \ 
identidad), la orientación hacia 1 
arte decorativo o mediocre destirm 
do al consumo (que se veía venir) e| 
provecho de intermediarios, comm 
ciantes o burócratas». Y que «m 
abundar el artista individualista 
aislado, por ejercer poderosa i«| 
fluencia en el artista independientí 
lo económico-social y ser propensi 
a la manipulación, deberíamos ten\ 
der en lo posible a la formación il 
grupos o de equipos con propósitoi 
definidos». 
Torero, de Fermín Aguayo. Surcos Violentos, de Teodoro Asensio. 
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Pintura IV, de Otelo Chueca. 
focos tienen conocimiento de este 
Itmfiesto casi clandestino y pocos 
en que fue el fruto de una larga 
Imivencia, experiencia y resisten-
i, tanto de los grupos Pórtico y 
m N i k é (aunque no se definieran 
m tal) como de los constituyen-
del «Grupo Zaragoza». Esta re-
Istencia no consistió en algo pasivo, 
activo organizando actos, fren-
la presión y represión fuera de 
i control, recuperación o mani-
\ i m ó n . Despejando el camino. 
Si es verdad que en 1966 se cons-
tytuyera al amparo de la Universi-
M el Teatro de Cámara, y que 
m u é s en 1972 lo hiciera ANDA-
IAN como «símbolo de la resisten-
cultural anti-franquista», no es 
hto que 25 años después «se súbes-
eme lo conseguido tanto si es mu-
flió como si es poco, no valorando 
inficientemente o no enclavando en 
«/ justa coordenada» (términos de 
\ l Ortega) sobre los esfuerzos del 
«Grupo Zaragoza». 
Casi al mismo tiempo de la apari-
[dón de AND A L A N , que coincidió 
p i el despertar del mundo obrero, 
recuperación por los partidos po-
Mcos y el «boom»'económico pos-
Wm, apareció Azuda configurado 
\ m o grupo de artistas sin línea ni 
w o p ó s i t o . Sin recoger o seguir nin-
n m de los postulados del «Grupo 
Umgoza», aceptaron ser llevados 
& la mano por los probostes de la 
mtura oficial sin otro afán mani-
m i a d o que el de exponer en los 
m t r o s aceptados de la Diputación 
p /a lonja. Un grupo a los antípo-
de los anteriores cuyo valor ar-
\tistico, cierto, de algunas de sus in-
\ ̂ dualidades que lo componían, no 
\ m a n más que ocultar la falta de 
una estética común a defender o la 
menor reivindicación cultural. Y tan 
sólo el «petardear la conciencia ciu-
dadana y regional»... con petardos 
mojados. 
¿Por qué esta ruptura irracional? 
La generación anterior de la post-
guerra había sufrido una base cardi-
nal y para comprender la historia 
contemporánea aragonesa era me-
nester profundizar y aún ho hemos 
abordado más que de forma frag-
mentaria. Tanto en los comporta-
mientos como en los ritos sociales, 
las relaciones, las costumbres, etc. 
Sentimos la necesidad de una socio-
logía pero, al mismo tiempo, hemos 
evitado ponernos en cuestión noso-
tros mismos. Rechazamos ir más 
allá de la lucha de clases temiendo 
perder lo adquirido por lo incierto. 
Querer explicar la historia por esta 
lucha de clases, las contradicciones 
estructurales, los conflictos de pode-
res-o el choque de ideas y valores es 
siempre reducir la complejidad, am-
putar la realidad y exponerse enton-
ces sea a inventar conceptos vacíos 
de sentido, sea a ser desmentidos 
enseguida por los hechos. 
Si el «Grupo Zaragoza» eligió lo 
incierto, aceptó el riesgo y desafió 
la cultura oficial, defendiéndose co-
mo pudo de todos los ataques que le 
vinieron encima, desde el de filo-co-
munista o al «desprestigio de Espa-
ña en el extranjero», a los más mez-
quinos, en cambio no sintió la nece-
sidad de convencer. ¿Convencer de 
qué? Sin haber pasado por la uni-
versidad, sabían sin duda por intui-
ción que las gentes tienen sus razo-
nes de creer en lo que creen. Si no, 
¿en qué fundar la tolerancia? Esta 
no puede sobrevivir que si existen 
series de razones de creer o no ceer 
en algo. Si lealmente podemos ad-
mitir esta constatación, sólo el que 
se ponía alguna cuestión en aquellos 
tiempos podían interesarse verdade-
ramente en lo que hacía o proponía 
ser «Grupo Zaragoza». 
La pintura podía servir de metá-
fora explicativa para las otras artes, 
poesía, novela, teatro, arquitectura, 
etc. Era el momento que hubiera 
convenido «explicar» y de ahí los 
vanos esfuerzos del grupo con algu-
nos folletos (censurados) y textos 
diferentes (sin censurar) multicopia-
dos y repartidos a los amigos o co-
nocidos por su simpatía hacia el 
grupo. Era el momento que después 
A N D A L A N ha proseguido a su ma-
nera, explicando la verdad de la vi-
da y cosas comunes no sólo a redu-
Recuerdo infantil, de Julia Dorado. 
cidas minorías convencidas, sino a 
los grandes conjuntos de ciudadanos 
de todas las clases sociales clorofor-
mizados por la «seductora evasión» 
de otros órganos dedicados, no a la 
comprensión del presente, sino a ex-
trapolarse completamente hacia el 
pasado. 
La cuestión política aún no se ha-
bía puesto (o se formuló mal) como 
el individuo se podía articular con el 
grupo. Porque si para empezar se 
pone el individuo contra el grupo, o 
la sociedad, no se sale jamás. Se 
puede entonces generalizar, pero es-
to no puede ser en resumidas cuen-
tas más que divagaciones y especu-
laciones. 
No se explicó, ocupados con la 
cuestión política, que la generación 
anterior, la de Peña Niké o «Grupo 
Zaragoza», había comenzado por 
rechazar toda la cultura que se les 
quería imponer y estuvieron (sin sa-
berlo) en la misma posición «anti-
cultural» de los pioneros de la Beat 
Generation (Kerouac, Grinsberg, 
Burroughs, etc.) y se podía ver en 
ellos un movimiento llevado por una 
protesta o contestación y por otra 
parte, y en realidad, constituía un 
movimiento renovador donde la ju-
ventud podía haber encontrado el 
arranque para pasar a otra genera-
ción. 
Los procesos de de-totalización 
no tienen necesidad de ser políticos 
para pesar sobre éste. Más aún, 
ellos pueden rendir cierta la hipóte-
sis según la cual los actores de una 
resistencia en situaciones autorita-
rias realizan un acción contra el Es-
tado tanto o más eficaz si saben 
esquivar los mecanismos de politiza-
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ción de su demarcha. Esto ío sintie-
ron muy bien las autoridades, que 
en cuenta de meterlos en prisión, 
adoptaron la táctica «ya se cansa-
rán», y no tuvieron reparo en hablar 
de «espíritu subersivo, tendencioso y 
conflagrativo» que animaba a los 
fundadores. 
E l legitimismo cultural de la Ins-
titución Fernando el Católico no ha 
sido neutro. ¿Acaso no ha designado 
siempre en Zaragoza la cultura cen-
tral (alta) con relación a la cultura 
popular considerada como realida-
des subalternas o bajas? 
¿No ha habido, y hay, en este le-
gitimismo una forma moderna de 
racismo y discriminación que consis-
te en tratar el pueblo como un con-
junto de brutos, gente zafias que vi-
ven en estado primario? 
Usando las autonomías que da la 
descentralización. ¿No es tentador 
llevar los esfuerzos hacia objetivos 
más populares que la pintura como 
Cosas de España, de Santiago Lagunas. 
el folklore, el cine, la danza, el rock 
o el smurf? 
La extinción progresiva de la ca-
lidad artística es un hecho. La so-
cialización de la actividad artística 
no puede operar únicamente sobre 
la cantidad. ¿No es catastrófico pa-
» 1WRD DEL MERG\DO 
m t E X C M Q A Y U N T A M I E N T O D E Z A R A G O Z A 
P l a z a de Santo D o m i n g o 
Programación segunda quincena de marzo 
Viernes 15, 11 n o c h e 
Sábado 16, 8 t a r d e y 11 n o c h e 
Domingo 17, 8 t a r d e 
¡ S I Y O L E S C O N T A R A ! 
d e F e r n a n d o Q u i ñ o n e s . 
Jueves 21, 8 t a r d e 
M e s a r e d o n d a s o b r e « L a i n s e r c i ó n d e la e s c u e l a en el b a r r i o » . 
O r g a n i z a d o p o r e d u c a d o r e s d e barr io de l C a s c o V i e j o . 
Viernes 22, 8 t a r d e 
« L a b i c i c l e t a c o m o a l t ernat iva al t r a n s p o r t e » . O r g a n i z a d o p o r la 
A s a m b l e a E c o l o g i s t a . 
Sábado 23, 8 t a r d e 
R e c i t a l d e m ú s i c a ce l ta y sa l sa - jazz . O r g a n i z a d o por e d u c a d o r e s d e 
barr io de l C a s c o V i e j o . 
Jueves 28, 11 n o c h e 
Viernes 29, 11 n o c h e 
Sábado 30, 11 n o c h e 
Domingo 31, 8 t a r d e 
A c t u a c i ó n d e V o l - R a s c o n e s p e c t á c u l o s t r ip - t ease . 
Domingo 31, 12 h o r a s 
F o r o de p o e s í a juven i l 
ra el arte repartir las migajas en. 
todos los artistas sin distinción 
tengan carta profesional, como ¿ 
caso de algunos países del Este 
Nórdicos? 
Si se ha comprobado que la 
dancia y proliferación de l o ¡ l 
míos han terminado por desvao 
zarlos, creando jerarquías, /J 
valores y mimetismos, ¿no seriad 
ra de substituirlo por compras o e 
tímulos a la creación a fin de 
taurar una auténtica emulación n 
ble y sana? 
Si la socialización progresiva 
la actividad pictórica en Zarape 
corresponde en parte a una necei 
dad sociológica más que anistid 
¿quién es el responsable del desti 
rro o de la ruptura entre el creado 
y el público? 
Si lo socio-cultural y el profesio 
nalismo de los componentes 
Grupo Zaragoza habían demostraio 
ir muy bien juntos, de esta unm 
¿no podía haber nacido una nuem 
concepción del artista aficionaáo, 
fuera del desprecio, de las jem 
quías de falsos valores y las obliga, 
dones del comercio del arte? 
Sobre el plan de la biografía indi 
vidual se pueden encontrar los ante 
cedentes del movimiento estudiantil 
de Mayo del 68, pues San Agustín y 
Marx ya habían expresado esta re-
belión contra la voluntad del padre 
primero y luego contra la inscrip-
ción en la sociedad. En aquella épo-
ca, el franquismo había instituciona-
lizado la relación entre padres e hi-
jos, así como la distancia entre ge-
neraciones sucesivas en provecho de 
la aproximación con los abuelos, de 
manera que acentuó de forma dra-
mática los problemas de la adoles-
cencia y la juventud instruida. Hoy 
podemos comprobar los estragos. 
Hemos de notar que los grandes 
fenómenos que hemos vivido de ma-
nera desigual y diferentemente (co-
munismo y fascismo) se han inscrito 
en esta perspetiva. La historia vivi-
da nos ha mostrado la ilusión de 
nuestras reivindicaciones iniciales a 
causa de no haber obtenido ninguna 
lección de los resistentes, individuos 
o grupos anteriores. No podemos 
desembarazarnos así como así de 
toda trascendencia. «No hay nada 
que pueda resposar sobre otra cosa 
que en sí mismo. En particular, todo 
orden humano se funde sobre su 
más allá» (Dumont). 
Se diría que es fatal, «Todo siste-
ma se funda sobre un principio que 



























mea la evidencia que se nos 
koMobre 
k 
¡gstra ante nuestros ojos y al mis-
tiempo nos huye. Que general-
0 e no se haga ningún esfuerzo 
0 recoger la experiencia, ¡como 
cada generación debiera recomen-
lf ios mismos errores/... 
Se pide lo imposible: que expli-
yfflos, que avancemos hipótesis 
hipótesis. ¡ N o ! Lo que hace 
es un trabajo de reflexión, que 
da uno trate de poner orden a sus 
leas y una vez persuadidos, que se 
íabaje para todos. Un tal esfuerzo 
[imposible si cada uno garantiza 
las convicciones personales. 
Hace falta mucha modestia para 
¡ceptar lecciones desagradables y 
i m a ñ a s . La Delegación de Ara-
tiene un inmenso trabajo que 
'mlizar s ó l o para recoger todos los 
íletnentos dispersos del puzzle y sa-
p una síntesis. Hará falta mucho 
impo y reflexión. 
Entre tanto, podemos distraernos 
mendo hipótesis que no cuestan 
i. P e r o . . . ¿por qué no hacerlas 
mems y más originales? Los. años 
eran mucho más favorables con 
k muerte del dictador y la demo-
cracia, para haber creado una es-
metura capaz de servir de base pa-
ra una acción común atrayendo el 
mayor número de personas y abrien-
io nuevos horizontes. ¿ Qué hubiera 
¡tasado s i el grupo Azuda recogien-
io los postulados del Grupo Zara-
goza hubiera continuado junto con 
el equipo AND A L A N hasta el fin 
ie la dictadura? 
¿ Q u é hubiera pasado si a los que 
dieron del país por diversos moti-
ms y circunstancias se les hubiera 
iaio con tanta generosidad (de la 
simple simpatía hasta los encargos) 
lo que no se ha regateado a los ar-
tistas de fuera? 
¿ Q u é hubiera pasado si la tan ca-
careada Sala Libros se hubiera de-
dicado a promocionar el' arte arago-
nés actual con el mismo ardor que 
lo hizo con las escuelas de otras re-
giones? 
¿ Qué hubiera pasado si se hubiera 
rechazado participar a ningún certa-
men con premio. Bienal, ni entrado 
en el juego de la jerarquía de valo-
res, escalafones y clasificaciones? 
¿ Qué hubiera pasado si la Institu-
ción Fernando el Católico se hubie-
ra opuesto de alguna manera al po-
der centralista, ejerciendo un con-
tra-poder cultural más o menos sub-
terráneo, tendente a «desalinear» el 
pueblo aragonés? (3). 
Porque todos estos factores reuni-
dos hubieran contribuido poderosa-
mente a favorecer la instauración de 
un modo de vida diferente y más 
original que hubiera acentuado el 
carácter específico del pueblo ara-
gonés que espera y se consume a 
fuego lento. Carácter ya afirmado 
con fuerza por la riqueza de sus tra-
diciones artísticas, orales, vestimen-
tarias, musicales, culinarias, cons-
tructivas, folklóricas, espirituales, 
etc. 
Aun ahora mismo, todos los jóve-
nes no se interesan sólo a las cele-
bridades, los campeones a los que 
triunfan. «Si el que fue a Sevilla 
«perdió su silla», no perdió sin em-
bargo la esperanza que un día u 
otro se comience a imitar a los 
americanos que dan signos (ver ci-
nema) de estar hartos de exaltar a 
sus héroes que triunfan y se intere-
san por los que fracasaron. O que 
otro día se empiece a recuperar (lo 
raro es caro) la producción artística 
de los pioneros de los años 40 al 60. 
Actualmente los coleccionistas de 
todo el mundo se interesan al arte 
convencional más retrógado de 
aquellos años que estuvo eclipsado 
por la abstracción. Como en Aragón 
fue todo lo contrario que se produjo, 
es muy posible que se reproduzca el 
mismo fenómeno con algún retraso. 
Atención amigos supervivientes del 
«Grupo Zaragoza», ¡guardar y no 
desprenderos de las obras de este 
período por un plato de lentejas! 
Ellas han entrado a la historia, pero 
también en el inevitable proceso es-
peculador. RICARDO SANTAMARIA 
f / j Estos valores o características podían 
ser la tenacidad, la rudeza, la sinceridad, la 
austeridad, la ironía socarrona, la esponta-
neidad, la generosidad, el sentido del orden 
en un cierto desorden, la perseverancia, la 
nobleza, etc. Y no podían serlo la picaresca, 
el irrealismo, la hipocresía, la locuacidad, el 
servilismo, la fioritura, el mimetismo, el po-
sitivismo, la quimera... 
(2) Este período fue el más creativo de la 
historia contemporánea del arte aragonés. 
¿Por qué? Bajo la dictadua las condiciones 
de miedo y represión creaba en todos los in-
conformes una tensión interior que se tradu-
cía por una fuerte voluntad de creación como 
reacción a la vez a esta represión y como li-
beración de esta tensión. Otra razón que 
ciertos artistas del Grupo Zaragoza veía'en 
los signos llegado a nosotros de épocas remo-
tas (de Altamira a los arabescos y tracerías 
mudéjares) un lenguaje específico muy enrai-
zado donde querían utilizar como una síntesis 
personalizada hasta el infinito. Cada uno que 
había hecho esta elección era consciente de 
crear, deseando que esta búsqueda artística 
superara la del proceso de simple recupera-
ción o apropiación de una tendencia «a la 
moda» para llegar a la dignidad de creación 
propia. Esta voluntad de creación surgía de 
lo profundo para intentar desembocar sobre 
con contenido universal y sus consecuencias, 
y conducía en las diferencias a participar al 
lenguaje universal de las normas. 
(3) Si no fueron detenidos por «reunión 
ilegal», multados o encerrados en el psiquiá-
trico, ni molestados salvo al final, cuando 
Jean Cassou escribió la presentación en la 
exposición de París en 1967, la necesidad de 
poner punto final a las actividades como gru-
po era evidente esperando que otros podían 
coger el relevo y continuar. La cólera de 
Fraga y la de Relaciones Exteriores con las 
amenazas en caso de persistir eran tales que 
un famoso artista aragonés que tenía buenas 
razones para sospecharlas se negó a partici-
par con el Grupo Zaragoza, alegando «no te-
ner obra disponible». Esto, a pesar de las 
simpatías y ánimos que había manifestado el 
grupo en diversas ocasiones. ¡Hasta habían 
enmarcado un dibujo suyo que les envió con 
pies desnudos caminando! 
Fragua, de Daniel Sahún. Lucha, de Ricardo L. Santa María. 
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La Universidad pide la 
paz y la palabra 
Al igual que la comunión eucarís-
tica en la vida religiosa, o la unión 
sexual en la vida amorosa, el ejerci-
cio del voto en la vida democrática 
no es lo único y ni siquiera lo más 
importante. Sin embargo, el sufra-
gio popular es un instrumento fun-
damental para la manifestación de 
la voluntad política. 
Por otra parte, el ser humano se 
define como' tal por su capacidad de 
confiar, pero también por su capaci-
dad de dudar. De hecho, el hombre 
siempre ha dudado, especialmente 
desde que ha tenido gobernantes que 
han regido sus destinos. 
Curiosamente, un fino análisis de 
los fenómenos políticos nos permite 
apreciar en muchos gobernantes la 
tentación de querer hurtar (por ra-
zones en mayor o menor grado ín-
confensables) porciones de la sobe-
ranía popular. Y es que la sombra 
del «Leviathán» siempre acecha. 
Pues bien, en este contexto, un 
pacífico y humilde grupo pacifista 
en una mediana Universidad situada 
en una modesta Comunidad Autóno-
ma perteneciente a un discreto Esta-
do integrado en una de las dos 
mayores y arrogantes macro-organi-
zaciones bélicas en que se halla 
fracturado geo-estratégicamente el 
mundo, se ha propuesto organizar 
un sencillo referéndum sobre la con-
veniencia de que nuestro país siga 
adherido al bloque militar atlantista 
(con perdón para el océano). 
En concreto, el G.U.P. (Grupo 
Universitario de acción y estudio 
por la Paz) ha decidido propiciar 
que la Universidad de Zaragoza 
manifieste su voluntad respecto al 
tema O.T.A.N. y bases USA en Es-
paña. Para ello, ha organizado un 
reféndum que se celebrará el próxi-
mo día 27 de marzo, San Ruperto 
(un día después de San Braulio, pa-
trono de la Universidad). 
Quizá a algunos les parezca inge-
nuo este referéndum casero y pien-
sen que no debería celebrarse. Al 
margen de que no les vamos a hacer 
caso, esto no nos preocupa. Lo 
preocupante es que algunos demó-
cratas «de toda la vida» afirman 
que la promesa del referéndum ofi-
cial que hizo el P.S.O.E. debe in-
cumplirse. E incluso sacan a cola-
ción argumentos jurídicos de diversa 
índole, como el de la «legitimidad 
del Parlamento». Empero, la afir-
mación de la «legitimidad del Parla-
mento» para orientar el destino po-
lítico de la colectividad no significa 
que la opinión de unos cuantos re-
presentantes pueda imponerse sobre 
la voluntad de los representados, 
quienes en definitiva van a sufrir o 
gozar las consecuencias. En un sis-
tema democrático (y en esto se dife-
rencia de los regímenes dictatoriales 
o monocráticos) la voluntad sobera-
na se canaliza de abajo hacia arri-
ba. De este modo, la legitimidad 
parlamentaria está en función del 
respeto a la voluntad política de los 
ciudadanos. Hay que recordar que 
democracia significa no tanto gober-
narse bien o mal, sino gobernarse a 
sí mismo. 
En conclusión, el día 27 de mar-
zo, en el referéndum sobre la 
O.T.A.N. y las bases en España, 
todo universitario con opinión críti-
ca y con deseos de expresarla tiene 
la oportunidad de hacerlo. Puede 
significar un saludable ejercicio de 
gimnasia democrática con no pod 
valor didáctico. La Universidad t 
ne la palabra. 
G.U.P. (GRUPO UNIVERSITARIO 
A C C I O N Y ESTUDIO POR LA P/ 
Sr. Simmekogen Meenham̂  
M u y Sr. mío: 
M e dirijo a Vd. en réplica de i 
«articulillo», porque en realidad rú 
se puede decir gran cosa de él, J j 
que simplemente su poca profesioná 
lidad y delicadeza, en no tener \ l 
más mínima, hacia unas personé 
del pueblo que dicen algo sin pensal 
lo que abarca, aunque sí con . 
mayor naturalidad del mundo; cò\ 
esto quiero decir que se hubiera pñ\ 
vado de esta carta simplemente co\ 
el hecho de que hubieran sido tacm 
dos los nombres propios. Por favor\ 
que no somos presidentes de gobier-
no ni obstentamos su gran cultura, 
de la que estamos envidiosos. 
Por lo menos firmaría con su] 
nombre, porque no lo sé, pero 
que ellos sean los suyos (me dm¡o\ 
al autor del artículo «Que se vayan] 
a hacer plan con los cocodrilos). 
L o que siento es que para el mo\ 
de este tema, desde el enfoque de su] 
artículo, existen multitud de revis-
tas, pero que creo que no es AN-
DA L A N , quizás deba Vd. buscarla] 
más propicia. 
Igualmente debo de sentirme sa-
tisfecho por el enfoque planteado en 
«Ser soltero(a) en Gistau», de Lucia 
Pérez. Qué pena de estas contradic-
ciones. Por favor, que no ocurran 
estas cosas. 
Un saludo, JÓSE M.A FANTOVA. 
P L A N (HUESCA) 
CENTRO PIGNATELU 
Paseo de la Constitución, 6 
ZARAGOZA 
Próximas actividades 
— 20 y 21 de marzo, 8 de la tarde: Max Weber 
y la superación de la modernidad, ciclo de conferen-
cias, por el Dr. Ignacio Sotelo, profesor de la Uni-
versidad Libre de Berlín. 
— 22 de marzo, 8 de la tarde: La defensa de Es-
paña (dentro del ciclo de conferencias del Seminario 
de Investigación por la Paz), por Francisco Laguna, 
teniente coronel jefe de estudios de la Academia Ge-
neral Básica de Suboficiales; Carlos Alonso Zaldí-
var, ingeniero; y Gabriel Jackson, historiador. 
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Giuseppe Ungaretti publicó sus 
primeros volúmenes de poesía («11 
porto sepolto», 1916; «Allegria di 
naufragi», 1919) durante y recién 
terminada la 1.a Guerra Mundial. 
Experiencia trágica que él vivió 
como soldado de infantería en el 
Carso y que influyó decisivamente 
en su vida y en su obra. 
La soledad, la muerte, el sentirse 
«abandonado en el infinito», perdido 
e impotente ante el vacío que crea 
la guerra, son temas que se 
transparentan de manera especial en 
sus primeros poemas. Pero a la vez 
y en contraposición late un deseo de 
superar este absurdo, de gozar de la 
vida en todos sus momentos, de 
cambiar un presente de dolor por 
una historia con sentido. Lucha 
interna entre la nada y la 
trascendencia, que el poeta 
exterioriza en unos versos de 
intenso lirismo. 
Carlos Vitale, poeta y traductor de 
Ungaretti, habla de la 
«esencialidad» de su poesía. Esto es 
cierto; Ungaretti desnuda la 
palabra, liberándola de todo adorno 
superfluo y presentándola así en 
toda su profundidad y sentido. 
Recupera la forma más esencial de 
la frase y nos la ofrece en toda su 
violencia expresiva; no podríamos 
prescindir de ninguno de sus 
elementos, unidos en perfecta 
armonía significativa. Esencialidad, 
pues, de significante y de 
significado. Poesía dirigida 
fundamentalmente al plano sensitivo 
y por tanto no destinada a ser 
desmenuzada, analizada y 
racionalizada, sino sentida y 
comprendida precisamente a través 
de la captación de todo ese mundo 
de sensaciones que nos transmite y 
que sólo en un estado de abierta 
receptividad seremos capaces de 
asimilar en toda su plenitud. 
T E R E S A A L B A S I N I L E G A Z 




T r a d u c c i ó n d e C a r l o s V i t a l e 
i 
G A L E R A D A S I 
VEGLIA 
U n ' i n t e r a no t ta ta 
b u t t a t o v i c i n o 
a u n c o m p a g n o 
m a s s a c r a t o 
c o n la s u a b o c e a 
d i g r i g n a t a 
vo l ta al p l e n i l u n i o 
c o n la c o n g e s t i o n e 
de l le s u e m a n i 
p e n e t r a t a 
nel m í o s i l enz io 
ho scr i t to 
lettere p i e n e d ' a m o r e 
N o n s o n o m a i s ta to 
t a n t o 
a t t a c c a t o al ia v i ta 
Vigilia 
Toda una noche 
echado junto 
a un compañero 
masacrado 
con su boca 
rechinante 
vuelta a l plenilunio 
con la congestión 
de sus manos 
penetrando 
en mi silencio 
he escrito 
cartas llenas de amor 
Nunca me he sentido 
tan 
aferrado a la vida 
CIMA QUATTRO, 23 DE DICIEMBRE DE 1915 
















Presa ¡n un giro 
immortale 
Sereno 
D e s p u é s de tanta 
n ieb la 
una 
a una 




que me deja 
el color 
del cielo 
M e reconozco 
imagen 
pasajera 
Apresada en un giro 
inmor ta l 
BOSCO Dl COURTON, JULIO DE 1918 




l i c a r n a í o dei cieio 
svegi ía oasi 
ai n ó m a d e d 'amore 
Ocaso 
El rojo del cíelo 
despierta oasis 
al nómada de amor 
VERSA, 20 DE MAYO DE 1916 
Stasera 
Balaustrada di brezza 
per appoggiare stasera 
la mia malinconia 
Esta tarde 
Balaustrada de brisa 
para ajpoyar esta tarde 
mi melancolía 
VERSA, 22 DE MAYO DE 1916 
IV G A L E R A D A S 
Universo 
C o l mare 
m i sono fatto 
una bara 
d i f reschezza 
Universo 
C o n el m a r 
m e h ice 
un a t a ú d 
d e f r e s c u r a 





M e i iumino 
de inmens idad 
SANTA MARIA LA LONGA, 26 DE ENERO DE 1917 
G A L E R A D A S V 
T A P P E T O 
Ogni colore si espande e si adagia 
negii altri colorí 
Per essere piú solo se lo guardi 
A l f o m b r a 
Cada color se dispersa y apoya 
en los otros colores 
Para estar más solo si lo miras 
Rafael N A V A R R O . Díptico-30 (1979) 






i l mio viso 
M i vedo 
abbandonato neWinfinito 
Otra noche 
En esta oscuridad 





abandonado en el infinito 
VALLONE, 20 DE ABRIL DE 1917 
Rafael N A V A R R O . Díptico-10 (1978) 
G A L E R A D A S Vil 
ï • 
Soldati 
S i s ta c o m e 
d ' a u t u n n o 
s u g l i a l b e r i 
le f o g l i e 
Soldados 
Se está como 
en otoño 
las hojas 
en los árboles 
BOSCO DI C O U R T O N , JULIO D E 1918 
VIII G A L E R A D A S 
La publicación de estas galeradas está patrocinada por el 




¡ & finales de 1981, durante una 
irem estancia en Newcastle, habla-
\a con el profesor Cheyne del regio-
nalista andaluz Blas Infante y de su 
folleto La Obra de Costa, y^me in-
iicaba el investigador inglés que le 
ia sido imposible manejarlo, pese 
a sus muchos esfuerzos para dar con 
él ( ¡ j . Muy recientemente, en un 
^retado y agudo trabajo, el profe-
sor J. Maurice abordaba el análisis 
minio del costismo de Infante, y 
kcía referencia igualmente a que 
io h a b í a podido consultar el men-
ionado folleto infantiano sobre la 
obra de Costa (2). De todas formas, 
lectura de cualquiera de los escri-
] de Infante —de quien en este 
S5 se cumple el centenario— deja 
latente la profunda influencia del 
regeneracionismo en general, y de 
Cosía en particular, en el líder del 
movimiento andalucista. Aunque 
\ay que advertir que la asunción de 
os planteamientos costistas, en es-
m a l , en lo tocante a la dramática 
'(cuestión agraria», se hará en In-
fante a partir de los supuestos del 
¡eorgismo, desde los que se enfrenta 
m el problema de los latifundios y 
a re forma de la propiedad de la tie-
n (3). 
As í pues, en el proceso de forma-
ión d e l pensamiento blasinfantiano, 
i lado del organicismo krausista, 
kl federalismo pimargaliano y del 
áoctrinarismo georgista, hay que si-
tuar, con similar dimensión, el rege-
neracionismo costis ta. En 1916, con 
motivo del homenaje del Ateneo se-
villano a J. Costa en el quinto ani-
versario de su muerte. Infante pon-
de manifiesto, como muestra de 
esta decisiva influencia, su voluntad 
'de dar a conocer la obra de Costa, 
Para que ella engendre hijos que le 
den este premio de inmortalidad» 
n 
El pensamiento de Blas 
Infante en 1916 
En 1916 el pensamiento de Blas 
XMante se expresa, básicamente. 
Blas Infante con sus hijos en 1936. Luisa, M.a de los Angeles, Luis 
Blas y Alegría. 
mediante sus escritos en la Revista 
Andalucía y a través de su intensa 
actividad como conferenciante. Por 
ambos medios buscaba extender y 
difundir los principios andalucistas, 
que van ya configurando progresiva-
mente un cuerpo doctrinal. Tenía 
como preocupación esencial Andalu-
cía, y como objetivo su regeneración 
en el contexto de la regeneración 
española. 
Arranca Blas Infante de un con-
cepto de sociedad de claras connota-
ciones krausistas. «La sociedad 
—escribe— es un compuesto supe-
rorgánico, resultante de la conver-
gencia de las fuerzas más afines que 
destacan su unidad enfrente de las 
demás fuerzas, con el f in del com-
plemento de la deficiencia individual 
y de obtener la potencia de la soli-
daridad enfrente de las fuerzas dis-
tintas.» Su f in es «reunir todas las 
deficiencias individuales en la efi-
ciencia de la resultante solidari-
dad»; su sentido último, «la armoni-
zación de los fines individuales y so-
ciales, de modo que ni el estado in-
dividual ni el social se encuentren 
enemigos, ni se resten entre s í efi-
ciencias» (5). Desde esta perspecti-
va, el pensamiento de Infante se ar-
ticula, fundamentalmente, en torno 
a tres ejes: la reforma política, la 
reforma económica, la reforma mu-
nicipal. 
Con respecto a la reforma políti-
ca, su núcleo esencial es —recha-
zando expresamente el separatis-
mo— la defensa de un regionalismo 
y de una plena autonomía para A n -
dalucía (6). Lo considera la fórmula 
superadora de las perspectivas par-
ciales que ofrecen los partidos polí-
ticos, ya que proporciona unidad de 
acción frente a la partición —a la 
acción parcial— que siempre signifi-
can los partidos (7). Afirma así, 
desde bien temprano, y en ello insi-
sitrá en diferentes ocasiones a lo 
largo de su vida, su radical antipar-
tidismo. 
En relación con la reforma econó-
mica. Infante toma la doctrina geor-
gista como teoría de base a partir 
de la cual tratar de resolver el pro-
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blema de la tierra. Este es el gran 
drama andaluz. A su remedio se en-
camina el proyecto andalucista. L a 
revisión de la figura y el pensamien-
to de Costa —a quien sitúa en la 
tradición de la escuela fisiocrática 
española— permite a Infante asumir 
para Andalucía, en lo fundamental, 
el programa costista de colectivismo 
agrario y ponerlo en relación con 
sus propios planteamientos georgis-
tas (8). Como meta final, la aboli-
ción de la propiedad privada de la 
tierra. Como propuesta de solución, 
la ofrecida por el georgismo: ruptu-
ra de la propiedad privada —distin-
guiendo entre propiedad y pose-
sión— mediante e l impuesto único 
sobre el valor social del suelo «que 
absorba para la comunidad el valor 
de la tierra desnuda de cultivo o 
edificación. El lo dará como conse-
cuencias: la descongestión de las 
ciudades, el crecimiento de la pro-
ducción y los salarios y el descenso 
de los precios, el nacimiento de una 
clase media rural. Esta es la autén-
tica reforma agraria desde la pers-
pectiva del programa andalucista 
En lo tocante, por último, a la re-
forma municipal, se propugna: una 
fuerte autonomía de los municipios 
en Hacienda, Obras Públicas, Ins-
trucción, Beneficiencia y política ur-
bana y rural; amplia y persiste par-
ticipación de los vecinos en debates 
y decisiones, para lo que se pide el 
WM.4M Y U f f J k l Y C V i l 
U N f l K D J I ) 
C O M V I O Y DJ 
Y í l E f M J 
Portada de un libro de Blas Infante. 
recurso al referéndum en los temas 
de importancia; información pública 
sobre los presupuestos, con presen-
tación de las cuentas al municipio 
por el Ayuntamiento. Dos razones 
avalan estas propuestas: una, des-
pertar la conciencia municipal como 
fundamento de la conciencia regio-
nal y nacional; otra, la conveniencia 
de una estrecha y clara colaborar 
ción entre administradores y admi-
nistrados (10). 
Así, en 1916, Blas Infante, y en 
ello es portavoz del andalucismo, 
formula un conjunto de ideas que 
perfilan con nitidez un programa de 
cambio para Andalucía. En su tex-
^ Music Hall m á s antiguo de España. 
I Diariamente, e spec tácu lo arrevistado 
I hasta la madrugada 
YO V O A S I S 
ANTONIO AMAYA Y RAFAEL CONDE «EL TITI» 
Sesiones: Sábados y domingos. 7 tarde 
Todos los días: 11 noche hasta las 3 de la madrugada 
Restaurante Oasis. Edificio Oasis 
Boggiero, 28 44 10 62 




Programación del 20 al 30 de marzo 
• Marcel Hanoun 
• Marx Brothers 
• Cine mexicano 
L a s p r o y e c c i o n e s t i e n e n lugar d e m i é r c o l e s a s á b a d o i n c l u s i v e , en 
s e s i o n e s d e 9 y 11 n o c h e , en el c i n e A r l e q u í n ( c / . F u e n c l a r a , 2). 
T e l é f o n o : 2 3 9 8 8 5 . 
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tura profunda se advierte la fuerte 
incidencia del pensamiento de Cos-
ta, a cuya obra dedicara Infante, en 
este mismo año, una larga y siste-
mática reflexión. 
Blas Infante y Joaquín Costa 
Señala el profesor J . Maurice que 
«no sólo la referencia a Costa es 
constante en el pensamiento de In-
fante, smt> que, en circunstancias 
distintas y desde una problemática 
propia, éste siguió mutatis mutandi 
una ruta similar a la del León de 
Graus» (11). En efecto, en buena 
medida as í sucedió: Y son preocupa-
ciones parejas'y propuestas en mu-
chos* casos casi idénticas, las que 
van mostrando la estrecha vincula-
ción entre Blas Infante y Joaquín 
Costa. Así ocurre con respecto a los 
supuestos regeneracionistas; tam-
bién, aunque con ciertos matices 
—por el marcado georgismo blasin-
fantiano—, en el tema de la tierra; 
muy claramente en la interpretación 
de la función rectora del intelectual 
y en la distinción entre pueblo y 
muchedumbre, con la consideración 
de una aristocracia natural del ta-
lento (12). 
En su largo folleto L a Obra de 
Costa, Infante dejará patente su 
profundo conocimiento del pensador 
aragonés, a s í como la veneración 
que siente por su figura. «Identifica-
do con la salvación de España —es-: 
L I B R E R I A 
P L A Z A S A N F R A N C I S C O N 5 
T E L E F . 45 73 18 Z A R A G O Z A - 6 
E x p o s i c i ó n f o t o g r á f i c a de 
Palmira Rubio 
y 
J o s é Luis Vázquez 
del día 8 al 22 de marzo 
Icribe— d triunfo de las doctrinas 
'maestro del Renacimiento políti-
\c0 y social español, importa dar a 
¡conocer por todos los medios sus 
¡(leales, repitiéndolos ante el pueblo, 
mido o degenerado; presentándo-
los en forma breve, aunque ésta 
¡ofrezca de ellos una noción incom-
{éta» (13)• Se duele de que «la in-
herencia de los españoles» haya 
¡cerrado «con doble llave» el sepul-
cro de Costa; pero hay una España 
revive, y «por esa juventud, que 
¡intensif icará la vida en España, vivi-
h y triunfará la vida inmortal de 
\]oaquín Costa» (14). 
En función de todo ello, aborda 
¡¡nfante «una ligera síntesis de su 
¡obra, tan extensa y varia» (15); rea-
\\\ia en consecuencia una aproxima-
ón de los múltiples y ricos perfiles 
>J. Costa; el erudito, el pedagogo, 
historiador, el jurista, el legisla-
hor, el sociólogo, el agrónomo, el 
Mítico, el patriota (16). A través 
análisis de la plural dimensión 
pensamiento costista, recoge y 
¡expone sus esenciales propuestas 
respecto a los problemas espa-
ñoles. Así, reúne y sintetiza, no las 
Uropias palabras del aragonés, y, y 
¡como manifestación del sólido cono-
¡cimienío de su obra «La doctrina de 
¡redención» española por él propug-
3. «Para este f in —dice Infan-
te—¿qué mejor que hacerle hablar 
¡como s i estuviera vivo? L a palabra 
imya, el imperativo suyo, serán esta 
¡noche pronunciados por mis labios» 
m 
Todo, pues, evidencia el arraiga-
i c o s t i s m o de Blas Infante. Mas 
I no se t r a t a sólo de un conocimiento 
¡erudito —que también lo hay—, si-
mo fundamentalmente de una comu-
¡nión de ideas. De aquí el deseo in-
m n l i a n o de fomentar el proselitismo 
¡costista; de aquí, también, la volun-
tad de q u e esos principios comparti-
os, s ean ampliamente difundidos. 
«Por es to —concluye Infante—, yo 
I pido que solicitemos, no del Gobier-
J. Costa a los 24 años. Fotografiado en 
Madrid, en 1870 (G.E.A.). 
no, sino de nosotros mismos, el de-
cretar la inmortalidad de Costa, re-
belándonos, como el pueblo de Z a -
ragoza, contra su muerte, evocando 
el espíritu del Maestro que alienta 
en las páginas de sus libros olvida-
dos, para que su espíritu viva en no-
sotros y para que reobre en nosotros 
contra la mediocridad ambiente, y 
para que por nosotros se transmita 
a nuestra descendencia, conductora 
a través de las generaciones del pro-
greso del bien redentor» (18). 
En Blas Infante, pues, encuentra 
Costa un ferviente discípulo,, un re-
verente admirador. Desde una prio-
ritaria preocupación de una «Espa-
ña nueva», distintamente estructura-
da y guiada por «hombres nuevos», 
esas «minorías» naturales, capaces 
de romper la manipulación que so-
bre el «pueblo-muchedumbre» ejer-
cen oligarcas y caciques. En el sur 
andaluz, en las tareas y el proyecto 
de Blas Infante y los andalucistas, 
rebrotaban así, con fuerza y convic-
ción, las viejas ideas del pensador a-
ragonés. 
J U A N ANTONIO L A C O M B A 
Notas 
(1) George J. G. Cheyne, Estudio biblio-
gráfico de la obra de Joaquín Costa (1846-
1911). Zaragoza. Guara, 1981. pág. 266. 
(2) J. Maurice, «El costismo de Blas In-
fante», en el libro colectivo E l legado de 
Costa. Zaragoza, Ministerio de Cultura y 
Diputación General de Aragón. 1984, págs. 
215-224; ver nota 3, pág. 223. Agradezco al 
profesor E. Fernández Clemente, viejo amigo 
y compañero, el haberme facilitado el cono-
cimiento de este trabajo. 
(3) A l estudio de toda la problemática del 
andalucismo he dedicado mi libro Regionalis-
mo y autonomía en la Andalucía contempo-
ránea (1835-1936) (en vías de publicación). 
(4) B. Infante, La obra de Costa. Sevilla, 
Imp. Arévalo, 1916, pág. 8. 
(5) B. Infante, La obra de Costa, pági-
nas 17-18. 
(6) Una excelente síntesis del pensamiento 
de Blas Infante en la época 1916-1917, en R. 
L. Soriano Díaz, «Aspectos de la filosofía 
política de Blas Infante», Actas del I Con-
greso de Historia de Andalucía, Historia 
Contemporánea, 11, Córdoba. Caja de Aho-
rros y Monte de Piedad, 1979, págs. 483-
495. 
(7) B. Infante, «Los Ideales Nuevos», An-
dalucía, n.0 3, agosto de 1916. 
(8) B. Infante, La obra de Costa, op. cit. 
En febrero de 1916 el Ateneo de Sevilla de-
dicó una velada conmemorativa al quinto 
aniversario de la muerte de J. Costa. Ade-
más de Blas Infante, intervinieron: J. Gastal-
ver, A. Ariza, J. Muñoz San Román y S. 
García Rodríguez de Aumente; todos ellos 
andalucistas y georgistas. Véanse: E l Libe-
ral, Sevilla, 11 de febrero de 1916; J. M M z -
quierdo. Memoria del Curso 1915-16. Sevilla. 
Ateneo, 1917, págs. 9-10. 
(9) B. Infante, «El ideal andaluz», Anda-
lucía, n.° 7, diciembre de 1916. 
(10) B. Infante, art. cit. en nota anterior. 
(11) J. Maurice, art. cit., pág. 215. 
(12) J. Maurice, op. cit. Para la cuestión 
de la distinción entre minoría y muchedum-
bre, véase la parábola teatral de Infante Mo-
tamid, último rey de Sevilla. Reed. Sevilla. 
Fundación «Blas Infante», 1983, as í como su 
Carta Andalucista, Sevilla, septiembre de 
1935 (la reproduce: J. L. Ortiz de Lanzagor-
ta, Blas Infante. Vida y muerte de un hom-
bre andaluz. Sevilla, autor, 1979, págs. 237-
345). 
(13) B. Infante, La obra de Costa, pág. 6. 
(14) B. Infante, La obra de Costa, págs. 
8 y 9. 
(15) B. Infante, La obra de Costa, pág. 9. 
(16) B. Infante, La obra de Costa, págs. 
10-46. 
(17) B. Infante, La obra de Costa, pág. 
47. 
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El que 
no porfía, 
no la caza 
(Dicho popular) 
Ya hemos estado en la mitad de la «movida» de 
Plan y aledaños. Quienes debieran escribir esto, llámese 
como se quiera, son las mujeres y hombres que protago-
nizaron la historia, en algunos casos aún sin terminar o 
indefinida. 
Contar en qué consistió la fiesta cuando los medios 
de información, unos con más fortuna que otros, a nivel 
nacional e internacional, han estado aporreando durante 
estos días a los «noticiables» con entrevistas, fotogra-
fías o filmaciones, tampoco tiene demasiado fundamen-
to. Nos limitaremos, pues, nosotros, que acudimos sin 
cámaras ni cassettes, a ver, hablar, vivir y ayudar, si en 
eso se podía, a dar nuestra impresión del «suceso». 
Una cosa es cierta: durante esos días el Valle «cam-
bió de cara». Eso, ya nos parece importante. Aunque el 
resto del año vuelva a ser un solitario paraje, unos días 
han sido noticia y suponemos que no dejará de serlo, 
aunque más privada y constantemente. Eso, si ocurre, 
ya es positivo... y aprovechable. 
Para los naturales, los visitantes eran un espectáculo 
gratuito (hablamos de espectáculo bienintencionada-
mente). Todas las mujeres éramos para ellos «candida-
tas» en potencia, porque no había, afortunadamente, 
una «marca» externa que distinguiera a unas y otras. 
Hasta algunas cadenas de televisión internacionales an-
daban un poco «desequilibradas» en la búsqueda y con-
fundía los objetivos de sus cámaras. 
Pasar la mañana del día 8 por las calles de Gistaín, 
era una especie de mini «Bienvenido, mister Marshall» 
callado y observante para los que veían transitar perso-
nas desconocidas llegadas con un fin, fuera el que fuera. 
MARTELES 
variaciones fahuladas sobre la 
pintura y otras procacidades 
Sala LIBROS 
Fuenclara, 2 - 50003 Zaragoza 
d e l 8 a l 3 0 d e m a r z o 
La repoblación ha llegado al valle. 
Pero la observación no implicaba establecer un con-
tacto directo entre la gente del pueblo y los «actores» 
motivo de revisión. Continuaba en el aire un distancia-
miento, quizá excesivo, pero no culpable, de unos ji 
otros. Romper el hielo era difícil para los que, en reali-
dad, eran los más indicados en romperlo. 
Las mujeres casadas y madres de solteros, hermanas 
o vecinas de estos pueblos, pensaban que no encontra-
rían mujer la mayoría de los «tiones», como se les ha 
dado en llamar, porque no se lanzaban, y como una mu-
jer de 75 años de San Juan de Plan nos decía la maña-
na del viernes, «tienen que alternar y arrancarse a ha-
blarles los mozos, porque ¡ya se sabe: el que no porfía, 
no la caza». ¡Gran verdad! 
E l día anterior las mujeres habían llegado y tras la 
cena «privada», en el baile, no todos los hombres res-
pondieron igual. Los más jóvenes conectaron en gran 
medida y estaba claro que las posibilidades de é s t o s pa-
ra encontrar pareja fuera del mogollón y dentro de él 
era más amplia, 
¿ Y los mayores'̂  
Pero, ¿y los mayores? E l espectáculo del entoldado 
que cubría el baile nos recordó otros en distintos luga-
res y diferentes fechas. Parece que volvía la frase de 
«los chicos con los chicos...» a tomar vigor. Pero los 
chicos (los hombres) no sólo continuaban en gran medi-
da estando con ellos mismos, sino acompañados en una 
barra de bar más grande y poblada que la de sus res-
pectivos pueblos. Y las chicas (las mujeres), cansadas de 
esperar una iniciativa, sentadas enfrente, pista por me-
dio como un inmenso océano separador, con los pies 
destrozados de andar con tacones por unas cuestas, no 
pequeñas. 
Algunas se lanzaban, a veces, a bailar entre ellas, 
haciéndose finalmente la idea de que, una vez al l í , lo 
importante era, a falta de otra cosa, sacar el j u g o posi-
ble a la diversión que se ofrecía. No todas ni todos ac-
tuaron así, claro, por eso, quien porfió, se cazó. 
A los hombres les faltaba arranque cuando, como 
dijo Josefina Loste, en unas palabras felices «se les pre-
sentaba una oportunidad única que no debían dejar pa-
sar, porque las mujeres no volverían (ni ellos volverían a 
tener otra ocasión) si no les hacían el caso». 
De repente, pensamos cuánta razón tenía sor 
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Inés de la Cruz en sus redondillas: «Hombres necios 
¡ue acusáis a la mujer sin razón, sin ver que sois la 
ocasión de lo mismo que culpáis...». 
Quienes llegamos al pueblo para ver y vivir, no con-
donados por ninguna idea, pululábamos entre los gru-
¿e hombres y oímos repetidamente el «son muy jó-
tenes para nosotros». Pero no eran todas de 20 años. 
Sin embargo, la mayoría de las apropiadas en edad pa-
ta los que se escudaban en estas palabras estaban sen-
tadas, coincidentes en parte con su educación, esperan-
io que «los de enfrente» cruzaran ese mar inmenso de 
¡a pista. Y nosotros, sacando a bailar a mozos y casa-
ios, un poco para meterlos en «la marcha», percibía-
mos al hablar que alegaban una «timidez» (¡qué maltra-
tada palabra!) porque probablemente y seguramente es-
peraban que se acercaran ellas a la barra y fueran, ¡una 
uez más! (por si no lo estaban siendo poco) observadas 
y cómodamente abordadas en el terreno del hombre. 
la barra, mayoritariamente, era dominio varonil, 
los corros de mozos observadores insistentes estaban 
cercanos al lugar de la bebida, oteando el «paisaje», pe-
to quietos, parados. 
¡Ahí, pitera! 
Andábamos nosotros, no a la caza de la noticia, si-
no a la visión de cómo acabaría el «rollo». También 
hay que tener en cuenta que era el primer día. Un poco 
ms calmado el talante, arropados por mayor número 
áe gentes venidas desde otros puntos, incluso lejanos 
(había un grupo de muchachos de Sodeto que según di-
jeron tenían el mismo problema), con mucha «marcha 
palillera» los músicos (aunque poco importaban las can-
ciones), los Comes apoyando intermitentemente o La-
hordeta, muy rejuvenecido y animado, el viernes cambió 
un poco el panorama. Esa mesa redonda fue escuchada 
con desigual atención por las personas del Valle. Quizá 
a partir de ahora será más apropiado el no dejar el hi-
lo, moderados los ánimos. 
Aún así, a pesar de que hubo un sábado apoteósico 
según los organizadores, que al parecer se conectó más. 
mu 
salieron «más parejas» y se anunció una boda, aplaudi-
da y coreada por los allí presentes, muchas mujeres vol-
vieron entristecidas porque el empuje inicial no había 
tenido una continuación mayor o más rítmica por parte 
de los peticionarios de mujeres. Y no estamos acusando 
en el fondo la conducta de los hombres de este Valle 
concreto, sino a la propia mentalidad adquirida, genera-
ción tras generación, que se manifiesta en un comporta-
miento social, pese a ser ésta una situación límite en la 
que se propiciaba el verlo saltar por los aires hecho añi-
cos. 
Un experto antropólogo decía el domingo, al respec-
to, que si a los antropólogos hubieran consultado, les 
hubieran dicho que la comunicación se hace día a día, 
que el conocimiento precisa de un contacto diario (en-
tiéndase por diario voluntariamente cotidiano) y que la 
fiesta estimula y refuerza ese conocimiento previo. Y es 
cierto, pero también es cierto que de muchas fiestas sa-
len posteriores contactos, y esperemos que quienes se 
lanzaron a conocer, sigan profundizando en ello, y los 
que no lo hicieron, aprendan la lección si tienen oportu-
nidad. Sáquense moralejas. 
LUCIA PEREZ 
i 
Pablo Serrano cumple 75 años 
La pasada semana ha cum-
plido 75 años Pablo Serrano. 
Su figura, de gran artista, 
patriarcal pero siempre joven, 
participando en cuantas tareas 
y experiencias le solicitan, por 
la paz y los derechos huma-
nos, por toda causa justa, ha 
•do tomando en los últimos 
años la dimensión merecida. 
Particularmente en Aragón, su 
tierra, a la que ha dedicado 
mucho trabajo, viajes, lecturas, 
conversaciones. Justamente 
valorado y tratado desde hace 
muchos lustros —debe ser di-
cho así—-, en los últimos tiem-
pos han cuajado las mayores 
distinciones: medalla de oro de 
Zaragoza, primer premio de 
Artes de la D.G.A., doctor ho-
noris causa de la Universidad, 
y otras muchas, especialmente 
en Teruel y Alcañiz, por la ve-
cindad de su pequeño pueblo 
natal, Crivillón. 
La D.G.A., que ha asumido 
con oportunidad y buen crite-
rio la gestión del asunto, ha 
convocado para el día 20 la 
reunión del patronato que pon-
drá en marcha la Fundación 
que llevará su nombre, admi-
nistrará y potenciará su legado 
artístico. Cuando muchos pio-
neros de esta tierra —los Emi-
lio Gastón, José A. Labordeta, 
Santiago Marracó, Vicente 
Cazcarra, Lorenzo M . Retorti-
llo, Mario Gaviria, etc.— están 
también cumpliendo o acer-
cándose a otros años simbóli-
Pablo Serrano Aguilar (G.E.A.). 
cos, los cincuenta es magnífico 
poder mirar a los escasísimos 
«hermanos mayores» de una 
tarea de recuperación apenas 
comenzada a cuajar. Gracias 
por todo, Pablo, amigo. 
ANDALAN 
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= bib lograría aragonesa i 
José M.a Azpiroz y Fernando 
Elboj: La sublevación de Ja-
ca. Guara Editorial, Zarago-
za, 1984, 182 págs. 
Alfonso Zapater: Los subleva-
dos. Model Books, Zaragoza, 
1984, 172 págs. 
Una extraña casualidad, que a 
buen seguro no era deseada ni 
esperada por ninguno de los inte-
resados, ha hecho que al filo del 
año nuevo hayan aparecido dos 
libros en Zaragoza sobre ei frus-
trado pronunciamiento en favor 
de la República realizado en Jaca 
en diciembre de 1930 por ios ca-
pitanes Galán y García Hernán-
dez, fundamentalmente. Casuali-
dad, porque el libro de investiga-
ción histórica de los profesores 
de enseñanza media en Huesca 
Azpiroz y Elboj (éste además se-
nador socialista actualmente) es-
taba apresuradamente a punto en 
el verano de 1980. Sólo una con-
catenación de factores, iniciales 
retrasos, algún repulido después, 
nuevos y prolongados retrasos de 
nuevo en la edición, han demora-
do cuatro años lo que pudo y de-
bió haber sido una oportuna re-
consideración del mítico asunto al 
cumplirse, en diciembre del 80, el 
medio siglo de los hechos. 
Sin embargo, eso que puede 
ser lamentado desde la política, 
desde cierto gusto por las conme-
moraciones y lo que pueden 
arrastrar emocionalmente, puede 
haber sido bueno para distanciar, 
aún más, ya hacia la historia defi-
nitivamente establecida. Lástima 
que, me parece, en esos cuatro 
años no se haya cotejado más, 
leído mucho más, discutido (inter-
namente ambos autores, con 
otras personas quizás) muchos 
aspectos: entiendo el mecanismo 
psicológico, el cansancio de un 
tema ya dado por acabado, a lo 
que se añadía el senador supero-
cupado en una honesta y eficaz 
tarea política; pero lo lamento 
desde el libro. Que no es algo de-
ficiente, ni mucho menos: sabe a 
poco, simplemente, en el mejor 
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sentido que decimos aquí, por su 
buena traza, su estilo sobrio y 
mesurado, su simpatía hacia el 
suceso pero su insobornable 
mayor amor a la verdad... que, 
además, es más interesante siem-
pre. El libro es muy majo. Con el 
primor habitual en Guara, con la 
tersura de un estilo algo envara-
do, quizá por lo infrecuente de la 
escritura de sus autores. Y, sobre 
todo, porque además de haberse 
leído lo fundamental —aunque 
no todo, ni la mayor parte— so-
bre el tema, de establecer su pro-
pio resumen situacional, los auto-
res se entrevistaron con más de 
medio centenar de personas, mu-
diró, pues, que me ha gustado 
mucho, de las que más de cuan-
tas ha escrito. Que está muy bien 
trabada, que mantiene ei interés 
por '&\ tema —la citada subleva-
ción de Jaca, 1930—, y no sólo 
por lo mítico primero y misterioso 
después que siempre acompañó 
al asunto, sino también por la pe-
culiar trama novelística, de buena 
intriga. Zápater, lo mismo que ha 
-hecho con su obra teatral sobre 
Costa (o, antes, con el libro pseu-
do-autobiográfico de don Joa-
quín, «Desde este Sinaí»), se ha 
documentado bien en lo relativo a 
los hechos básicos, y ha dejado 
correr algunas especulaciones so-
Consejo de guerra contra los militares implicados en la sublevación de 1930 (G.E.A.j. 
chas de ellas testigos de los he-
chos, contrastaron esas opiniones 
y recuerdos, establecieron algo 
muy próximo a la vivencia de to-
dos ellos: lo que «realmente» 
ocurrió, en casos así, quizá quede 
siempre oculto. El procedimiento, 
hacia el que extrañamente los 
historiadores mantienen notables 
recelos, quedó consagrado hace 
algunos años por Ronald Frazer 
en su magnífica revisión de la 
Guerra Civil («Recuérdalo tú, re-
cuérdalo a otros»). Azpiroz y El-
boj han dado un paso muy intere-
sante en ese sentido, lo mismo 
que hizo Julián Casanova con su 
tesis, que no hace mucho comen-
tábamos parcialmente aquí. 
El otro libro, que por lógica co-
mentamos conjuntamente, es una 
buena novela de Alfonso Zapater. 
Perdón: digo buena y no debiera 
renunciar a una muy férrea volun-
tad de no hacer crítica literaria; 
bre otros aconteceres. El dominio 
del diálogo y del curso del tiem-
po, muy bien estructurado en esa 
revivencia minuto a minuto tanto 
tiempo después, ayudan atensar 
la cuerda aún más. 
Dos libros, pues, bien distintos 
y yo me atrevería a decir que 
complementarios, que vendría 
muy bien leerse los dos. Con ellos 
y todo, no faltarán quienes sigan 
evocando hechos e interpretacio-
nes de otro modo, negando cosas 
a unos y otros autores. En ello 
ganaremos todos. 
Aprovechemos, también, para 
felicitar a la nueva editorial. Mo-
del Books, que comparece en el 
apagado ambiente zaragozano 
con un libro que seguramente se 
difundirá bien, y que está muy 
bien presentado, con portada Y 
dibujos de Natalio Bayo. 
E L O Y F E R N A N D E Z CLEMENTE 
k bibliografía araganesa = 
lArtur Quintana: La nostra llengua. 
Gramática de llengua catalana. Co-
lección «Pa de casa», n.0 3. Diputa-
ción General de Aragón, Zaragoza, 
|l984, 262 págs. 
Los escolares de la «franja» ara-
gonesa que hablan catalán —y 
cuyos padres han optado por que 
reciban clase de su lengua mater-
[üa- tienen ya, y utlizan durante 
este primer curso, un libro de texto 
que va más allá de lo habitual en 
ellos. Quintana, sin duda el primer 
iconocedor del catalán hablado en 
Aragón, ha hecho para la DGA un 
¡rápido y cuidado libro en el que, 
[junto a los pasos gramaticalmente 
lestablecidos para conocer y ordenar 
lengua como sistema, se mues-
Itran bastantes ejemplos, textos an-
tiguos y modernos, cultos y popula-
res. Conocemos, de ese modo, a 
autores contemporáneos —los hay 
¡escasos que ejerzan la escritura por 
ai, en su lengua-— tales como el 
[desaparecido Edmón Vallés, Jesús 
Moneada, Pere Pach, Tomás Bos-
que, Héctor Moret, Desideri Lom-
barte, Angel Villalba, amén de 
otros textos sobre pueblos que no 
llevan autor al pie. Un discurso en 
catalán a las Cortes de Monzón de 
1363 por el rey Pedro IV cierra el 
volumen, enriquecido también con 
84 ejercicios. En todo ello vibra en 
su lengua una tierra aragonesísima 
que todos sentimos con orgullo 
nuestra, que es obligación de todos 
cuidar y atender, sin malentendidos 
absurdos. Un buen paso es éste. 
Boletín Informativo de la Funda-
ción Juan March. N.0 144, enero 
1985. 
Este veterano boletín, muy cuida-
do en su brevedad, puntual, rico en 
información cultural, acostumbra a 
abrir sus páginas con un largo estu-
dio de alguna pluma ilustre. En los 
últimos números se dedica ese espa-
cio preferente a las culturas en las 
comunidades autónomas.' La situa-
ción de «La Cultura en Aragón» es 
analizada con su habitual rigor y 
penetración por José-Carlos Mainer 
(págs. 3-16), viejo y querido compa-
ñero çn AND A L A N , al que cita y 
valora con justicia y afecto. 
Pedro Calahorra: Polifonía arago-
nesa. I. Obras de los maestros de 
las capillas de música de Zaragoza 
en los siglos X V , XVI y XVII. IFC, 
Zaragoza, 1984, 122 págs. 
Presentadas y transcritas por Ca-
lahorra, con la publicación de ca-
torce obras de nueve autores se ini-
cia el magno proyecto de inventa-
riar, catalogar, microfilmar y edi-
tar los fondos musicales de los ar-
chivos de Aragón, arropado por la 
IFC y su sección de música anti-
gua. Una obra muy cuidada que se-
guro será pronto conocida y elogia-
da... al menos, en la Europa central 
que ama la gran música, claro. 
E. F. C. 
Institución «Fernando el Católico» 
PUBLICACIONES 
U L T I M O S N U M E R O S DE L A N U E V A C O L E C C I O N 
M O N O G R A F I C A 
«Lucernas romanas de Bílbilis», por María Teresa Amaré Tafalla. 21 x 31 
cm., 77 páginas y 22 ilustraciones. 
«Puentes romanos en el Convento Jurídico Caesaraugustano», por J e s ú s 
Liz Guiral. 2 1 x 3 1 cm., 96 páginas con 32 ilustraciones. 
Polifonía aragonesa, vol. I. Obras de los Maestros de las Capillas de Músi-
ca de Zaragoza en los siglos XV, XVI y XVII (Melchor Robledo, Cristóbal Cortés, 
Juan Pujol, Francisco de Silos, Sebastián Aguilera de Heredia, Pedro Ruimonte, 
Juan Berges, Domingo Hernández y Anónimos). 22,5 x 30 cm., 122 páginas. 
I n f o r m a c i ó n : 
D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l 
I N S T I T U C I O N « F E R N A N D O JEL C A T O L I C O » 
S e c c i ó n d e P u b l i c a c i o n e s 
5 0 0 0 4 - Z a r a g o z a ( E s p a ñ a ) 
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• Entre la documen-
tación entregada a los 
asistentes al reciente 
Congreso de Econome-
tria celebrado en Zara-
goza figuraba un docu-
mento en francés titula-
do «Complementos al 
programa». En él se dan una serie de recomenda-
ciones a los asistentes sobre lo que hacer en Zara-
goza: compras, bares, restaurantes, etc. En uno de 
los puntos se recogía, traducida literalmente, la si-
guiente indicación: «El barrio chino no está apenas 
a la altura de una capital regional, parad mejor en 
Barcelona en el camino de vuelta. Aquí, en caso de 
a € i t t ó n 
urgente necesidad, pequeños bares os acogerán (sin 
garantías) entre la Avenida César Augusto y la ca-
lle Conde de Aranda». 
• De Miguel Godía, gobernador civil de Huesca 
anunciaba «El País» hace unos días que cumplía la 
hermosa cifra de 72 años. A pesar de su aspecto mu-
cho más juvenil, no nos extraña nada, por las actitu-
des que ha venido manteniendo en su cargo (léase 
persecución a los nudistas y otras). 
• L a derecha de este país no pierde ocasión para 
atacar la política económica de la D . G . A . En un re-
ciente pleno del Ayuntamiento de Daroca, el conce-
j a l de A P José Bruna presentó una moción para ex-
plotar económicamente los yacimientos paleontológi-
cos cercanos a la ciudad, alegando que «Santiago 
Mar racó ha dicho que son muy ricos». 
Al loro... 
— E l Departamento de Cultura 
del Concello de Vigo convoca el 
Premio Celso Emilio Ferreiro para 
trabajos en gallego con una exten-
sión suficiente para un libro. E l pri-
mer premio está dotado con 200.000 
ptas., y el segundo con 50.000. E l 
plazo de presentación finaliza el 30 
de abril de este año. 
— La fundación Fundesco convo-
ca un premio de ensayo, al que pue-
TEATRO PRINCIPAL 
Del 14 al 24 de marzo 
JUSTO L a C o m p a ñ í a 
de C o m e d i a s de 
JOSE SAZATORNIL "SAZA" 
CENAREMOS EN LA CAMA 
de M A R C C A M O L E T T ! 
Con primera actriz: ROSA FONTANA 
MARGARITA TORINO, JOSE ALBIACH, 
MARIBEL RIVERA y PEPE LARA 
Adaptación y dirección: JOSE SAZATORNIL «SAZA» 
Una comedia de enredo, suavemente erótica 
y absolutamente divertida. 
den optar autores españoles o hispa-
noamericanos con originales en m - \ 
tellano, cuyos temas deben centrarse 
en las relaciones entre comunica-
ción, nuevas tecnologías y sociedad, 
E l premio está dotado con un millón 
de pesetas, que se entregará al ga-
nador en concepto de anticipo del 
10 % de derechos de autor. El plaio 
finaliza el 31 de julio de 1985, de-
biendo remitirse los trabajos a ¡a 
Fundación Fundesco, C / . Serrano 
187-189. 28002 Madrid. 
— E l Ayuntamiento de Darocayl 
el Centro de Estudios Darocemen 
convocan el I Premio Internacional] 
de Poesía Ildefonso-Manuel Gil, 
se otorgará a un libro de poemas\ 
originales e inéditos con una exten- i 
sión entre 800 y 1.000 versos, escri-
tos en castellano. Los originales se \ 
presentarán por triplicado y meca-
nografiados, acompañados de un so-
bre cerrado, en que se contendrá 
los datos del autor. Los trabajos se-
rán presentados en el Ayuntamiento 
de Daroca antes del 31 de marzo de 
1985. La cuantía del premio es de 
250.000 ptas. La obra premiada se-
rá editada por el Centro de Estudios 
Darocenses. 
— E l Comité Organizador dd 
XII Campeonato Mundial de Gim-
nasia Rítmica y Deportiva convoca ^ 
un Salón Internacional de Fotogra-
f ía sobre Gimnasia Rítima y Depor-1 
tiva, al que podrán concurrir todos \ 
los aficionados a la fotografía m \ 
trabajos inéditos de formato 
30 x 40 cm., en blanco y negro y | 
color. E l plazo de admisión termm-
rá el 30 de julio de 1985. S e esta-
blecen dos primeros premios (blanco 
y negro, y color), a los que se otor-
gará medalla y 40.000 ptas., y otm 
ocho premios. 
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La tortura, ¿tan lejana...? 
En septiembre de 1984, la Comi-
sión Nacional para la Desaparición 
Personas ( C O N A D E P ) finaliza-
ba y daba a la publicidad uno de los 
más espantosos testimonios sobre la 
barbarie. E l imaginado espectáculo 
ie tanto ejercicio desalmado estre-
mece: perturba, en primer lugar, la 
fatuidad de numerosos ensayos 
éestinados meramente a quebrar la 
iignidad del enemigo, la paraferna-
lia militarista de su práctica. Enlo-
quece, más tarde, el desafuero de 
una imaginación afilada para servir 
al mal. En el fondo, provoca el tem-
blor el enfrentarse a espíritus deni-
grados y torpes: insulta el celo in-
quisitorial y perverso que obliga a 
¡oda ortodoxia a la ejecución del 
crimen. 
El espanto ha sido generalizado. 
Incluso cuando no se han dado a la 
publicidad los resultados totales de la 
cuidadosa investigación, celosamente 
dirigida por Ernesto Sabato. L a sis-
temática de la tortura aparece l imi-
tada por prácticas universales, con el 
abuso de conocidas demagogias, gra-
cias a la intervención y legitimación 
áe algunas columnas vertebrales de la 
sociedad moderna —el Ejército, la 
Iglesia...— L a lectura de N U N C A 
M A S subraya la indignidad de los 
verdugos y la personalidad de los 
protagonistas. 
No se trata de subrayar, en esta 
ocasión, calidades literarias, porque 
a todas luces no se pretende en el 
Informe sino reconstruir un espacio 
más de este retablo de miserias y 
milagros que es nuestra cultura oc-
cidental. Eludiré, entonces, comen-
NUNCA 
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tarios laudatorios u observaciones 
que serían inoportunas; prefiero lla-
mar la atención sobre aspectos obli-
gadamente dejados a un lado por la 
Comisión —pues no era tal ni su 
empeño ni su obligación— que tan 
sólo germinan en la conciencia del 
ciudadano cuando la tortura ha sido 
practicada, cuando ya es irremedia-
ble, cuando la víctima ya no puede 
escuchar ni sentir. 
Nüremberg está cerca; no es posi-
ble que haya sido olvidado el proce-
so que juzgó a los criminales nazis. 
Vietnam está en nuestra memoria 
porque, sin pretenderlo los responsa-
bles del genocidio, se ha tratado de 
ESTAMOS EN: 
Maestro Marquina, 5 
Teléfono: 37 97 05 
Zaragoza-6 
tibreríali de mujeres 
la guerra más internacional de nues-
tra sentimentalidad adolescente. 
Muchos de los protagonistas y ver-
dugos franceses del pueblo argelino 
son respetados: es como si el hecho 
de la tortura estuviera ah í con voca-
ción de signo memoriable, como da-
to para ser recordado pero nunca 
impedido, j a m á s denunciado con el 
vigor preciso en la hora adecuada. 
Mas no conviene olvidar que el al-
ma del torturador, antes que enfer-
ma, es indecente. L a contundencia 
de esta prueba no exime de relatar 
pormenores: son capaces de conver-
tirse en corderos cuando la víctima 
eleva su voz. L o sé: un torturador, 
convencido en su ignominia, está 
siempre dispuesto a repetir su co-
bardía. 
¿Es preciso rumorear sobre lo que 
ocurre en las paredes de nuestra ca-
sa? En España hubo tortura, luego 
hubo torturadores. ¿Y dónde...? Co-
nocemos a torturados: la ficha poli-
cial de los torturados está limpia. 
Lo nuestro es una pesadilla goyesca, 
un delirio provocado por la necesi-
dad de la libertad. 
He aludido a casos tan recientes 
como perturbadores. No deseo re-
montar el vuelo porque ciertas altu-
ras impiden percibir el nauseabundo 
olor de la carroña real y no soñada: 
pero necesito ahora recordar la per-
vivencia de la práctica de la tortura, 
la exigencia hobbesiana en favor de 
su ejercicio para impedir la rebelión 
y sostener el orden a lo largo de la 
Historia. Y no se trata de justificar 
su normalidad, sino sospechar de la 
racionalidad de una ciudad que con-
casa 
CxalVio 
C O M I D A S 
Avda. Madrid, 5 
T . . . 43 43 65 Teléfonos: ^ ^ 3 3 
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Olimpo. Playa de estacionamiento cubierta, donde se alojaba a desaparecidos. 
© Seix Barral/Eudeba. 
templa, con tan reiterada como fal -
sa sorpresa, su sistemático retorno. 
¿Razones? No me alargaré, obvia-
mente. Remito a l lector a la consi-
deración del Capítulo V. De antolo-
gía. 
¿Se me recordará la legítima vin-
culación entre tortura y sistema ab-
soluto-dictatorial? Habré de respon-
der, entonces, que la tortura no se 
limita a la amenaza del tiro en la 
nunca, a la picana, a l desnunca-
miento, a l apaleamiento... Y habré 
de decir aún que es cuestión de sen-
sibilidad, y aun de amor a la digni-
dad: y supongo inversamente pro-
porcional la estima a la justicia y la 
definición del torturador y de la tor-
tura. 
Quisiera, a l fin, alabar la existen-
cia de esta literatura testimonial y 
estremecedora; pero, con el cora-
zón, desearía su eliminación, no 
conducido por un rigor censor, sino, 
como será obvio, porque es urgente 
una ciudad donde ningún torturado 
pueda sobrevivir. 
J. L. RODRIGUEZ GARCIA 
Informe de la Comisión Nacional so-
bre la Desaparición de Personas: Nunca 
más. Barcelona, Seix Barral/Enseba, 
1985, 490 p. 
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m i ¡Suscríbete a 
r / A N D A L A N ! 
Dos veces al mes, en tu casa 
Rellena este boletín 
y e n v í a n o s l o 
a la d irecc ión 
m á s abajo indicada. 
D o n ( a ) 
P r o f M i ó n 
DomlelMo. 
P o b l a c i ó n 
Provincia . 
O—o MtMriMmw al 
ANDALAN por un «Ae • , p 
tr» • , ptorragaM* mtontrM 
BQOf>4l 
un MfflM-
• DomteWwi al cobro m i «I banco. 
• Envio al importa (cboqua • , giro p. • , 
tranafaronela • ) . 
PRECIO DE LA 
SUSCRIPCION 
España (correo ordina-
rio, 3.300 ptas. 
Europa, Argelia, Marrue-
cos, Túnez (correo Aé-
reo), 4.500 ptas. 
Resto del mundo (correo 
aéreo), 5.400 ptas. 
ANDALAN 
San Jorge, 32, pral. 
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artes liberales I íeaíro 
atmósfera de la obra, intensamente 
poética, va adensándose. Pronto de-
j a de ser la historia de «esposo viejo 
y decente/casado con joven tierna» 
para comprometernos en una refle-
xión sobre el sentimiento amoroso 
y todo su campo de influencias en la 
personalidad humana. Perlimplín 
pasa, en un corto espacio de tiempo, 
de la ignorancia del amor al males-
tar, y, de éste, a la sabiduría. Pero 
ah í sabrá que el amor sólo puede 
realizarse en una circunstancia muy 
excepcional y pagando un alto pre-
cio, nada menos que la vida. Pero 
Perlimplín se ha transfigurado y, 
como un nuevo redentor, transfor-
mará también a Belisa, que al f inal 
de la obra es ya otra mujer. 
JjOfCU: el malestar del amor 
A don Perlimplín, en la noche de 
bodas, se le cuelan, para afrentarlo, 
¡as cinco razas de los hombres. A l 
lorca inagotable se le cuelan, tam-
bién, por el balcón abierto de su 
uhra, muchos duendes, atraídos por 
¡a grandeza de su nombre. En un 
corto espacio de tiempo, hemos po-
o contemplar la cara y cruz de 
\tste asedio. 
«Cruz»: la «Lola de España» re-
\ ventando, a fuerza de zafiedad, uh 
¡¡lomenaje al que había sido incom-
Umsiblemente invitada. O la ram-
¡plonería del recital —as í lo llamó 
día— que nos ofreció M a r y Paz 
Pondal apenas hace una semana. 
La «cara»: el grupo «La Rueda 
Teatro» y su versión de «Amor de 
ion Perlimplín con Belisa en su jar-
iín». Estos «buenos amigos del ar-
te» demostraron, en su modestia, 
había entendido a Lorca, que 
eran capaces de recrear su obra y 
\kcerlo con acierto, calidad, finura 
y profundidad. Expliquemos las ra-
imes de tanto apasionamiento: 
Primera: la dificultad. «Amor de 
m Perlimplín...», subtitulada «Ale-
luya erótica», es una elaboradísima 
obra que surge a partir de un ale-
luya, es decir, de un pliego de viñe-
tas, especie de cómic, muy popular 
en los años 20. Debió de servir a 
lorca como juego inicial para su 
teatrillo. Pero «aleluya» es también 
una voz de connotaciones religiosas 
que nos traslada ya a un inquietante 
plano de simbolismo, evocación y 
ambigüedad. 
El contenido tiene cierto relieve 
clásico, el tema y la técnica están 
ya en Cervantes y Valle-Inclán. 
Concebida sobre un trasfondo musi-
cal y con gran habilidad artística, 
va mezclando lo dramático y lo líri-
co hasta transformarse en una pa rá -
bola del amor, el infortunio y la 
muerte. 
«La Rueda Teatro» añade dos 
textos: «In the tálamo forever» y 
«La boda». Esto podría parecer un 
sacrilegio a los puristas, pero vemos 
w ello un notable acierto. Las dos 
Piezas recrean el aspecto farsesco 
de la obra, la acercan, consiguen 
ganarse de manera inmediata la 
atención del público. 
Segunda razón: el simbolismo. L*a 
L a escenografía elegida no es la 
indicada en las acotaciones. Como 
fondo se ha utilizado una tonalidad 
suave, con dibujos que recuerdan 
mucho la pintura japonesa tradicio-
nal. E l vestuario es rico en colores 
violentos, acordes con el valor sim-
bólico que Lorca les suele adjudi-
car; recordemos, en este sentido, el 
rojo de la capa con la que se cubre 
Perlimplín. 
En el centro del espacio escénico 
se sitúa una estructura con dos nive-
les, uno elevado y otro normal; una 
especie de pasarela, también eleva-
da, servirá de balcón, escala y lecho 
de muerte. Las dos alturas permiten 
el juego de plantear diferentes esce-
nas con más/menos intimidad o dis-
tanciamiento. Durante toda la obra, 
se hace evidente que el reducido es-
cenario del «Mercado» es insufi-
ciente para esta escenografía. ¿Por 
qué no repetir la obra en el marco 
del Principal? 
Aún hay que sumar otros efectos 
añadidos: esa especie de «danza de 
los cinco velos» que representa el 
encuentro amoroso con las cinco ra-
zas, la percusión con las piezas de 
madera, el sonido de sirena, realiza-
do por los «lectores» como anuncio 
de graves errores o importantes 
Acontecimientos; todo ello es un ha-
llazgo espléndido y de inmediatos 
resultados. 
E l trabajo de los actores es bue-
no; especialmente bueno el de M.a 
Jesús Domeque. Tímidas y pobres 
las voces. Escasa la luminotecnia. 
Perfectamente armonizado el movi-
miento. 
Pasamos, finalmente, a l último 
nudo de dificultad: la ambigüedad. 
¿Qué pretendió decirnos Lorca con 
este epitalamio siniestro?. Una y 
muchas cosas. Vemos aquí dos prin-
cipales direcciones intencionales: 
por una parte, la reflexión sobre el 
sentimiento amoroso, vivido como 
malestar, dificultad, frustración e 
ideal efímero; por otra, está el as-
pecto social e individual de la situa-
ción, en la que lo erótico cobra par-
ticular importancia. En la interce-
sión de estos dos niveles está la cla-
ve de la obra. Perlimplín es el más 
patético de los personajes, pero 
también —y son palabras del propio 
Lorca— «el hombre menos cornudo 
del mundo». 
E l grupo «La Rueda» parece que 
orienta el interés de su trabajo ha-
cia el aspecto social, entendido co-
mo «máscara». L a obra tendría un 
final negativo, en el que el canto de 
libertad sale perjudicado. No acaba-
mos de ver claro que el conjunto 
ofrezca lecturas muy distintas a las 
de Lorca; esto no significaría, natu-
ralmente, un demérito, pero enten-
demos que no sólo es necesario fi-
jarse en Perlimplín: él ha recorrido 
su camino de Damasco, pero tam-
bién Belisa ha renacido. L a duali-
dad alma/cuerpo, representada en 
las dos formas de amor con las que 
se inicia la obra, adquiere un simbo-
lismo intenso y la escena final nos 
parece reveladora: un balcón abier-
to... recordamos el poema «Despedi-
da», 
¡Si muero 
dejad el balcón abierto! 
HECTOR SANTOS 
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Sobre Arco-85 
Del 22 a l 27 de febrero tuvo lu-
gar en Madr id lo que podría consi-
derarse el acontecimiento artístico 
del año, la feria internacional de 
Arte Arco-85 a la que han concurri-
do galeristas de todo el mundo; y 
hasta aquí la noticia, que se queda-
ría en puramente periodística s i no 
tuviera el aval de nivel de calidad en 
sus contenidos; nivel de calidad que 
creo que ha ido aumentando año 
tras año y que esta vez ha sido más 
que aceptable; respecto a l año pasa-
do, la tercera planta del llamado 
«palacio de cristal» de la Casa de 
Campo ha seguido teniendo un alto 
nivel de calidad, seguida esta vez de 
la primera, mientras que la segunda 
planta sigue en una misma línea co-
mercial que más bien desacredita la 
feria, puesto que no la beneficia en 
absoluto. 
Uno de los stands más alabados 
por la crítica ha sido el del zarago-
zano Miguel Marcos, único galeris-
ta de la ciudad que ha concurrido en 
Arco, en esta ocasión con la obra 
del también aragonés José Manuel 
Broto, reconocido como uno de los 
mejores pintores del estado español. 
L a obra de Broto sigue ahora en la 
línea de lo que presentara en Gale-
ría Maeght de Barcelona hace unos 
meses, pero evoluciona hacia ento-
naciones más sombrías de raíz cada 
vez más marcadamente goyesca. 
Alegra ver que Marcos promocione 
artistas aragoneses, cosa que no hi-
ciera el año pasado, aunque Broto 
está ya más que lanzado y cuenta 
con un prestigio reconocido. 
A l margen de localismos, la 
atracción de esta Feria era también 
la p intura de Tapies ( g a l e r í a 
Maeght-Lelong), tal como la califi-
caba Santiago Amón, «solemne y 
magestuosa»; mostraba Tapies cua-
dros de gran formato, muy trabaja-
dos, tan terminados que contrasta-
ban con los que expuso aqu í en la 
Lonja hace unos años, en los que ju -
gó con ese «no acabado» tan suyo, 
tal como me hizo ver Pablo Serra-
no; quizás en Arco quiso dar a l pú-
blico una imagen más elaborada )\ 
por tanto más asimilable de s í mh. 
mo, pero, en cualquier caso, exta. 
siante, porque la pintura d e Tapi® 
conduce a l éxtasis, a la contempk 
ción y la serenidad de raíz filosófica 
oriental, la misma calma que dima-
na de su persona, de un equilibrio 
digno de emulación y de una senci-
llez tan asombrosa como la de Bro-
to, más aún si se tiene en cuenta k 
cotas de prestigio que han alcanza-
do ambos. 
Sigue interesándome la f o r m a k 
expresión de Genovés, cuyo realis-
mo-social adquiere ahora tintes hi-
perrealistas; sus cuadros nocturnos 
aluden a la soledad y la o p r e s i ó n áe 
las grandes ciudades, d o n d e grupos 
de individuos parecen perderse en el 
asfalto. Completamente opuesto a 
este lenguaje pictórico, p o r lo que 
tiene de lúdico y a veces h a s t a joco-
so, es el de Ferrán García Sevilk 
(curiosamente traído por una galería 
vienesa), sus cuadros p o s e e n una 
gran fuerza cromática y o p t a n por 
una decidida modernidad; aunque ¡o 
FERIA NACIONAL DE CERAMICA CREATIVA 
Zaragoza, 9-12 de mayo de 1985 
BASES DE PARTICIPACION 
1. 
2, 
Dado el carácter cultural de protección y fomento de la cerámica en que quiere desarrollarse esta Feria, 
tendrán cabida en ella todos los ceramistas que elaboren sus productos manualmente, desde el comienzo 
hasta su elaboración final, sin intervención de medios propios de la industria (prensas, terrajas, moldes...). 
Dándose preferencia a los trabajos creativos, piezas únicas y perfección de los acabados. 
El plazo de inscripción estará abierto desde la publicación de estas bases hasta el día 31 de marzo. Pudien-
do efectuarse mediante comunicación a: 
Delegación de Difusión de la Cultura 
Excmo. Ayuntamiento de Zaragoza 
C / . Casa Jiménez, s/n. 50004 Zaragoza 
3. Requisito imprescindible será la presentación de dos fotografías que reflejan la obra actual de los partici-
pantes. 
4. Los ceramistas seleccionados recibirán una hoja de inscripción oficial que, en caso de ser remitida debida-
mente cumplimentada, significará la admisión de pleno derecho en la Feria. -
5. Cada expositor dispondrá de un espacio que se le asignará al confirmarse su participación, similar al del resto 
de participantes. 
6. La Organización no permitirá el uso de megafonía u otro medio de propaganda a los participantes. 
7. La Organización se reserva la facultad de decidir sobre cualquier duda o imprevisto que pueda surgir. 
Zaragoza, a 15 de febrero de 1985 
EXCMO. AYUNTAMIENTO DE ZARAGOZA • Delegación de Difusión de la Cultura 
C/ . Casa Jiménez, s/n. (antiguo Gobierno Militar) — 50004 ZARAGOZA 
Teléfonos 22 92 00-22 92 09 
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ms rabiosamente moderno en el te-
rreno pictórico ha resultado ser lo 
moyorkino, la pintura de «los chi-
cos, del Bronx», cuyo stand rompía 
tanto con lo habitual en Europa, 
estaba generalmente vacío, y de 
¡echo no ha tenido ningún éxito de 
tienta; esta pintura nació de la 
marginación, de las pintadas clan-
iestinas en las estaciones de metro 
ie la ciudad de los rascacielos y ha 
füsado a llenar ahora grandes Heñ-
ios allí muy cotizados. 
Esta misma evolución hacia for-
mas más lúcidas se aprecia en la 
obra de Gordillo, que ha pasado de 
una etapa enlazable con un expre-
sionismo baconiano a un tipo de 
obra en la que el color, en s í mismo, 
pasa a ser el auténtico móvil del 
cuadro. 
Y en cuanto a la pintura, la ver-
dadera protagonista en relación a la 
cantidad, no hubo más sorpresas, 
pues se podría decir que todo lo de-
más era lo ya conocido sobradamen-
te. Tampoco hubo muchas más no-
vedades en el campo de la escultura, 
con un nivel de calidad similar a la 
años anteriores; yo destacaría la 
obra del gallego Leiro, sus tallas en 
madera coloreada parcialmente, 
centradas en la f igura humana 
{hombres y mujeres) que se caracte-
rizan por su gran Juerza expresiva, 
quizás de raíz germánica, pero con 
m sentido menos trágico, y s í mu-
cho más irónica y humorística. En 
general, el expresionismo alemán se 
ha manifestado en A rco-85 como un 
movimiento en auge, quizás como 
consecuencia de las tendencias 
A. Tapies (Gal. Maegt Lelong). 
eclectistas de los 30... la post-mo-
dernidad que nos invade. Sin embar-
go, lo de Leiro no puede considerar-
se ecléctico, porque, aunque tenga 
ese sustrato expresionista, su volun-
tad creadora le acerca a las fuentes 
populares de su nacionalidad galai-
ca, tal como escribe Xosé Antón 
Castro: su «lúdico sentido carnava-
lesco», su «equilibrio entre la ternu-
ra y la compasión, la lejanía y la 
nostalgia», son de raigambre galle-
ga, y su ironía podría enlazar con la 
literatura cunqueriana, mientras 
quesu gusto por lo esperpéntico nos 
llevaría a Valle Inclán. 
Una línea similar a la de Leiro 
sigue ahora un aragonés también 
presente en Arco: Calero, quien ha-
ce ya tiempo cultiva la talla en ma-
Q 
dera con una gran habilidad; tam-
bién estuvo presente Alejandro M o -
l i m , con una de sus esculturas «eco-
lógicas» realizada a base de cañas y 
telas coloreadas y montada como un 
gigantesco móvil a la entrada del 
recinto. 
Quizás el montaje escultórico más 
llamativo fuera el realizado por 
Machu, una mujer que llenó un 
stand casi por completo con una 
enorme obra realizada en gomaes-
puma pintada (técnica ahora muy 
habitual, económica y de resultados 
sorprendentes), en color rosa, y 
compuesta a base de manos esque-
máticas que, superpuestas, forma-
ban un conjunto abstracto-organicis-
ta. También muy innovadora, desde 
el punto de vista de la introducción 
de nuevos materiales, era la obra de 
Abucher, jugaba éste con el meta-
crilato, quemado en algunas zonas, 
y mezclado con otro material ya ha-
bitual, el bronce; el resultado era de 
una gran belleza de texturas y cali-
dades. Otro escultor de gran interés 
resulta Codó, que juega con formas 
orgánicas naturalistas, abstrayéndo-
las cada vez más hasta llegar a l cu-
bismo. 
En artes decorativas destacaban 
los tapices de M.a Asunción Raven-
tós, con sus esquematizaciones ma-
rinas, y la cerámica de Madola. 
Como síntesis, podría decirse que, 
aunque sin demasiadas sorpresas, la 
feria ha valido la pena. 
C A R M E N R A B A N O S 
Contrarréplica a José Carlos Mainer Baqué 
Muy lejos de mi intención poner 
en duda el excelente trabajo profe-
sional del Dr. Mainer, pero no lo 
conocía en su faceta como crítico o 
historiador de Arte, y, de lo que s í 
suelo tener costumbre es de hacer 
referencia en mis comentarios sobre 
aposiciones a los textos de los ca-
tálogos. 
En este caso yo no acuso a nadie 
de plagio, pero simplemente a l do-
cumentarme sobre la obra de Baqué 
me pareció imprescindible recurrir, 
con permiso de su autora, a una te-
sis de licenciatura que la estudia 
(por cierto, calificada con sobresa-
liente «cum laude»), pues creo que 
cuando un investigador dedica parte 
de su vida a trabajar sobre un tema 
es el más capacitado para emitir un 
juicio sobre el mismo. Del cotejo de 
esta tesis con el texto del catálogo 
del Dr. Mainer, sé puede afirmar 
que ambos contenidos coinciden, 
aunque éste le haya dado una atrac-
tiva forma literaria, y los conceptos 
de algunas frases de éste (que no la 
forma) recuerdan a las de aquélla. 
que ha sido calificada por el Dr. 
Mainer de poseer «poca sustancia»; 
pienso que si puede emitir un juicio 
es porque la conoce, pese a que no 
se ha hecho pública todavía, y cuan-
do se conoce un texto es muy fácil 
que surjan referencias inconscientes 
al mismo si se escribe sobre un te-
ma igual o similar. 
No tengo ninguna intención de 
entablar más polémica. 
C A R M E N R A B A N O S 
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Para los adaptadores de «Réquie 
Para los aii¿.nr.adQres de "Renuiem 
La m e l o d í a que tcran con flautas de caña los campesinos det-ijo de l 
irc-iumeni-o de Semana Sanca l a pueden o b c e n e í en Tausce (Zaragoza) 
donde se mantiene esa costumbre. Vale l a pena. 
SI hay d i f i cu l tades que hacen Imposible rneter un cabal lo e,i l f 
Ig les ia pueden hacer use de l a de alguna de las aldeas aragonesas des-
P'joladas po r l a e m i g r a c i ó n . Encendiendo se is c i r i o s a cada lado 
d e l a'.tar mayor se d a r á l a i m p r e s i ó n de que l a i g l e s i a e s t á "viva".' 
E v i t a r e l "baturri . smo¿ La.J'.-ronima debe ser i-n t i p o t r a g i c ó m i c o , 
r ItT.lar en e l carasol '1 son de las campanas. 
Lo mas que puede hacerse en cuanto a baturrirmo es ba i lar una Jo-
t a c l d ia de l a boda de Paco. Nada mas. 
Suprimir l a pros t i tu ta de los guiones anter iores . (Era absurda). 
Aprovechfr todas las p o s i b l l l d a d e a p i í ' l í r i c a s ( p o é t i c a s ) . 
Entre e l l a s "la d i f í c i l pero no lraposl*le escena de las lavanderas_ 
y Paco que nada desnudo de l tocio en l a Plaza del agua. Las chicas r i e n 
y 14> Insultan c a r i ñ o s a m e n t e mientras crotoran las c i g ü e ñ a s en l o a l t o . 
La balsa es grande -un estanque natural de cuarenta metros mas o 
menos, de d i á m e t r o . Si 6.1. r±*.u*jZ v~ U * £ v r S J b i ^ ^ - < r - o - - ¿ U . 
La melodía que tocan con flautas de caña los campesî X 
debajo del monumento de Semana Santa la pueden obtener̂  
Tauste (Zaragoza), donde se mantiene esa costumbre. Vale ¡a 
pena. 
Si hay dificultades que hacen imposible meter un cabalk 
en la iglesia, pueden hacer uso de alguna de las aldeas arago-
nesas despobladas por la emigración. Encendiendo seis cirm 
a cada lado del altar mayor se dará la impresión de que i 
iglesia está «viva». 
Evitar el «baturrismo». La Jerónima debe ser un tipo /ra-l 
gicómico. Y bailar en el carasol al son de las campanas. 
Lo más que puede hacerse en cuanto a baturrismo es bai-
lar una jota el día de la boda de Paco. Nada más. 
Suprimir la prostituta de los guiones anteriores (era ab-
surda). 
Aprovechar todas las posibilidades líricas (poéticas). 
Entre ellas, la difícil pero no imposible escena de las la-
vanderas y Paco que nada desnudo del todo en la Plaza del 
Agua. Las chicas ríen y lo insultan cariñosamente mientrasl 
crotoran las cigüeñas en lo alto. 
La balsa es grande —un estanque natural de cuarenta me-
tros, más o menos, de diámetro. Si es pequeña habrá dema-
siada intimidad —o cercanía— entre las mozas y el nadador.] 
Debe sugerir más una escena del clasicismo grecolatino\ 
que una posibilidad pornográfica. 




Este es el texto de la carta que 
Ramón J. Sender envió a los posi-
bles adaptadores de su novela cuan-
do supo de las pretensiones de tras-
ladarla al cine. Distintos guionistas 
habían trabajado ya en el proyecto 
pero las versiones realizadas no re-
sultaron del agrado del escritor. Y U 
alguna de ésas se refiere Sender 
cuando reprocha la utilización de la 
prostituta. E l novelista vendió los 
derechos a un productor catalán y 
Nemofilms los adquirió a su vez con 
la decidida intención de llevarla a la 
pantalla. 
Gustavo Hernández, Paco Betriu 
y Raúl Artigot elaboraron el guión 
definitivo tratando de sermuy fieles 
al relato de Sender y cuidando de 
respetar sus sugerencias. Paco Be-
triu, también director de la película, 
se ha planteado su trabajo de mane-
ra muy minuciosa y concienzuda. 
Ha estudiado en profundidad todas 
las obras de Sender, se ha empapa-
do de música aragonesa y ha reco-
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Réquiem por un 
español 
rrido toda la región en busca de los 
exteriores adecuados. Se intentó lo-
calizarlos donde la novela sitúa la 
acción, pero la excesiva «moderni-
dad» de esos pueblos no lo hizo po-
sible. Embid de la Ribera, Chodes y 
Arándiga fueron los elegidos. Daban 
el tipo y su cercanía a Calatayud 
solucionaba los problemas de aloja-
miento y provisión de material. 
Muchos son los aragoneses que 
participan en esta aventura. Alejo 
Lorén continúa su fecunda etapa de 
«ayudante de» (Bardem, Guerín, 
Olea, ahora Betriu; ¿para cuándo la 
dirección de un largo tuyo, Alejo?) y 
ha sido el máximo responsable de la 
decisión final de traer el rodaje a 
Zaragoza, asegurando la buena dis-
posición de las gentes e instituciones 
de esta tierra. Raúl Artigot, a la 
par de co-guionista, es el director de 
fotografía. Ana Gracia, la estupen-
da actriz de Tamarite, es Agueda, 
la novia de Paco el del Molino. Jo-
sé Iranzo, el Pastor de Andorra, se 
campesino 
encargará de amenizar la boda con 
la única jota que se escuchará en m 
película, obedeciendo al ruego de ¡ 
Sender de no caer en el baturrismo. 
José Antonio Labordeta se divierte 
haciendo de Sabino, el pregonero 
del pueblo. Pilar Delgado cae abati-
da en el carasol por los disparos de 
un grupo de fascistas. Gabriel Lato-
rre, Ramón Pilacés y otros actores 
de grupos de teatro zaragozanos, in-
corporan diversos personajes de la 
novela. Junto a ellos, actores de k 
talla de Fernando Fernán Gómez, 
Tercie Pávez, Antonio Banderas, 
Antonio Ferrandis, Yelena Samori-
na o Emilio Gutiérrez Caba. Betriu, 
que de ser uno de los más destaca-
dos directores de cortos masacrados 
por la censura se ha convertido en 
un especialista en adaptaciones ie 
obras literarias, trata con entusias-
mo de llevar a buen fin el proyecto 
Buena suerte. La obra maestra d( 
Sender se lo merece. 




\ fl0 era fácil en los momentos pre-
ÍOÍ al estreno mundial de «La va-
nilla» librarse de la molesta sensa-
L apriorística de que aquello iba 
ser algo importante. E l prestigio 
' director, lo singular del tema, la 
wtacularidad del acontecimiento 
sus circunstancias se encargaron 
' crear el ambiente menos propicio 
m juzgar con cierta calma y dis-
lincia la última obra de Berlanga. 
\ pilón original databa además de 
¡a época especialmente feliz para 
cineasta. En unos años donde la 
\mura castraba cualquier iniciativa 
pudiese cuestionar las ridiculas 
hmcturas morales del régimen, 
planga fue capaz —«Plácido», 
m verdugo»— de burlar a los me-
p inquisidores y ofrecer a través 
M filtro del humor negro y el es-
mento una visión deformada y 
\roiesca de la triste realidad espa-
. Así, sólo repetidos visionados 
podido dar una medida más 
\mcta de los logros y limitaciones 
\t la película. N i siquiera se puede 
wár que «La vaquilla» constituye 
fi acercamiento desapasionado a la 
kerra Civil española. A l igual que 
íubitsch tomó como pretexto la 
kerra fría para hacer de «Ninotch-
h» un clásico de la comedia de to-
fos los tiempos, Berlanga se sirve 
ïd tema en la medida que le es útil 
pra provocar la carcajada. Renun-
pfl deliberadamente a la mordaci-
iai y opta por el humor blanco y la 
ponía. Forzando la metáfora se 
peden fácilmente rebasar incluso 
intenciones del propio autor: los 
personajes, víctimas de una guerra 
les importa un pito, centran sus 
preocupaciones en cuestiones mucho 
ús cotidianas que el color de las 
meas; la vaquilla —símbolo ¿de qué 
vspaña, aglutinador y catalizador 
de deseos y frustraciones— acaba 
por hacer a todos perdedores. Deva-
de bestia cinèfila, que diría 
fterlanga. 
No cabe otro remedio pues que 
Unificar a «La vaquilla» dentro del 
Y^ético género de la comedia in-
\ trascendente. L o que ocurre es que 
En la foto superior, una escena de la película. Abajo, Rubén Tolíos, Isidro Ferrer, Gabriel 
Latorre y Ramón Pilacés, actores zaragozanos, con Alfredo Landa y José Sacristán. 
una comedia para estar lograda 
—por eso abundan tan poco en ella 
las obras maestras— o es absoluta-
mente coherente o cualquier bache, 
cualquier gag fallido —aquí los hay 
y algunos decididamente marianozo-
rescos— chirrían en exceso y ponen 
en evidencia la obra. Ese es el pro-
blema de «La vaquilla». A l final, el 
buen pulso de Berlanga y la gran 
eficacia de los intérpretes — W i l y 
Montesinos, Violeta Cela y Santia-
go Ramos son toda una sorpresa— 
consiguen salvar el conjunto. Tratar 
de buscar en la película una sesuda 
radiografía crítica de la contienda 
se convierte entonces en una empre-
sa inútil y decepcionante. Quizá no 
reconcilie a nadie ni desdramatice 
nada, pero divierte a casi todos. Y, 
a veces, la risa es la manera más lú-
cida de abordar la tragedia. 
LUIS A. ALEGRE 
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Shakatakzo 
Dicen que esta ciudad enloquece a 
sus habitantes. E l cierzo sopla y so-
pla, entona su cantinela en tu oreja 
peludilla, vibra en tus sáculos y utrí-
culos interiores, golpea yunques, es-
tribos y martillos; y en definitiva te 
deja más sonao que un teléfono. Y 
esto es completamente falso. Quien 
está fuera de sí, desmadrada, enlo-
quecida, es esta ciudad gusana de 
cartón piedra, este monstruo que ha 
crecido sin digerir nada de los que le 
ha servido de incremento. Definitiva-
mente Zaragoza está out. Pero no 
quería yo hablar de esto, quería con-
tarte el concierto que los Shakatak 
—sí un grupo (?) inglés muy conoci-
do desde hace un mes, gracias a la 
campaña que nos han montado por 
los media— nos endilgaron a unos 
mil en el pabellón el pasado martes 
4. De entrada apareció sobre el esce-
nario un grupo paellero que respon-
día a l nombre de V Congreso. No es-
tuvieron demasiado rato dándonos 
marcha, pero fue más que suficiente. 
Su funky va directo a las partes ba-
jas de tu anatomía y all í el que no 
bailaba era más debido a su escasa 
sensibilidad que al planteamiento es-
tético del grupo. M u y bien, muy bien 
los valencianos. 
Tras la salida de esta gente, en 
medio de la oscuridad total, y espe-
rado el rato de rigor, con gran des-
pliegue de humaredas aparecieron 
sobre el entarimado un montón de 
gente: lo menos eran 7. Ellos eran 
Shakatak, las estrellas de la nuit. 
Los estrellados. Tienen un morro só-
lo comparable al de un hipopótamo 
con paperas: se lo pisan. Son más 
antiguos que el Machín, más blandos 
que el Miguel Gallardo, más horte-
ras que los Imagination vistiéndose, 
menos originales que un bebé de tres 
meses —ya sabes: teta, pis, cacur-
cias, chape, y a seguir la maréha— y 
más pretenciosos que el Klaus Nomi 
y los Queen juntos. Qué tiparracos. 
Encima la cantante es bajita, decían 
que estaba like a train. Tíos, que 
Santa Lucía os conserve la vista. 
Llevaba unos tacones de medio me-
tro, y además subida sobre un entari-
mado. L a Alaska seguro que la da 
capones con la bàrbilla. E l resto de 
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Un grupo paellero. 
la banda no desmerecía para nada de 
la pollita. Un negro con pinta de Eu-
manchú y una serie de gachos con 
unos peinados horrorosos. Pero, la 
guinda de todo este pasteleo se pro-
dujo cuando empezaron a tocar. E n 
la batidora, sin el más mínimo son-
rojo, mezclaban a los Kasso —foto-
copia de grupo italiano especializado 
en fabricar hits discotequeros men-
sualmente—, una pálida imitación de 
los Chic y, para rematar la faena, 
punteaban —en solitario, como en 
los buenos tiempos— el Smoke in 
the water de los agnostoziocos Deep 
Purple. Un intento con el Sex ma-
chine de James Brown fue rápida-
mente abortado. Saibó esas «exce-
lencias» individuales que nos atiza-
ron largo tiempo, el resto lo dedica-
ron a un solo tema, versión dub, spe-
cial remix, new remix, again new re-
mix, long versión, etc., etc. M á s que 
ellos cantaban los del ÇAI en medio 
de la patulea —no se extrañen si 
pierden su próximo partido—. Y, en-
cima, para unos pocos morenos que 
había en el desconcierto, éstos se de-
dicaron a l sesteo. ¿Hace falta decir 
más? 
Respecto a la organización, a l po-
co de iniciarse aquel desastre apare-
ció una joven de la Peña Forca, los 
que habían puesto la guita, dicien» 
que las pérdidas eran de un kilo. ¿1 
ingleses cobraban largamente p j 
encima del mismo. L a gente de Onl 
das Divididas, que ha hecho tímidòl 
intentos de música en vivo en la 
—recientemente el Renbourn, 'n 
acuerda alguien de él?, y un 
más a t rás en el incomparable maní 
del Cerbuna trajeron a un tío que$(\ 
rece ser que tocó con Alan Stivell-X 
participaban en el montaje, pero m 
gún los de Eoca sin poner un clamll 
Aquí habría que decirles a los d J 
eos de la peña que un concierto i \ 
rock es algo más delicado que 
verbena de fiestas, y que en n i n $ \ 
caso gente como los Shakatak - \ 
mucho menos cobrando esas cifras-\ 
puede resultar. Eueron buscando m 
consejo y les dieron el menos indicA 
do, y menos mal que los media ecm 
ron el resto, por aquello del co/^uíj-i 
mo. Ahora nos amenazan con k\ 
Stewart, y para más adelante co 
Les Luthiers —supongo que éstos JII 
darán pasta—. En fin, la modem\ 
dad a tope. S i ha existido juego lii 
pió en la cuestión empresarial, es ai-\ 
go que desconocemos, pero sí que es-
tá claro que el olfato de por i 
van los tiros lo tienen claramente ta-
pado. No quiero terminar sin loar ¡ 
actitud valiente de montar un con\ 
cierto, pero sugiero —más que um 
irritación por los duros conceptos] 
aquí vertidos— una recapacitacml 
por si en el futuro se deciden a seguir | 
en el mismo sendero. Unos y otros. 
Lo de Shakatak no debe volver a re-
petirse, ni por el lado crematístico\ 
—más claro agua— ni por el lado i 
espectáculo. Mientras todo esto ocu-1 
rría en el Palacio de los Deportes, en \ 
el pésimo local que es el pabellón áe 
San José, los Barricada daban mar-
cha a su fiel público en un concierto 
en absoluto descabellado económico-
mente, y si no pregúntenle al inefa-
ble B E —Borobia Banana—; y, por 
supuesto válido también para sus se-
guidores —salvo el «detallito» de k 
condiciones acústicas del garito: cla-
ro que si se es cutre, hay que seguir 
siéndolo. 
JOSE LUIS CORTES 
artes liberales 
Éoolook: Jean Michel 
larre 
nombre de J . M . Jearre es de 
lira conocido por cualquier 
nediano aficionado a la música que 
cuece en los momentos actuales, 
[¡humes como el Oxygene, el 
Minoxe, el más reciente Cantos 
íagnéticos, y su última entrega, el 
Uve in China, han sido 
eficientemente aireados como para 
la primera afirmación no quede 
Vuera de sitio. En esta última obra 
me ahora comento, el gabacho 
[mltiinstrumentista ha sorprendido 
I todo dios. A los que estaban 
Acostumbrados a sus sonidos 
¡ikneantes, generalmente no exentos 
ritmo, con bastantes dosis de 
imercialidad, les espera un plástico 
Imólito. Voces tribales recicladas, 
urocesamiento de instrumentos con 
más avanzadas técnicas digitales 
lie grabación, sugerencias múltiples 
[y una casi absoluta falta de temas 
\comerciales en el habitual sentido 
término son varias de las 
Características de este L P . A los 
migentes conocedores del panorama 
musical, que tenían un poco 
hrrinconado al francés tras sus 
lúltimas entregas —para m í de 
\ealidad siempre— les ha cogido 
descolocados. L a aparición en los 
wéditos de dos de los músicos más 
mamados de esta época: Laurie 
\Anierson y el monstruoso Adrián 
\Mevf, se nota en el disco casi tanto 
Uomo las ganas de evolucionar del 
mllo. Indudablemente, este disco se 
henderá menos que los anteriores, 
bero sin lugar a dudas, también, el 
Westigio de Jearre crecerá en 






, p o r L 
u se- • manera similar a mi última 
elas 
Laurie 
crítica, en la que hablaba del primer 
L P en solitario de Gabi Delgado, 
L P aparecido hace tiempo en el 
mercado, hago hoy mi comentario 
sobre esta neoyorquina que rompe 
moldes en cada entrega que hace. 
Este es su primer disco grande 
publicado en España, y aunque vio 
la luz hace unos meses, a la vista 
del escaso material que ha surgido 
recientemente con visos de calidad, 
y también debido a una adquisición 
tardía por parte de este 
d cos 
continuamente vomitan las 
emisoras. Es moderna a fondo, sin 
veleidades ni superficialidades, 
apasionada, estudiosa, avanzada. 
Sabe buscar en los ritmos africanos, 
en definitiva, la marcha natural del 
Homo Sapiens y revirarlos, darles 
volumen, partirlos en planos. Cada 
detalle, cada instrumento —por 
supuesto máquinas y guitarras, 
percusiones y vientos— van siempre 
peculiarmente tratados, y sobre todo 
su voz, que aparece por el más 
comentarista, traigo hoy este disco 
a colación. L a razón más poderosa 
en cualquier caso no es otra que 
conseguir que -algún despistado 
lector de estas —normalmente— 
enloquecidas líneas se decida a 
rascarse el bolsillo y se haga con 
uno de los discos más esenciales de 
los últimos tiempos. Así, poco a 
poco, igual su casa discogràfica se 
decide a editar todo su material en 
este país, incluido aquel maravilloso 
Oh Superman. Laurie Anderson 
sorprende a la primera escucha, 
asusta en más de un caso, no tiene 
nada que ver con la música que 
insospechado rincón de cualquier 
bafle, están al servicio de un tema 
que se va desarrollando de manera 
lineal, y nunca al tradicional modo 
circular de casi toda la música pop. 
S i hay modernos en este planeta, 
obviamente la Anderson es una de 
ellos. Por otra parte, si es que te 
quedan dudas, sábete que en esta 
joya curran Adrián Belew, Nile 
Rodgers, Peter Gabriel entre otros, 
amén de la colaboración 
especialísima de Williams 
Burroughs. 
JOSE LUIS CORTES 
Paradas a prueba de bombas 
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artes liberales 
Felipe Hernández Cava, 
guionista de E l Cubrí 
Felipe Hernández Cava, nacido 
en 1953 y licenciado en Historia del 
Arte, actualmente compagina su 
profesión de guionista de historietas 
con la crítica de arte y la dirección 
artística del tebeo «Madriz». Desde 
sus comienzos, a principios de los 
años setenta, en que formó el equipo 
E l Cubri —homenajeando a Stanley 
Kubrick— con Saturio Alonso (hoy 
ya separado del grupo) y Pedro A r -
jona, ha ido perfilándose, tanto en 
sus trabajos dentro del citado equi-
po como en sus colaboraciones con 
otros dibujantes, la cada día más 
afianzada figura de uno de los, en la 
actualidad, mejores y más lúcidos 
guionistas españoles. Y sobre los 
guiones, precisamente, pudimos ha-
blar con él. 
Pregunta.—¿Cuántas veces te 
han preguntado por la impotancia, 
en porcentajes, del guión y el dibujo 
en la historieta? 
Respuesta. — Pues bastantes, e 
incluso ya creía que también me lo 
ibas a preguntar tú. Sí, es una pre-
gunta frecuente y descabellada. Es 
un error dividir de este modo entre 
forma y fondo, cuando ¡o que hay 
que buscar y conseguir es una cohe-
rencia orgánica en la obra de tal 
manera que sea difícil determinar la 
labor del guionista y del dibujante. 
Por esto mismo, los guionistas que 
más me gustan son aquellos que, co-
nociendo bien el medio, ponen- su 
trabajo en función de las inquietudes 
gráficas del dibujante, en vez de 
pretender utilizar a éste último para 
que realce el argumento de su histo-
ria. En E l Cubri, cuando abordamos 
un nuevo trabajo, Pedro (Arjona) y 
yo discutimos constantemente sobre 
los pros y los contras de las distin-
tas soluciones posibles. Y creemos 
que la discusión siempre es enrique-
cedora. 
P' — Un crítico trepador ha de-
fendido siempre a capa y espada lo 
que él llama la «comic-novela» (sic), 
esto es, páginas plagadas de farra-
gosos textos de apoyo. ¿ Qué opinión 
te merecen éstos? 
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R. — Los textos de apoyo no de-
jan de ser una rèmora heredada de 
los primeros guionistas de historie-
tas que eran, por lo general, escrito-
res que desconfiaban de la imagen 
como vehículo de expresión por s í 
misma. Soy de la opinión de que 
pueden ser eludidos siempre, con la 
salvedad de lo que en literatura se-
ría el monólogo interior. En Luis 
Candelas tienes ejemplos de ello. 
P. — En el decaído mercado ac-
tual, no abundan los buenos guiones 
precisamente, ¿no? 
R. — Bueno, la pobreza general 
de los guiones se debe a un proble-
ma de madurez cultural, pues son 
pocos los profesionales que, aun su-
friendo las limitaciones —que no 
son pocas— que imponen las pautas 
comerciales del mercado, se acercan 
con planteamientos claros. Cierta-
mente, hay pocos guionistas que 
puedan ser considerados como tales. 
Te podría nombrar a Nieto (de Ven-
tura y Nieto), T. P. Bigart, Michar-
mut, Federico del Barrio (hasta 
ahora cohibido por trabajos ajenos) 
y alguno más. Y en cuanto a la po-
breza del mercado de historietas en 
España, hay que atribuirlo a que, 
entre otras cosas, un gran sector de 
la industria editorial ha jugado con 
los lectores a la clásica prueba de 
Pavlov con los perros, es decir, que 
ha ofrecido productos más o menos 
atractivos pero desprovistos de un 
contenido válido. 
P. — En estos últimos años han 
aparecido una gran cantidad de his-
torietas sobre la historia de distintas 
regiones del país, generalmente sub-
vencionadas y muy poco afortuna-
das en sus resultados. 
E l Cubri, que desde su nacimiento 
siempre ha estado interesado en la 
historia pedagógica, también trabajó 
en una obra inconclusa. Historia de 
Madrid.Tiene la historieta exclusi-
vamente historicista muchas limita-
ciones? 
R- — Cuenta con limitaciones 
técnicas principalmente, como la 
falta de espacio, que intenta ser re-
Felipe Hernández Cava visto por Javier del 
Juan en «Madriz». 
suelta —sin éxito— con la indusik\ 
de farragosos textos de apoyo, pam 
acelerar a s í el tiempo. Además, <ñ 
tender la historieta a la simplifica] 
ción, estas obras acaban siendo m 
reduccionistas y una caricatura 
la Historia real. 
Hace algo más de un año tamhiéú 
hicimos historieta pedagógica pam\ 
niños con E l Pato Verde, en el 
queríamos conectar con el crío 
ve en la «tele» un Dartacán y COÍOÍ] 
por el estilo. Ten en cuenta que pa-
ra los niños, la comunicación visua\\ 
es muy importante, y con ellas en 
posible acercarlos o introducirlos en \ 
muchas materias. Asimismo, la bue-
na historieta pedagógica para niñosl 
es, junto con la literatura infantil y 
libros didácticos, una estupenda y\ 
eficaz alternativa a un medio hoj\ 
tan idiotizante como es la televisión. 
NOTA. — Los más recientes trabajos id 
equipo El Cubrí han aparecido en los tebeos 
* Rambla» (las series Paisa, en los números 1 
y 5, y Cadáveres de permiso, del U al 16), 
«Cimoc» (nuevas entregas de la serie Som-
bras, en los números 30, 40 y 42) y *MÜ-
driz» (la serie Luis Candelas). Asimismo, se 
puden encontrar los álbumes El que parte y 
reparte se queda con la mejor parte (número 
57 de la colección Arte, de la Editorial Fun-
damentos) y Sombras (número 31 de la co-
lección Papel Vivo, de Ediciones de la To-
rre), y el tebeo unitario El Pato Verde fe* 
tado por la Dirección General del Medio 
Ambiente, MOPU). Disfrútenlos. 
A L F O N S O MELENDEZ 
Los cocodrilos 
se visten de lila 
delacootdinado-
^ o r d e d o s m U p e -
Aquí están, éstas son, las mujeres de Aragón 
D í a 8 de marzo, día internacional de la mujer traba-
jadora. Con un frío que traspasaba las entrañas y 
ahuyentaba el menor atisbo de solidaridad que asomaba 
\aks aceras , unos miles de mujeres, no decimos cuántas 
m r a que no cunda el pánico, recorrieron el «manifestó-
\dromo» coreando unas consignas que de puro oídas-de-
m i a s casi eran contestadas exclusivamente por los 
hombres que allí concurrieron. Bastantes por cierto. 
Que vuestra solidaridad os la pague Dios con un buen 
novio, chicos, y eso no quiere decir otra cosa sino que 
eran solidarios. 
Solidarios con una manifestación de mujeres, casi 
nada. Arreglado estaba el país si no hubiera en esta tie-
rra más mujeres que las que se vieron el otro día. 
N i están todas las que son ni son todas las que 
están 
N o es que pretendamos decir que el movimiento fe-
minista sea un movimiento de élite, ni mucho menos, 
pero, lo que sí es, es un movimiento de militància, y hay 
muchas mujeres, muchas, la gran mayoría, que su única 
militància se reduce a la escoba, los hijos y el milagro 
de aguantar hasta fin de mes. Educadas en la edad de 
piedra, jamas entenderán que no es pecado mirar a un 
hombre de cintura para abajo, y que ellas son algo más 
que el aparato reproductor de la sociedad. Sin embargo, 
seguro que todas ellas cuando cada mañana se enfren-
ten con el espejo del tiempo, le pedirán que la vida sea 
benevolente con ellas y sentirán la injusticia de un mun-
do hecho por hombres en sus carnes. Y todas ellas son 
las más que deberían reclamar la libertad que se les es-
tá ocultando. Y decimos ocultando porque ni siquiera 
saben que existe. 
«No queremos hijos para la guerra» 
Y no sólo para la guerra física y materializada. 
Tampoco queremos hijos abocados a una guerra sicoló-
gica y destructora del ser humano. Si una mujer no es 
dueña de su propio cuerpo para decidir si quiere los hi-
jos o no, mal va a poder decidir si quiere que vayan a la 
guerra. Cuando una mujer se ve oglibada a odiar a 
quien le niega los anticonceptivos, o a quien la viola sis-
temáticamente de obra y pensamiento o a quien le niega 
el derecho a la libertad, necesariamente odiará a los hi-
jos propios o ajenos que la esclavizan sutil y delicada-
mente por el llamado «instinto maternal». 
No es el hombre el que oprime, sino el poder 
de los hombres 
E l hombre siempre ha sido y será solidario con los 
demás hombres para salvarse de su propia debilidad; las 
mujeres, en cambio, casi siempre forman células únicas 
e indivisibles y por lo tanto vulnerables. Sin embargo, la 
sociedad oprime por igual a ambos bandos. Es decir, 
que en la lucha no sólo faltan mujeres, faltan también 
hombres. Hombres con deseos y esperanza de libertad. 
Estos cocodrilos no son radicales y no proponen la 
castración de nadie, aunque dicho sea de paso a más de 
alguno no le iría mal. Estos cocodrilos quieren la revo-
lución, y si aquí no se hace, pues un día harán las male-
tas y se irán a Nicaragua con la Alo dia a hacer la revo-
lución por su cuenta. Saludos a los cocodrilos. 
SIMMEKOGEN MESPATARRAN 
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Epístolas labordetinas 
por ALODIA BERNUES 
Señorito: 
M e encanta que me envíe postales 
de Australia. Son muy emotivas: 
tanta tierra y tanta gente con 
aspecto ingenuo mirando hacia la 
cámara me recuerda a las fotos que 
la Jorja guarda de cuando 
inauguraron el Canfranc: Todos tan 
contenticos. ¡Igual que en estos 
días! Hace ya días que no me dice 
nada de la New Juslibol. Tenga 
cuidado y no le vayan a poner un 
A C T U R por los alrededores y les 
fastidien las fiestas. ¿Recuerda 
usted ese bodrio urbanístico? Pues 
sigue creciendo. Y una que pensó 
que las cósicas cambiarían un 
tantico más. Ya supondrá la 
desilusión. 
Escribiendo esto me ha llamado por 
teléfono la Jorja y me anuncia que 
las autoridades españolas no nos 
dan visa para Nicaragua. Dicen que 
somos mayores y que como 
cobramos jubilación del Estado si 
nos vamos para allá que nos la 
quitan —aquí para quitar quitan 
hasta los mayores de cincuenta y 
cinco años de las listas del paro—. 
Imagínese el futuro de la Jorja y 
mío. Hemos pensado, a cambio, 
participar con las asociaciones de 
apoyo a ese país y mandar cosas. 
L o que sea. Mientras, 
seguiremospor aquí, aguantando el 
temporal, como dice una de sus 
letras de canciones. ¿Se habla en 
Australia de Nicaragua? M e da 
impresión de que en esos 
«continentes» se debe tratar poco de 
temas tan acuciantes como éste. Ya 
me contará. 
¿Sabe que por f in parece que sale 
adelante la Fundación Pablo 
Serrano? S i es as í habrá que 
quitarse el sombrero y decirle a l 
señor Bada: 
—Aunque no somos cazadores, 
¡chapeau! 
Es de nobleza ensalzar los aspectos 
positivos y de nobleza también 
criticar los negativos. Hoy es día de 
aleluyas y nos gusta aleluyear a los 
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La Jorja ya ha cazado. 
Consejeros de Cultura que, por 
cierto, no fue muy acertado en su 
comparación de cultura-cazador. Ya 
le contaré otro día. L o importante 
es que esa fundación salga contra 
más viento que marea y que la obra 
de Pablo Serrano sirva como punto 
de arranque- a unos talleres de 
creatividad que se situarían en los 
antiguos del Hogar Pignatelli. Allí, 
la gente joven podría contar —y 
contará, esa es la idea de don 
Pablo— con estudios, fundiciones, 
talleres y demás complementos 
necesarios para crear la incipiente 
obra de un joven principiante. Y si 
todo eso se le debe al buen hacer y 
negociar del señor Bada, repito: 
¡Chapeau! 
Por correo aparte le envío el disco 
que las Cortes de Aragón han 
sacado. Es una recopilación titulada 
«Aragón», y en la que se recoge 
toda una selección de la música 
grabada en Chinchecle. E l señor 
presidente, el señor Embid, estuvo 
perfecto en la presentación. Dijo 
todo lo que había que decir y habló 
de todos los que había que hablar. 
Fue un acto hermoso y la marcha 
de los reyes de Aragón, sonando en 
los bafles de las improvisadas 
Cortes, fue un epílogo emocionante. 
Ya sabe usted que una es una tonta 
y sigue amando a su pueblo, a su 
país, pues, como decía el gran poeta 
Rilke, la verdadera patria del 
hombre es su infancia. Servidora 
lleva toda su vida aquí y ésta es mi 
patria. 
L a Jorja y yo nos hemos subido a 
Plan. Nos ha dado un poco pena el 
ver cómo la mayor parte de 
ciudadanos que han acudido all í con 
ojo sociológico-periodístico casi no ¡ 
han entendido nada. H a sido una 
hermosa fiesta y para nada ha sido] 
un ejemplo del reaccionarismo 
hispano, como quería ver u n a moza\ 
francesa, ni una farsa estúpida 
como lo vio la C B S yanki. 
E l viernes por la noche, a eso de las \ 
cinco de la madrugada, hicimos 
conocimiento con un señorico de 
Serveto y con su amigo Grilló. El \ 
señorico de Serveto definió la fieslal 
con estas palabras: 
—Esto no es ni más ni menos que 
un reajuste de enamoramientos. 
A m í me pareció hermosa esa 
definición y cada vez que algún 
moderno nos preguntaba nuestro 
parecer le decíamos esa frase. 
Tampoco la entendieron, porque 
hace falta mucho conceptismo 
baturro en sus adentros para incarle 
el diente; pero está que muy bien. 
A la Jorja le salió un maciello 
proponiéndole el matrimonio, y no 
vea cuál fue el asombro de é s t a 
cuando se enteró que el tión era de 
Blesa, cerca del pueblo de ella. Y 
luego dirán que la vida es simple. 
As í que ya ve, igual se me 
casa la Jorja —cosa que 
de verdad me molestaría— 
gracias a la fiesta de Plan y con 
uno de la tierra baja. Ese 
matrimonio no lo podrán en las 
estadísticas, pero también habrá 
surgido allá arriba. Por cierto, el 
paisaje estaba como nunca. 
Y nada más, que me alargo mucho, 
y aún tenía que haberle hablado de 
su amigo don Dionisio y su 
aparición en televisión regional. 
Pero lo dejo para otro día. 
Suya siempre segura servidora 
MIENT 
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